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Esse livro registra com pesar o 
falecimento de um dos pilares e fun-
dadores do Centro Vianei de Educa-
ção Popular, professor Sergio Sartori. 
Sergio faleceu no dia 11 de janeiro 
de 2017, com 76 anos, vítima de 
câncer encefálico, doença contra a 
qual lutou durante 28 meses. 

Natural de Pouso Redondo 
e residente em Lages desde 1964, 
Sergio Sartori atuou por muitos anos 
como professor em colégios (Dio-
cesano e outros) e na Universidade 
do Planalto Catarinense (UNIPLAC), 
sempre lecionando a disciplina de 
História, que ele dominava e conhe-
cia como poucos. 

No começo dos anos 80, Ser-
gio e alguns colegas de magistério e 
de movimentos sociais, entre eles 
o Dr. Antônio Munarim, o Dr. Ge-
raldo Augusto Locks, Zeferino Leite 
da Silva, Jari André Carneiro, Celso 
Loraschi, Ari Martendal e Pe.  Henri-
que Vicente Bittencourt, além de ou-
tros, fundaram uma das mais antigas 
ONGs da Serra Catarinense e do es-
tado, o Centro Vianei de Educação 
Popular, do qual ele, Sergio, foi, anos 
mais tarde, Diretor Executivo. Sergio 
Sartori era um homem alegre, diver-
tido, sempre de bom humor. Ensi-

nava Política e Sociologia brincando. 
Amava chimarrão, um bom vinho, 
churrasco e massas (que sua espo-
sa, Dona Nacir, sabe preparar como 
poucos). Tinha verdadeira paixão 
pela natureza (adorava cultivar sua 
própria horta) e por animais, espe-
cialmente cães de raça, que ele tinha 
como grandes amigos.   

Sergio e Nacir tiveram três fi-
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lares e à comunidade de Lages e da 
Serra Catarinense. 

Sergio Sartori



O Centro Vianei também 
quer deixar registrada a morte 
do Bispo Emérito de Lages, Dom 
Oneres Marchiori, associado des-
sa Entidade, falecido no dia 27 de 
junho de 2017. Ainda enquanto 
Bispo Titular da Diocese de Lages, 
nos anos 80, 90 e na primeira dé-
cada de 2000, Dom Oneres sem-
pre deu seu apoio e chancela ao 
trabalho técnico e social desenvol-
vido pelo Centro Vianei de Educa-
ção Popular. Em vários momentos, 
Dom Oneres deu seu aval oficial às 
ações e atividades realizadas pela 
entidade junto a seu principal par-
ceiro/apoiador internacional, Mise-
reor. Por isso, e por tudo o que fez 
enquanto líder religioso e espiritual 
do povo serrano, o Centro Vianei 
presta esta homenagem. 

Dom Oneres Marchiori foi o 
terceiro bispo diocesano de Lages. 
Nascido em Carazinho (RS), no dia 
02 de maio de 1933, foi ordena-
do presbítero no dia 21 de feve-
reiro de 1961, em Roma, Itália, e 
sagrado Bispo Diocesano de Ca-
çador (SC) no dia 17 de abril de 
1977. Em 1983 foi nomeado bispo 
coadjutor de Lages, com direito a 
sucessão. Em 1987 assumiu a Dio-

cese de Lages. Seu lema: “Prepara 
Caminho Seguro”, refletia seu espí-
rito comprometido com a Igreja e 
com a Diocese de Lages. Deixou a 
titularidade de bispo, no ano 2000, 
devido à idade avançada. Desde 
então desempenhava a função de 
Bispo Emérito de Lages. 

Ao Sergio Sartori e a Dom 
Oneres Marchiori fica o agradeci-
mento póstumo e oficial, registrado 
neste documento, pelos vários ser-
viços prestados à Entidade, pelo ca-
rinho, amizade e atenção que sem-
pre tiveram com o povo serrano e 
catarinense.

Dom Oneres Marchiori
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APRESENTAÇÃO

O livro que apresentamos 
a seguir é fruto do trabalho e das 
reflexões desenvolvidas pelo Pro-
jeto “Promoção da articulação entre 
o campo e a cidade em dinâmicas 
locais e regionais de abastecimento 
agroecológico, conjugado com inci-
dência política em soberania e segu-
rança alimentar e nutricional”. Esse 
projeto tem como Entidades execu-
toras o Centro Vianei de Educação 
Popular (VIANEI), o Centro de Es-
tudos e Promoção da Agricultura de 
Grupo (CEPAGRO), o Centro de 
Tecnologias Alternativas Populares 
(CETAP) e a Assessoria e Serviços 
a Projetos em Agricultura Alternativa 
(AS-PTA) que se articulam na Rede 
Ecovida de Agroecologia por meio 
dos seus trabalhos nos Núcleos 
Regionais e também no “Coletivo 
Triunfo”. 

Nosso objetivo, nesse livro, é 
apresentar algumas das atividades 
e reflexões sobre o trabalho com 
consumidores, abastecimento e 

Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) que foram objeto de ações 
neste Projeto. As equipes das Enti-
dades executoras fizeram uma sele-
ção das temáticas que foram objeto 
do trabalho nos últimos dois anos e 
que julgaram mais estratégicas para 
publicação. Foram contempladas as 
temáticas e atividades que tiveram 
maior relevância no trabalho indivi-
dual de cada Entidade, bem como 
na articulação conjunta entre as En-
tidades que compõem a rede. 

O livro compreende um con-
junto de sistematizações e avaliação 
das ações do Projeto Misereor em 
Rede, que teve início em novembro 
de 2016 e terminou em novembro 
de 2017. Esperamos que o livro 
possa ser utilizado como subsídio 
pelas Organizações que trabalham 
com Agroecologia, Agrobiodiver-
sidade, Consumidores, Abaste-
cimento, Segurança Alimentar e 
Nutricional, Movimentos Sociais e 
Agricultores(as) familiares.

Encontro de consumidores realizado em Palmeira/PR.

13



Fábio Júnior Pereira da Silva
Biólogo e Assessor técnico da AS-PTA.

AUTORES

André Emílio Jantara
Técnico Agropecuário e Assessor técnico da AS-PTA. 

Carolina Couto Waltrich
Técnica em Agroecologia pelo IFSC – Instituto Federal 
de Santa Catarina / Campus Lages. Integrante da equi-
pe do Centro Vianei de Educação Popular. Membro da 
Associação de Agricultores Agroecológicos Renascer, de 
Urubici/SC.

Cintia Cassia Tonieto Gris
Nutricionista e Mestre em Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos. Atua como assessora no CETAP onde integra um 
trabalho voltado à promoção do consumo consciente e 
responsável, agroecologia e agricultura familiar, direito hu-
mano à alimentação adequada e Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional. 

Danielle Gelbcke
Eng. Agrônoma, Doutora em Geografia. Experiência pro-
fissional nas organizações de agricultores, pescadores ar-
tesanais e comunidades tradicionais, atuando na extensão 
rural, capacitação, facilitação de processos e coordenação 
de projetos. Pesquisadora colaboradora do LACAF-UFSC 
e do Lab. de Estudos do Espaço Rural (LabRural – UFSC).

Eduardo Daniel Rocha
Administrador formado pela Universidade do Vale do Ita-
jaí - UNIVALI, diretor-presidente do Centro de Estudos 
e Promoção da Agricultura de Grupo (CEPAGRO), pre-
sidente do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável de Florianópolis (COMSEAS).

14



Juliana Dalla Libera
Associada e Coordenadora Geral do CETAP de 2014 a 
2016. Professora e Coordenadora Pedagógica na Escola 
E.E.F. Padre Aleixo (Ibiraiaras/RS). Licenciatura em Educa-
ção Física com especialização em Metodologia do Ensino 
em Educação Física e Especialização em Administração 
escolar, Supervisão e Orientação.

Erika Sagae
Graduada em Educação do Campo, com ênfase em Ciên-
cias da Natureza, Matemática e Ciências Agrárias pela UFSC 
e Mestrado em Educação pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação da UFSC. Doutoranda do Programa de 
Pós Graduação em Geografia da UFSC. Atualmente é vice 
diretora do CEPAGRO. 

Juliana Luiz
Socióloga e Doutoranda no Programa “Democracia no 
Século XXI” do Centro de Estudos Sociais da Universida-
de de Coimbra, pesquisadora com atuação em advocacy 
em Agriculturas Urbanas e Direito à Cidade, e Membro 
do Coletivo Nacional de Agricultura Urbana do Brasil.

Lauro Aldo Foschiera
Atua na equipe do CETAP desde 1987, no incentivo à 
Agricultura Ecológica. Tem formação Acadêmica em Ad-
ministração Rural. É Membro do Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Passo Fundo/RS.

Maria das Graças S.L. Brightwell 
Doutora em Geografia Humana pela Royal Holloway, Uni-
versity of London. Atualmente Pesquisadora de Pós-Douto-
rado no Programa de Pós-Graduação em Agroecossiste-
mas (PNPD/CAPES), UFSC. Até maio de 2017, vinculada 
ao Programa de Pós-Graduação em Geografia para o de-
senvolvimento desta pesquisa, com bolsa do CNPq.

Natal João Magnanti
Pedagogo e Engenheiro Agrônomo, Mestre em Ciências 
do Solo (CAV/UDESC). Doutorando no Programa de Pós-
-graduação em Agroecossistemas (PGA/UFSC), Coorde-
nador do Projeto pelo Centro Vianei de Educação Popular.

AUTORES 15



Mapeamento dos consumidores das feiras agroeco-
lógicas nas regiões do Planalto e Alto Uruguai do Rio 
Grande do Sul, Centro Sul do Paraná, Planalto Serrano 
Catarinense e Florianópolis, na Ilha de Santa Catarina 

Os consumidores das feiras agroecológicas nor-
malmente possuem um perfil de compras que é 
conhecido dos produtores. No entanto, mapea-

mento mais preciso sobre este perfil e demandas dos consumi-
dores certamente pode auxiliar na qualificação do processo de 
abastecimento. 

Introdução

Natal João Magnanti
Cintia Cássia Tonieto Gris

Juliana Dalla Libera
Erika Sagae
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Foi com esse intuito que o 
Centro de Estudos e Promoção da 
Agricultura de Grupo (CEPAGRO), 
o Centro Vianei de Educação Popu-
lar (VIANEI), o Centro de Tecnolo-
gias Alternativas Populares (CETAP), 
a Assessoria e Serviços a Projetos 
em Agricultura Alternativa (AS-PTA), 
por meio do Projeto Misereor em 
Rede realizaram um mapeamento 

dos consumidores das feiras agro-
ecológicas, em Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Paraná. 

A coleta de dados foi realizada 
na região do Planalto Serrano Cata-
rinense e no município de Florianó-
polis, em Santa Catarina; no Planalto 
Norte e Alto Uruguai, no Rio Grande 
do Sul; e no Centro Sul do Paraná.

Metodologia 

O mapeamento visava obter 
subsídios sobre a percepção do con-
sumidor a respeito de aspectos liga-
dos à qualidade e à quantidade dos 
alimentos agroecológicos ofertados 
nas feiras agroecológicas. Além disso, 
visava-se também coletar informa-
ções para subsidiar posteriores ati-
vidades de assessoria e capacitação 
junto aos consumidores. 

Um último objetivo era pro-
mover, por meio das atividades 
durante o mapeamento, uma 
aproximação inicial com os consu-
midores e articular possíveis par-
ceiros locais para um trabalho após 
o mapeamento.

O VIANEI realizou entrevis-
tas com consumidores das feiras 
agroecológicas em oito municípios: 
Anita Garibaldi, Bom Retiro, Cerro 
Negro, Correia Pinto, Curitibanos, 

Lages, Otacílio Costa e Urubici. A 
Assessoria e Serviços a Projetos em 
Agricultura Alternativa (AS-PTA) re-
alizou as entrevistas nos municípios 
de Palmeira, São João do Triunfo e 
São Mateus do Sul. O Centro de 
Estudos e Promoção da Agricultura 
de Grupo (CEPAGRO) realizou en-
trevistas em Florianópolis, na Ilha de 
Santa Catarina. O Centro de Tec-
nologias Alternativas Populares (CE-
TAP) realizou entrevistas nos muni-
cípios de Passo Fundo, Sananduva e 
Erechim. Sintetizando, foram nove 
municípios em Santa Catarina, três 
no Paraná e três no Rio Grande do 
Sul, totalizando quinze municípios 
do Sul do Brasil. 

As entrevistas ocorreram no 
primeiro semestre de 2016, e ti-
veram suporte das organizações da 
agricultura familiar agroecológica, as 
quais fizeram a primeira  aproxima-
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ção com os consumidores das fei-
ras. No Paraná os parceiros locais 
foram: a Associação de Produtores 
Agroecológicos de Palmeira (APEP), 
a Cooperativa de Agricultores Fa-
miliares de Palmeira (CAFPAL), a 
Cooperativa Mista dos Agricultores 
Familiares de São João do Triunfo 
(COAFTRIL), o Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de São João do 
Triunfo, o grupo de agricultores da 
Estiva, em São Mateus do Sul, a Co-
operativa de Famílias de Agriculto-
res e Agricultoras Ecológicos de São 
Mateus do Sul (COFAECO), organi-
zações essas todas ligadas ao Grupo 
Coletivo Triunfo. 

Em Florianópolis as organi-
zações que deram suporte para 
o trabalho foram: o Laboratório 
Rural (LabRURAL/Departamento 
de Geociências) da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), 
o Laboratório de Comercialização 
da Agricultura Familiar (LACAF/
UFSC). No Planalto Serrano Catari-
nense foram os grupos, associações 
e cooperativas dos agricultores(as) 
familiares do Núcleo Planalto Serra-
no. No Rio Grande do Sul foram: 
Feira Ecológica de Sananduva, Feira 
Ecológica de Passo Fundo e Feira 
Ecológica de Erechim e seus res-
pectivos feirantes. A abordagem aos 
consumidores foi realizada após a 
compra ter sido efetivada junto aos 
feirantes. Foi utilizado o programa 
excel para avaliação dos resultados. 

As quatro Entidades utilizaram um 
único questionário semi-estrutura-
do para proceder às entrevistas. Po-
rém, cada Entidade teve a liberdade 
de inserir novos componentes nas 
entrevistas que fossem de interesse 
particular para sua ação local.

Os entrevistados no Paraná fo-
ram consumidores da cidade, orga-
nizados em grupos de consumo ou 
não, dentre estes os consumidores 
das feiras agroecológicas, consu-
midores de sacolas com produtos 
agroecológicos e público potencial 
como, por exemplo, professores, 
donas de casa, servidores públicos 
municipais entre outros, totalizando 
60 entrevistas.

Os consumidores entrevis-
tados nos municípios do Planalto 
Serrano Catarinense foram exclusi-
vamente consumidores das feiras, 
totalizando 33 entrevistados. 

No município de Florianópo-
lis as entrevistas foram realizadas na 
Ilha de Santa Catarina, onde foram 
aplicados 29 questionários em três 
feiras orgânicas. 

O CEPAGRO não só realizou 
as entrevistas com os consumidores 
das feiras mas também identificou 
e mapeou agricultores urbanos, o 
mercado varejista e grupos de com-
pras coletivas de alimentos agroe-
cológicos. O CEPAGRO, além de 
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realizar entrevistas nas feiras, lançou 
mão de um formulário que foi pre-
enchido on line pelos entrevistados, 
totalizando, com os aplicados nas 
feiras, 122 questionários respondi-
dos. A partir de uma parceria com o 
Laboratório Rural (LabRURAL/cur-
so de Geografia), da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), 
foram realizados grupos focais com 
consumidores de cestas e com 

agricultores urbanos, individuais e 
coletivos. No Rio Grande do Sul 
foram entrevistados exclusivamente 
consumidores das feiras ecológicas, 
num total de 60 entrevistas.

Sintetizando, nos três estados 
foram realizadas 182 entrevistas que 
compuseram a amostra do mapea-
mento dos consumidores de feiras 
agroecológicas. 

RESULTADOS OBTIDOS

As entrevistas com os consumidores do PSC revelaram que boa parte 
dos consumidores dos municípios pesquisados teve ou mantém suas origens 

Planalto Serrano Catarinense (PSC)
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rurais já que 70% dos relatos dos 
consumidores indicaram ter alta 
proximidade com os agricultores. 
Outra informação importante foi a 
constatação de que 91% dos en-
trevistados relataram não participar 
de qualquer organização ou coleti-
vo urbano. A pesquisa também re-
velou que 91% das pessoas entre-
vistadas eram mulheres, sendo que 
39% relataram como ocupação as 
atividades do lar e 65% têm renda 
familiar entre três e cinco salários 
mínimos. Boa parte dos entrevista-
dos (69%), relataram ter algum tipo 
de horta em casa e para esta des-
tinam o lixo orgânico separado em 
suas residências.

O perfil de compras de ali-
mentos verificado no PSC, a par-
tir dos relatos dos consumidores, 
indicou maior frequência de con-
sumo semanal de alimentos ricos 
em proteínas, seguido de alimen-
tos ricos em carboidratos. O con-
sumo de carnes, em média, foi o 
mais elevado entre as categorias 
de alimentos. Segundo relato dos 
consumidores, das 14 porções de 
refeições principais semanais es-
timadas (almoço e jantar em sete 
dias da semana), a carne está pre-
sente em cerca de 09 porções. 

Na sequência, foi relatado 
maior consumo de grãos e de pa-
nificados, com médias de 8,5 e 8,3, 
respectivamente. Entre os grãos, 

destacaram-se os relatos que re-
ferem feijões e milho como prin-
cipais produtos. Os consumidores 
entrevistados afirmaram consumir, 
em média, menos alimentos em 
conservas (média de 1,7 porção 
semanal) e os ultraprocessados 
(02 porções semanais). Já os ve-
getais frescos são consumidos em 
7,4 porções semanais de acordo 
com os relatos. Esses alimentos 
estão sendo adquiridos pelos con-
sumidores, prioritariamente, em 
supermercados, sendo que 82% 
dos entrevistados relataram ser este 
o principal local de compra de ali-
mentos. As feiras apareceram como 
segundo principal local de aquisição 
de alimentos para 47% dos relatos. 

O terceiro local de compra 
mais importante relatado foram as 
mercearias, onde 39% dos entre-
vistados relataram fazer suas com-
pras de alimentos. A maior parte 
dos entrevistados, 78% dos relatos, 
fazem compras de alimentos sema-
nalmente. 

O comportamento do con-
sumidor, nesse caso, é favorável ao 
aprimoramento e fomento de ou-
tras formas de aquisição de alimen-
tos como entregas de cestas em 
domicílio e as próprias feiras. Houve 
vários relatos indicando a insuficiên-
cia das feiras em atender às deman-
das de alimentos, como o relato do 
entrevistado 01, que comentou: “... 
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acho que é o suficiente a feira mas 
sempre tem que complementar no 
supermercado”.

Essas informações são relativas 
à aquisição de alimentos, indepen-
dente do sistema de produção. Para 
a aquisição de produtos agroecoló-
gicos, os principais gargalos apon-
tados pelos entrevistados foram a 
falta de produtos em alguma época 
do ano e a baixa diversidade. Isso 
ficou claro em algumas entrevistas 
nas feiras, como um comentário do 
entrevistado 21: “[...] não tem boa 
disponibilidade. Falta bastante (pro-
dutos)”, ao se reportar sobre a épo-
ca de disponibilidade dos produtos 
e complementou “[...] tenho muita 
dificuldade em achar os produtos”, 
ao se referir sobre a diversidade de 
espécies disponíveis nas feiras. 

Os principais produtos não 
encontrados nas feiras, na perspec-
tiva dos consumidores entrevista-
dos, foram: frutas em geral (espe-
cialmente maçã, pêssego, ameixa, 
banana, laranjas etc), ovos, carnes 
(especialmente de frango), bróco-
lis, bolachas, panificados e tomates. 
Apesar disso, todos os entrevistados 
relataram confiar na procedência 
dos alimentos agroecológicos. 

Isso, possivelmente, deve-se 
ao fato de serem consumidores das 
feiras em que agricultores locais já 
estabeleceram uma relação de con-

fiança com os consumidores. Por 
consequência disso, 39% dos entre-
vistados relataram não se preocupar 
com a certificação de conformidade 
orgânica dos produtos adquiridos 
nas feiras. Por outro lado, 52% dos 
entrevistados desconhecem a certi-
ficação de produtos orgânicos. Es-
sas constatações podem ser um dos 
indicativos do distanciamento dos 
consumidores com o processo de 
produção e da cadeia agroalimentar 
estabelecida. Esse distanciamento 
entre consumidores e agriculto-
res pode ser diminuído a partir de 
uma série de ações coordenadas. 
Relatos de consumidores sobre a 
melhor forma de haver essa apro-
ximação indicaram que as feiras são 
as melhores estratégias. Além disso, 
encontros, eventos e intercâmbios 
apareceram na sequência como 
sendo importantes para aproximar 
as duas categorias.

Agricultora Senhora Jane e Agricultor Senhor
Orlando junto aos consumidores da Feira Orgânica
Amigos da Terra, no Centro Agroveterinário, 
Campus UDESC Lages.
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Centro Sul no Paraná

A maioria dos consumidores 
entrevistados no Centro Sul do Pa-
raná optou por não informar a ren-
da mensal, mas com o decorrer das 
entrevistas percebeu-se que a com-
pra está direcionada para uma cate-
goria que recebe de 03 a 05 salários 
mínimos mensais. A motivação prin-
cipal é a procura por alimentos sau-
dáveis, considerando um público de 
consumidores mais próximos aos 
lugares onde são realizadas as feiras.

As entrevistas também reve-
laram que as compras são, na sua 
maioria, realizadas semanalmente, 
ocupando a liderança do consumo 
as frutas, os panificados e os grãos.

Quanto aos locais de com-
pra, as entrevistas revelaram que 
os locais com maior destaque fo-
ram os supermercados, seguidos 
de pequenos mercados e feiras. As 
entregas em domicílio e o sacolão 
são modalidades de compra prati-
camente desconhecidas pelos con-
sumidores.

Os gargalos revelados pelos 
consumidores na região Centro Sul 
do Paraná estão, em sua maioria, 
voltados para a época de disponibi-
lidade dos produtos agroecológicos. 
Os consumidores relataram que nos 
mercados convencionais encontram 

Horta Comunitária na comunidade São José, 
em Anita Garibaldi/SC.

Quintal agroecológico na comunidade de Rincão 
do Tigre, São Joaquim/SC.
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produtos o ano inteiro, já o produto 
agroecológico só é disponibilizado 
quando é sua época. A qualidade 
dos produtos e os locais de compra 
estão em segundo lugar na lista das 
dificuldades. Alguns consumidores 
relataram que principalmente a apa-
rência dos produtos agroecológicos 
é menos chamativa do que a dos 
produtos convencionais que são 
oferecidos nos supermercados.

Quanto à procedência, a 
maioria dos entrevistados con-
fia na procedência dos produtos, 
pois tem contato direto com o(a) 
agricultor(a). Sobre a certificação 
todos os entrevistados valorizam a 
certificação e concordam que é uma 
garantia de confiança nos produtos.

Sobre a proximidade com os 
agricultores, a maioria considera ter 
média aproximação. Essa aproxima-
ção mediana pode ser justificada, 
já que os entrevistados estão em 
cidades pequenas e com uma po-
pulação rural que é majoritária em 
relação à urbana. 

Quanto ao interesse de parti-
cipação dos consumidores em or-
ganizações, 20% dos entrevistados 
tem interesse em participar de algu-
ma atividade que envolva grupos de 
conversa, visitas, intercâmbios e ou-
tras atividades. Um gargalo apresen-
tado é que necessitam disponibilizar 
tempo para essas atividades. Desta 

forma sugerem que esses eventos 
aconteçam no final de semana. 

Nas entrevistas, o que mais 
chamou a atenção foi a questão das 
sacolas prontas, com entrega nos 
domicílios dos consumidores. Essa 
modalidade facilita a vida do dia a 
dia dos consumidores, principal-
mente em receber os alimentos da 
época, pois muitos dos pesquisados 
trabalham fora e não dispõem de 
diaristas ou mensalistas. No municí-
pio de Palmeira, os agricultores mais 
organizados da APEP já vêm fazen-
do a entrega de sacolas semanais há 
vários anos. Após o mapeamento 
e a discussão dos seus resultados, 
cresceu o número de sacolas a se-
rem entregues, adquiridas principal-
mente por consumidores locais que 
ainda não tinham esta informação 
sobre as sacolas.

Grupo Sabor da Roça – Produtos Agroecológicos. 
Associação Renascer, de Urubici/SC. 
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Planalto e Alto Uruguai no Rio Grande do Sul 

As feiras livres têm, ao lon-
go da história, exercido um papel 
fundamental para o abastecimen-
to e qualidade alimentar do meio 
urbano. Atualmente, simbolizam a 
aproximação do público consumi-
dor com o agricultor e, por con-
sequência, uma redescoberta de 
um sistema alimentar sustentável, 
saudável e justo. 

O CETAP, há 30 anos, apoia 
e incentiva feiras livres agroecológi-
cas como espaços de promoção de 
alimentação saudável e socialização 
entre rurais e urbanos. Os resul-
tados, além de serem subsídios 
norteadores de ações de incentivo 

ao consumo consciente, fornecem 
dados interessantes sobre o perfil 
dos consumidores que veem as 
feiras como importante espaço de 
comercialização e abastecimento.

Entre os consumidores en-
trevistados, mais de 80% deles 
tinham idade igual ou superior a 
30 anos e mais de 47% possuíam 
ensino superior completo. Esses 
dados nos levam a presumir que as 
pessoas que buscam as feiras agro-
ecológicas possuem mais informa-
ções referentes à alimentação e sua 
importância na saúde e qualidade 
de vida.  

Outra informação que mere-
ce atenção é o fato de que apenas 
8% dos entrevistados avaliaram a 
qualidade dos alimentos ofertados 
como baixa ou que deixa a desejar, 
sendo que os demais concordaram 
que a qualidade dos produtos é 
boa ou ótima. 

O frescor e o sabor dos ali-
mentos foram mencionados como 
qualidades ímpares dos produtos 
das feiras. Essa informação ressalta 
que os alimentos agroecológicos 
locais e regionais tendem a apre-
sentar melhor sabor e aparência. 
Esse fato pode ser explicado por 
serem colhidos próximos ao dia 

Feira Ecológica de Passo Fundo. 
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da comercialização e não sofrerem 
os danos ocasionados por longos 
transportes, típicos de cadeias lon-
gas de comercialização.

A avaliação dos preços prati-
cados também foi satisfatória, sen-
do que apenas 10% dos entrevis-
tados classificaram os preços como 
altos. 

Os preços dos alimentos 
agroecológicos provenientes das 
feiras na região tendem a se mos-
trar semelhantes aos do mercado 
convencional e a apresentar pou-
cas oscilações durante o ano. Isto 
porque a venda direta, produtor-
-consumidor, proporciona aspec-
tos favoráveis para ambos, pois não 
ocorre a intermediação. O valor 
correspondente à intermediação 
acaba sendo apropriado pelos agri-
cultores e consumidores, tornando 
os preços dos alimentos agroeco-
lógicos mais justos e acessíveis, o 
que possibilita que consumidores 
com menor poder aquisitivo pos-
sam adquiri-los. 

Outro aspecto explorado nas 
entrevistas foi a questão da certifi-
cação dos alimentos oferecidos nas 
feiras. Grande parte dos consumi-
dores mencionou que desconhece 
o processo de certificação e as téc-
nicas de manejo utilizadas na pro-
dução agroecológica. Em contra-
partida, confia nos agricultores pela 

qualidade superior dos alimentos 
e pelo ambiente da feira, que se 
mostra também um local de socia-
lização, criando um ambiente que 
fomenta relações de credibilidade 
entre as partes. 

As informações coletadas ao 
longo do mapeamento trazem 
mais dados sobre as feiras agroeco-
lógicas do que propriamente sobre 
os consumidores. A proximidade 
do público consumidor com os 
agricultores ecologistas se mostra 
uma estratégia eficaz na promoção 
de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SAN). Além de proporcio-
nar alimentos de qualidade para o 
meio urbano, as feiras acabam por 
valorizar o agricultor, pois são o lo-
cal onde ele recebe diretamente os 
méritos de seu trabalho e também 
um preço justo para ambos. 

Certamente um olhar mais 
atento para a relação entre rurais e 
urbanos e para o perfil dos consu-
midores das feiras pode auxiliar no 
planejamento de ações estratégicas 
e eficazes na promoção de uma 
agricultura sustentável e de uma 
alimentação saudável e adequada. 
Vê-se como desafio realizar estu-
dos e reflexões sobre o conjunto 
de aspectos envolvidos no seu fun-
cionamento e a importância desses 
estudos para a SAN e para a pro-
dução e o consumo conscientes e 
responsáveis.
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Em Florianópolis foram apli-
cados questionários nas feiras da 
UFSC, que acontecem: às quartas-
-feiras no Campus Trindade, às 
sextas-feiras, na feira no Centro 
de Ciências Agrárias (CAA), e, aos 
sábados, na Feira Viva Cidade, no 
centro de Florianópolis/SC. 

O perfil dos consumidores das 
feiras, quanto ao gênero, denota 
que 82,3% deles são do sexo femi-
nino e 17,3%, do sexo masculino. 
A idade predominante dos consu-
midores foi a faixa etária de 36 a 60 
anos com 50,6% e a segunda faixa 
etária mais importante foi de 26 a 
35 anos, com 35,8% do público en-
trevistado.

 A escolaridade dos consu-
midores mostrou-se alta, já que 
65,4% dos entrevistados possuíam 
pós-graduação completa e outros 
11,1% estavam com pós-gradua-
ção incompleta e somente 1,2% 

Ilha de Santa Catarina, em Florianópolis

possuía o ensino médio. Estes re-
sultados são previsíveis já que duas 
das três feiras ocorrem dentro de 
ambiente universitário.

A ocupação revelada pelos en-
trevistados é predominantemente a 
de servidores públicos, com 34,2%, 
seguida pelas dos profissionais libe-
rais, com 20,3%, e pela de estu-
dantes, com 19%. Quanto à renda 
dos consumidores o mapeamento 
revelou que 45,6% dos entrevista-
dos possui uma renda que fica entre 
oito e doze salários mínimos men-
sais. O segundo grupo com maior 
percentual de consumidores ficou 
na faixa entre quatro e cinco salários 
mínimos, e o terceiro grupo mais 
representativo ficou na faixa de seis 
a sete salários mínimos, com 16,5% 
dos consumidores nesse grupo.

Quanto ao tempo em que 
os consumidores já frequentam as 
feiras, há um equilíbrio entre con-

Miriam Abe, consumidora da feira do CCA.
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sumidores com mais de oito anos 
desse hábito, pelo menos 36,1%, 
e consumidores recentes, cerca 
de três anos, também com 36,6%. 
Os entrevistados consideram que 
consumir alimentos agroecológicos 
é bom para a saúde e para o meio 
ambiente, além de fortalecer o agri-
cultor. Entre os que consideram que 
consumir alimentos agroecológicos 
é bom para a saúde, o percentu-
al encontrado foi de 95,1%, e de 
87% os que consideram bom para 
o meio ambiente, além daqueles 
que consideram bom para fortale-
cer o agricultor, conforme respostas 
de 69,5% dos consumidores. A fei-

ra ainda é o grande local de com-
pras: 74,4% compram em feiras, 
percentual seguido pelas compras 
em supermercados, com 48,8,%, 
seguido por lojas especializadas, 
45,1%. As cestas agroecológicas 
demonstram também ser uma boa 
opção, com 40,8%.

Entre os consumidores, cerca 
de 77,2% consideram o preço alto 
como uma das maiores dificuldades 
em adquirir os produtos. Outros 
aspectos também foram apontados 
na pesquisa, entre eles a dificulda-
de em encontrar produtos, 55,7%, 
pouca variedade, 41,8%, e falta de 
regularidades, 32,9%. 

Os resultados da pesquisa indicam os rumos para as ações a serem im-
plementadas nos territórios no âmbito do projeto. A seguir, são sugeridas 
ações baseadas nos resultados do mapeamento.

Encaminhamentos de ações 

Trabalhar a importância da certificação participativa e aproximar 
os consumidores na construção do sistema participativo de ga-
rantia (SPG), da Rede Ecovida.1
Incluir a questão de gênero como tema transversal em todas 
as ações de abastecimento, tendo em vista que a tomada de 
decisão na aquisição dos alimentos nas feiras é majoritariamente 
concentrada na opinião das mulheres.2
Trabalhar a conscientização do consumidor em adquirir alimen-
tos que são da época de produção é decisivo, tendo em vista 
que a maioria não tem noção das diferentes épocas de plantio e 
colheita dos produtos.3
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Promover e fomentar atividades com os consumidores, pro-
movendo a construção de coletivos urbanos. Notadamente, os 
consumidores não têm tradição de se articularem em organiza-
ções que tratem do tema do abastecimento. As atividades terão 
que ser executadas prioritariamente em finais de semana e à 
noite, já que os consumidores têm atividades laborais e jornadas 
de trabalho durante o dia, na semana.

4
Incentivar a produção e diversificação de frutas com o objetivo 
de minimizar o déficit desse item nas feiras.

Os agricultores e suas organizações, em parceria com as or-
ganizações não governamentais, devem desenvolver atividades 
(roda de conversa, reuniões, intercâmbios etc) com os consumi-
dores das feiras, com o objetivo de dinamizar esse espaço para 
além da comercialização. Estas atividades devem ser realizadas 
predominantemente em horários alternativos e durante os fi-
nais de semana. Faz-se necessário levar em conta que ainda falta 
muita informação aos consumidores sobre o que são e como 
são produzidos os alimentos agroecológicos. E como sempre 
está havendo aumento do número dos consumidores de feira 
é prioritário, especialmente com os mais recentes, concentrar 
esforços no sentido de informá-los sobre o que é e como a 
Agroecologia vem evoluindo ao longo do tempo.

6

Ainda se faz necessário o trabalho de discussão junto aos con-
sumidores sobre aspectos relacionados à qualidade, principal-
mente à aparência dos alimentos comercializados, bem como 
às quantidades disponíveis dentro e fora da época de produção.7
As entregas em domicílio, de sacolas prontas, contendo diversas 
espécies de alimentos, tende a ser uma estratégia complementar 
às feiras e a outras modalidades de circuitos curtos de comercia-
lização. Essa modalidade pode suprir, em parte, a dificuldade de 
tempo que os consumidores alegam ter para não se abastecer 
em feiras.

8
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MAPEAMENTO REALIZADO PELO CEPAGRO, COM VA-
REJISTAS E AGRICULTORES URBANOS, NA ILHA DE 
SANTA CATARINA

O CEPAGRO, além de realizar o trabalho junto aos consumidores de 
feiras, também realizou um trabalho junto ao mercado varejista e ao dos agri-
cultores urbanos, em Florianópolis, na Ilha de Santa Catarina. Os resultados 
deste trabalho são informados a seguir. 

Mercado varejista  

Foi possível verificar que a 
questão da comercialização de 
produtos dos agricultores urbanos 
necessitaria de maior organização 
e interesse por parte dos agriculto-
res, pois todos alegaram a neces-
sidade de facilidade no acesso dos 
consumidores aos produtos e de 
melhoria na logística de distribuição, 
bem como referiram a questão da 
variedade de produtos. Não seria 
possível adquirir produtos em locais 
muito variados e mesmo em quan-
tidades pequenas, pois o consumo 
é de larga escala, pelo menos nos 
restaurantes. 

Estudos realizados pelo LA-
CAF (UFSC), do qual o CEPAGRO 
é parceiro, levantou dados sobre o 
tema que envolve consumidores e 
produtores. A pesquisa “Comercia-
lização de Alimentos Orgânicos em 
Florianópolis” teve como objetivo 
realizar um mapeamento explora-
tório dos principais pontos de ven-

da de alimentos orgânicos na Ilha de 
Santa Catarina, município de Floria-
nópolis/SC. O estudo constatou um 
aumento significativo do número de 
estabelecimentos de vendas a va-
rejo que comercializam alimentos 
orgânicos na Ilha de Santa Catarina, 
fruto da demanda por estes produ-
tos. No entanto, a maioria dos esta-
belecimentos comercializa produtos 
processados.

Com relação aos produtos in 
natura, a pesquisa aponta proble-
mas relativos à sazonalidade da pro-
dução, além de outros já conheci-
dos, como a necessidade de maior 
diversidade de produtos e a melho-
ria da escala e da logística de distri-
buição. Apesar de uma crescente 
demanda, faltam ações de políticas 
públicas que articulem produção, 
comercialização e consumo.

Na Internet, encontramos, e 
a seguir transcrevemos, trecho do 

29



Relatório da Pesquisa realizada pelo 
LACAF. 

“Acreditamos que a amplia-
ção da comercialização de produ-
tos orgânicos 'in natura' nas grandes 
cidades exigiria que eles seguissem 
um caminho semelhante àquele feito 
historicamente pelos produtos con-
vencionais, ou seja, à medida que 
se estruturassem cinturões verdes 
de alimentos orgânicos. Para que 
isto ocorra não se poderá prescindir 
de políticas públicas e ações coor-
denadas entre governos, instituições 
e organizações sociais, sejam elas 
ligadas aos agricultores ou aos con-
sumidores. Com relação à relevância 
dada aos orgânicos, constatamos que 
aproximadamente 44% dos estabe-
lecimentos estudados dão destaque 
a estes alimentos em sua prática co-
mercial. Alguns deles, além do núme-
ro de itens orgânicos e da proporção 
destes frente ao total de produtos 
que comercializam, investem na di-
vulgação e informação sobre estes 
produtos. Percebe-se, nestes casos, 
a clara colocação dos orgânicos no 
centro de sua estratégia comercial, 
o que evidencia uma visão de futuro, 
face ao já demonstrado crescimento 
da participação dos orgânicos no co-
mércio de alimentos em geral. Este 
é um elemento a ser aprofundado 
em estudos posteriores, pois além 
da demanda de muitos consumido-
res por maiores informações sobre os 
alimentos que consomem, disponibi-

lizá-las de forma sistemática repre-
sentaria uma importante estratégia 
de 'marketing' destes produtos. A ex-
pansão da sua demanda certamente 
seria importante fator de inclusão de 
agricultores familiares na sua cadeia 
de produção, especialmente se isto 
estiver inserido numa estratégia de 
desenvolvimento regional. A cadeia 
de produção de alimentos orgânicos 
vem ganhando importância crescente 
a cada ano, tornando-se fator de ino-
vação e desenvolvimento rural para 
diversos contextos. Seu histórico co-
mercial é recente, na medida em que 
as primeiras leis sobre a certificação 
e comercialização de orgânicos sur-
giram há poucas décadas, em países 
europeus, nos anos 1980. Muito está 
por ser estudado, sistematizado e or-
ganizado em termos de distribuição e 
venda dos alimentos orgânicos, espe-
cialmente se considerarmos que no 
Brasil há mais de 90 mil estabeleci-
mentos que se declaram produtores e 
menos de 12 mil que são certificados. 
Compreender este mercado pode au-
xiliar no planejamento de ações que 
permitam uma inserção autônoma 
e organizada aos produtores e suas 
organizações. Tal compreensão per-
mitiria aos formuladores de políticas 
públicas elaborar propostas mais con-
sistentes e calçadas nos contextos e 
problemáticas reais. Colaborar com 
parte desta compreensão foi um ob-
jetivo que se espera haver alcançado 
com a realização deste estudo”.

http://lacaf.paginas.ufsc.br/files/2015/12/relat%C3%B3rio-FINAL-pesquisa-varejo-org%C3%A2nico.-Fpolis.pdf
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Agricultores Urbanos

Para a identificação e mapea-
mento dos agricultores urbanos de 
Florianópolis e especificamente para 
o levantamento em alguns bairros 
previstos no Projeto foram realizados 
grupos focais com representantes de 
hortas comunitárias e com agricul-
tores urbanos individuais. Também 
foram realizadas visitas de campo a 
agricultores tradicionais (assim de-
nominados por terem produção em 
larga escala), visitas às hortas comu-
nitárias, e visitas às hortas individuais 
nos bairros Chico Mendes, Rio Ver-
melho, Campeche, Caieira da Bar-
ra do Sul, Morro das Pedras. Além 
disso, foram mapeadas 25 unidades 
de saúde que possuem algum tipo 
de produção agroecológica, seja de 
ervas medicinais ou hortas.

O CEPAGRO participa da 
Rede Semear de Agricultura Urbana 
e organizou, conjuntamente com a 
Rede, o II Encontro Municipal de 
Agricultura Urbana atingindo cerca 
de 300 pessoas. Para efeito de le-
vantamento de informações sobre 
onde estão localizados os agricul-
tores urbanos, o CEPAGRO no-
vamente utilizou como ferramenta 
um formulário, tanto com preen-
chimento manual durante as visitas 
a campo, quanto preenchido on 
line. Os membros da Rede Semear 
que se autodeclararam agricultores 

urbanos constituíram a amostra dos 
agricultores urbanos. Desta vez con-
tamos com a parceria de diversos 
voluntários do Projeto, entre eles: 
Letícia Barbosa e Bianca Pulice, que 
elaboraram o formulário e colabo-
raram nas saídas a campo e sistema-
tizações; Juliana Luiz e Ícaro Pereira, 
que realizaram a pesquisa no bairro 
Rio Vermelho; e Aline de Assis, que 
realizou a pesquisa no bairro Chico 
Mendes. Também contamos com a 
parceria do Centro de Referência 
em Assistência Social (CRAS) do sul 
da ilha, para as saídas a campo, no 
bairro Morro das Pedras.

Atualmente temos já realizado 
o levantamento, por meio do for-
mulário preenchido, de cerca de 
55 agricultores urbanos mapeados. 
Na comunidade Chico Mendes, em 
parceria com o projeto Fundo Casa, 
foram implantadas 03 (três) hortas 
escolares, 20 hortas domiciliares e 
um pomar. O questionário traça o 
perfil do agricultor urbano, aspectos 
da forma de produção e sua práti-
ca enquanto produtor urbano, bem 
como seu consumo de produtos 
agroecológicos. Uma análise preli-
minar quanto às diferentes formas 
de praticar a Agricultura Urbana po-
deria ser feita a partir das seguintes 
tipologias: a) agricultura urbana para 
autoconsumo e troca; b) agricultura 
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Oficina de mudas durante o II Encontro Munici-
pal de Agricultura Urbana. Florianópolis/SC.

urbana e hortas comunitárias com 
finalidades de interação social e res-
gate cultural; c) agricultura urbana em 
áreas de forte presença dos aspectos 
rurais pela conformação da ilha de 
Florianópolis, permitindo uma pro-
dução de larga escala e circuitos cur-
tos de comercialização; d) agricultura 
urbana e aspectos sócio educativos, 
a partir das hortas em Postos de Saú-
de, Escolas e CRAS, além de outros 
espaços públicos, como o Horto 
Municipal e o do Hospital Universitá-
rio; e) outros elementos da Agricul-
tura Urbana como a compostagem e 
compras coletivas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os resultados obtidos através do mapeamento, as entidades rea-
lizaram atividades de formação com os consumidores. O planejamento e a 
realização de oficinas e intercâmbios entre os consumidores e os produtores 
formaram a base para que se chegasse à noção de como são produzidos, 
preparados e processados os alimentos, até chegarem à mesa do consumidor 
no dia a dia. 

Os resultados obtidos nas atividades de formação também forneceram 
insumos sobre as motivações e os gargalos referidos pelos consumidores das 
feiras agroecológicas. Essas informações foram repassadas aos grupos de pro-
dutores e com eles discutidas. Esse intercâmbio de informação visa melhorar 
o processo de abastecimento que ocorre nas feiras. 

Para os consumidores, as informações obtidas através do mapeamento 
foram disponibilizadas durante o decorrer do Projeto, sendo que nas ativida-
des de formação houve espaço para a discussão de como proceder para que 
seja possível vencer os gargalos identificados na pesquisa de campo. 
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Revolução dos baldinhos, Florianópólis/SC. 
Foto: Arquivo Cepagro.



Desafios e oportunidades para 
a agricultura urbana na ilha de 
Florianópolis, Santa Catarina

Otema da Agricultura Urbana e Periurbana 
(AUP) tem adquirido especial relevância nas 
últimas duas décadas. Em um mundo cada vez 

mais urbano, governos locais, regionais e nacionais, agências 
de cooperação internacional, movimentos sociais, organiza-
ções do terceiro setor e centros de investigação científica têm 
se dado conta de que as cidades – como centros de consumo 
– devem dar mais atenção para a produção, abastecimento 
alimentar e descarte de resíduos. 

Introdução

Erika Sagae
Maria das Graças S.L. Brightwell

Danielle Gelbcke
Juliana Luiz

Horta comunitária do Pacuca, 
Florianópólis/SC. 
Foto: Arquivo Cepagro.
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A organização RUAF – (Re-
source Center on Urban Agriculture 
and Food Security) Centro de Recur-
sos em Segurança Alimentar e Agri-
cultura Urbana – é uma organização 
sem fins lucrativos, em operação 
desde 1999, e que busca contribuir 
para o desenvolvimento de cidades 
sustentáveis por meio de conscien-
tização, geração e disseminação de 
conhecimento, desenvolvimento 
de capacidades e assessoria técnica, 
pesquisa, design de políticas e plane-
jamento de ações para a construção 
urbana resiliente e equitativa de sis-
temas alimentares. 

É uma organização referência 
em trabalhos sobre agricultura ur-
bana, e enfatiza a centralidade e res-
ponsabilidade das cidades como ve-
tores de políticas para a construção 
de sistemas alimentares sustentáveis. 
Esta responsabilidade está calcada 
na necessidade de garantir acesso a 
alimentos saudáveis, ambientalmen-
te viáveis, seguros, em quantidade 
suficiente e com preços acessíveis às 
populações. Soma-se a esta agenda 
preocupações com possíveis trans-
tornos que as mudanças climáticas 
podem trazer aos sistemas de abas-
tecimento alimentar dependentes de 
cadeias longas, a redução no des-
perdício de alimentos e a geração 
de oportunidades e meios de vida 
dignos para produtores, processado-
res e comerciantes (nas áreas rurais, 
periurbanas e urbanas). Tais preo-

cupações têm levado autoridades a 
instituir ações para a construção de 
sistemas alimentares mais resilientes. 
Um exemplo é a Declaração de Seul, 
assinada por 96 prefeitos em abril de 
2015, que chama as cidades e ou-
tros stakeholders (público estratégico 
– pessoa ou grupo) a "incentivar pro-
jetos de produção urbana sustentável 
de alimentos e programas que tornem 
mais resilientes os sistemas alimenta-
res urbano-regionais" (DUBBELING, 
et al, 2015,p. 03). 

Definir conceitualmente agri-
cultura urbana e perirurbana não é 
tarefa fácil pois abarca uma série de 
dimensões em diferentes contextos. 
De acordo com o Relatório  Panora-
ma da Agricultura Urbana e Periurba-
na no Brasil, fruto de ampla pesquisa, 
identificou-se que a principal caracte-
rística das experiências brasileiras diz 
respeito à diversidade e à multiplici-
dade de atividades. Mesmo com um 
conceito em construção, a definição 
de Agricultura Urbana e Periurbana 
(AUP), segundo Santandreu e Lovo 
(2007, p. 05) é bastante útil por dar 
conta desta diversidade:

“[...] é toda a produção, o 
agroextrativismo e a coleta, a trans-
formação e a prestação de serviços, 
de forma segura, para gerar produ-
tos agrícolas, da pesca e pecuários 
voltados ao autoconsumo, trocas e 
doações ou comercialização, (re)
aproveitando-se, de forma eficiente e 
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sustentável, os recursos e insumos lo-
cais, praticados nos espaços intraur-
banos ou periurbanos e não urbanos, 
estando vinculadas às dinâmicas ur-
banas ou das regiões metropolitanas 
e articuladas com a gestão territo-
rial e ambiental das cidades. Deve 
pautar-se pelo respeito aos saberes 
e conhecimentos locais, pela promo-
ção da equidade de gênero através 
do uso de tecnologias apropriadas e 
processos participativos, promovendo 
a gestão social e ambiental das ci-
dades, contribuindo para a melhoria 
da  qualidade de vida da população e 
para a sustentabilidade das cidades”.     

Tipologias de agricultura urbana 
e periurbana incluem hortas domés-
ticas, hortas em Centros de Saúde, 
hortas comunitárias ou coletivas, ar-
borização com frutíferas nas cidades, 
parques hortícolas, hortas de aparta-
mentos, compostagem, roças e chá-
caras, engenhos de farinha, cachaça 
e açúcar, agricultura tradicional, dinâ-
micas de abastecimento de circuitos 
curtos, bancos de sementes, hortas 
em marginais de rodovias e calçadas 
(ABREU, 2006).

Apesar da sua importância no 
Brasil, as iniciativas voltadas às ex-
periências de agricultura urbana e 
periurbana são bastante invisíveis e 
raramente incorporadas pelos pla-
nejadores urbanos, sendo esparsas 
as políticas para a sua promoção, 
regulamentação e formas de apoio. 

Esta situação reflete uma postura 
mais generalizada sobre a integração 
da agricultura urbana e periurbana, 
em especial no planejamento urba-
no, como aponta Drescher (2001). 
Para o autor, em muitos casos, agri-
cultura é frequentemente vista por 
políticos e planejadores urbanos 
como sendo “sem importância eco-
nômica” ou um fenômeno tempo-
rário, de caráter informal, incompa-
tível com planejamento urbano. As 
atividades agrícolas, argumenta o au-
tor, “são empurradas para a periferia 
das cidades, distante de mercados 
e infra-estruturas, sem que se ana-
lisem as inter-relações econômicas 
e ambientais com outros setores” 
(DRESCHER, 2001, p.1). 

Neste capítulo, colaboramos 
com esta discussão trazendo evi-
dências empíricas sobre como o 
tema da agricultura urbana emerge 
na cidade de Florianópolis, capital 
do estado de Santa Catarina, loca-
lizado na região Sul do Brasil. Op-
tamos por caracterizar as experiên-
cias estudadas como “urbanas”, por 
estarem em áreas assim designadas 
no Plano Diretor vigente. No tex-
to que segue, contextualizamos as 
principais discussões e marcos le-
gais para a construção de políticas 
públicas voltadas para a agricultura 
urbana e periurbana no Brasil. Em 
seguida apresentamos resultados 
do mapeamento de experiências de 
agricultura urbana na parte insular 
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do município, destacando três prin-
cipais tipologias: hortas comunitá-
rias, quintais produtivos e produção 
comercial. A quarta parte do texto 
examina a construção de uma rede 
de participação popular criada para 
incidir na construção de políticas 
públicas – a Rede Semear – eviden-
ciando sua importância na discussão 

do Plano Diretor e na construção 
do Programa Municipal de Agricul-
tura Urbana. Por fim, nas conside-
rações finais fazemos um balanço 
das oportunidades e desafios destas 
experiências e de que forma as po-
líticas públicas poderiam incorporar 
estas questões ao planejamento ur-
bano sustentável.

A construção social e política da agricultura 
urbana e periurbana no Brasil

Nesta parte do texto busca-
mos evidenciar alguns dos princi-
pais espaços nas diversas regiões e 
os principais atores – da sociedade 
civil, dos movimentos sociais, téc-
nicos e representantes do poder 
público – que, ao longo das últimas 
duas décadas, contribuíram para a 
construção social e política do tema 
Agricultura Urbana e Periurbana no 
Brasil, vinculados aos campos da 
agroecologia e segurança alimentar 
e nutricional.

A agricultura urbana e periur-
bana enquanto tema e pauta de 
políticas públicas e sociais é recente, 
embora as práticas de agriculturas 
urbanas sejam históricas. Também é 
recente a própria construção social 
da agricultura urbana e periurbana. 
No contexto brasileiro, nos últimos 
vinte anos, organizações da socie-
dade civil, principalmente com atu-

ações no campo da agroecologia, 
vêm empreendendo ações, proje-
tos e programas próprios de agricul-
tura em áreas urbanas e periurbanas 
em diferentes contextos (MATTOS 
et. al. 2015). As organizações da so-
ciedade civil REDE (Rede de Inter-
câmbio de Tecnologias) com frentes 
de trabalho na área metropolitana 
de Belo Horizonte e AS-PTA (As-
sessoria e Serviços a Projetos em 
Agricultura Alternativa) por meio 
do programa de agricultura urbana 
com atuação na região metropoli-
tana do Rio de Janeiro, são exem-
plos de atores sociais e políticos que 
introduziram o tema da agricultura 
urbana no campo de discussão do 
próprio movimento de Agroecolo-
gia no Brasil (ibidem). O Centro de 
Estudos e Promoção da Agricultura 
em Grupo (CEPAGRO), também 
uma instituição da sociedade civil, 
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com um programa dedicado à agri-
cultura urbana e periurbana, com 
mais de dez anos de incidência na 
grande Florianópolis, também inte-
gra esse contexto. E é a partir do 
campo da agroecologia, em conflu-
ência com a agenda da Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) no 
Brasil, que a importância e a multi-
funcionalidade da agricultura urbana 
e periurbana passa a ser refletido e 
integrado na agenda política de dife-
rentes questões em debate no âm-
bito de políticas públicas e sociais já 
existentes. Nesse âmbito das políticas 
públicas e sociais, essa multifunciona-
lidade será expressa no desafio da 
multisetorialidade, face à transversa-
lidade do tema a diferentes questões 
(saúde, educação, meio ambiente, 
urbanismo, dentre outras). 

Em 2003, no primeiro ano do 
governo do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, são promovidas ações 
de hortas comunitárias em áreas ur-

banas e periurbanas. Tais ações inte-
graram uma das campanhas “carro 
chefe” desse governo, voltada ao 
combate à fome e à pobreza e em-
preendida por meio de diferentes 
políticas públicas e sociais. Nesse 
contexto, Mattos et al (2015, p.10) 
explicam que: 

“[...] o reavivamento do Conse-
lho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CONSEA) e a realiza-
ção das Conferências Nacionais de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSANs) levantam demandas 
para o governo incorporar uma polí-
tica nacional de agricultura urbana 
e periurbana (...) Em 2004, com a 
criação da Secretaria Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (SE-
SAN) do MDS (Ministério do Desen-
volvimento Social), e como resultado 
da pressão exercida pela sociedade 
civil na II CONSAN, realizada em 
Olinda, PE, o MDS lança um Pro-
grama de Agricultura Urbana (AUP), 
como passo na construção de uma 
política nacional de AUP”. 

Porém, é somente em 2007 
que o MDS (Ministério de Desen-
volvimento Social) efetiva o progra-
ma a partir da implantação dos Cen-
tros de Apoio à Agricultura Urbana e 
Periurbana, os chamados CAAUPS. 
Santa Catarina iria abrigar um dos 
CAAUPS, o qual vinculou-se à Uni-
versidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), incidindo em diferentes 

Quintal produtivo. Agricultor urbano, Max, do bairro Morro das 
Pedras.
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territórios do estado, atu-
ando a partir de uma pers-
pectiva “sócio-produtiva”, 
com famílias agricultoras 
de áreas periurbanas. Po-
rém, em 2012, o MDS 
extinguiu o Programa de 
Agricultura Urbana e Pe-
riurbana. O abrupto rom-
pimento do Programa por 
parte do governo acarre-
tou um conjunto de ações 
e reivindicações por parte 
da sociedade civil junto a 
espaços e fóruns de diálo-
go e construção de políticas 
entre governo e sociedade civil. A 
criação do Grupo de Trabalho de 
Agricultura Urbana (GT AU) duran-
te o Seminário Nacional do Fórum 
Brasileiro de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (FBSSAN) 
em Porto Alegre (RS), em 2013, foi 
um dos espaços sociais e políticos 
criados principalmente com o obje-
tivo de cobrar respostas do governo 
sobre a extinção do programa, bem 
como reorientar a discussão e arti-
culação em torno da construção de 
uma política nacional de AUP. Cabe 
destacar que no âmbito do FBSSAN 
e do Coletivo Nacional de AU, na 
discussão para construção das polí-
ticas públicas foi dada ênfase ao es-
paço urbano, embora o periurbano 
tenha sido abordado, por entender-
-se que a discussão periurbana exige 
aprofundamento em outras ques-
tões. Em 2014 houve a formaliza-

ção do Coletivo Nacional de Agri-
cultura Urbana (CNAU), no âmbito 
do Seminário de Agricultura Urbana 
do III ENA – Encontro Nacional de 
Agroecologia, realizado em Juazeiro 
(BA), e produção da Carta Política 
de Agricultura Urbana do CNAU.

O Coletivo Nacional de Agri-
cultura Urbana (CNAU) é formado 
por organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais, pesquisadores, 
agricultores/as urbanos/as e periur-
banos/as, redes, dentre outras ini-
ciativas, e conforma, de forma au-
tônoma, um espaço de intercâmbio 
e diálogo para o fortalecimento de 
experiências de agricultura urbana, 
bem como um espaço que objetiva 
ser uma das representações no pro-
cesso de construção de uma política 
nacional de agricultura urbana. Nesse 
sentido, a construção do CNAU se 

Mapeamento – Produção de alimentos na cidade. Bairro Rio Tavares.
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articula aos Fóruns e Redes de Agro-
ecologia e de Soberania e Seguran-
ça Alimentar e Nutricional, também 
como estratégia política de integrar e 
introduzir o tema da AUP em planos 
e programas transversais de políticas 
públicas e sociais. Como exemplo o 
Plano Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica – PLANAPO – 
Quanto à carta do Coletivo Nacio-
nal de Agricultura Urbana no III ENA 
pode ser conferida na íntegra no link: 
http://goo.gl/57DI5c

Também em 2014 constituiu-
-se Grupo de Trabalho em AUP, na 
Comissão Permanente 3 do CON-
SEA Nacional, com o objetivo de 
dar continuidade ao diálogo e à 
construção política nacional, envol-
vendo governo e sociedade civil. 
Neste ano foi elaborado um novo 
documento com propostas para a 
construção desta política, intitulado 
“Subsídio para uma Política Nacional 
de Agricultura Urbana e Periurba-
na (PNAUP)”, levado a debate em 
plenária nacional do CONSEA. Esse 
documento torna-se uma referên-
cia não somente para o CONSEA, 
mas para atores governamentais 
dedicados ao tema.

Nessa mesma plenária foi le-
vantada a proposta de encaminha-
mento das discussões para a cons-
trução dessa política para a Câmara 
Interministerial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (CAISAN). Foi 

então constituído um Comitê Téc-
nico (CT) na CAISAN, o qual daria 
tratamento à questão. Aqui vale 
a pena destacar alguns elementos 
orientadores do documento, face à 
circulação que este terá em diferen-
tes espaços políticos e sociais. 

Dentre os princípios norte-
adores desse documento estão: a 
promoção da agroecologia; a pro-
moção da soberania e da segurança 
alimentar e nutricional; a efetivação 
do direito humano à alimentação 
adequada; a promoção da econo-
mia justa, solidária e familiar e do 
consumo responsável; estímulo aos 
circuitos curtos de comercialização 
de forma a reaproximar produto-
res e consumidores; promoção 
da equidade de gênero; respei-
to à diversidade étnica, cultural e 
racial; valorização do patrimônio 
agroalimentar dos povos e terri-
tórios; conservação ambiental e 
justiça socioambiental; construção 
e socialização de conhecimentos 
(diálogo de saberes); participação, 
empoderamento e autonomia 
das agricultoras(es) urbanas(os) e 
periurbanas(os) e, finalmente, prin-
cípios do “direito à cidade”. 

O documento também orien-
ta diretrizes para o que seria uma 
Política Nacional de Agricultura Ur-
bana e Periurbana (PNAUP):
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A íntegra do documento pode ser acessada em: http://aspta.org.br/wp-content/uploads/2015/04/
Subsidio-para-uma-Poli%CC%81tica-Nacional-de-Agricultura-Urbana-Periurbana.pdf.

Reconhecimento da multifuncionalidade social, cultural, econô-
mica e política da agricultura urbana e periurbana como base 
para o desenvolvimento e promoção de ações intersetoriais, 
geridas de forma descentralizada e participativa.

A
Fortalecimento da AUP pela promoção de ações específicas de 
fomento à produção, comercialização e consumo.

Promoção de acesso facilitado a linhas especiais de financiamen-
to para atividades e projetos relacionados à AUP.C
Fortalecimento da institucionalidade da AUP por meio da elabo-
ração de marcos legais e institucionais coerentes e apropriados 
ao setor em todas as esferas de governo.D
Fortalecimento da consciência cidadã em torno dos benefícios 
gerados pela AUP em termos sociais, políticos, econômicos, sa-
nitários e ambientais.E

B

Promoção de processos de construção do conhecimento e de-
senvolvimento de capacidades técnicas e de gestão do/as agri-
cultores/as urbanos e periurbanos, com ênfase em tecnologias 
sociais, incluindo o apoio a pesquisas que validem o conheci-
mento gerado e acumulado pelas organizações da sociedade 
civil que desenvolvem ou apoiam a AUP.

F
Fomentar a participação e o controle social como fundamento 
das atividades e projetos públicos de promoção da AUP.G

Inspirado nesse processo, em 
2015 o CNAU organiza o I Encon-
tro Nacional de Agricultura Urbana 
(ENAU), com o lema “Agroecologia 
e Direito à Cidade: Cultivando Saú-
de e Comida de Verdade”, duran-

te o qual foi produzida uma carta 
política contendo diretrizes e re-
comendações sobre o tema. Uma 
das “mesas” do encontro integrou 
a discussão sobre a construção de 
uma política pública de agricultura 
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urbana no Brasil e nessa discussão 
foi também contextualizado o Pro-
jeto de Lei para a constituição de 
uma política nacional de agricultura 
urbana, apresentado pelo Deputa-
do Federal Padre João (MG).

O I ENAU aconteceu entre os 
dias 21 e 24 de outubro de 2015 na 
Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ). O Encontro reuniu 
mais de 250 pessoas de 20 estados 
do Brasil, das suas cinco regiões, 
sendo mais de 50% mulheres, com 
grande participação de jovens e agri-
cultoras/es. Estiveram presentes re-
presentantes de movimentos popu-
lares urbanos e rurais, movimentos 
em defesa da cultura alimentar, agri-
cultoras/es familiares, camponesas/
es, chacareiras/os, povos de terreiro 
e de matriz africana, indígenas e ou-
tros povos e comunidades tradicio-
nais, ativistas urbanas/os, estudantes, 
pesquisadoras/es, professoras/es, 
gestoras/es públicas/os e parlamen-
tares. A carta política produzida no 
I ENAU pode ser acessada na ínte-
gra em: http://aspta.org.br/2015/11/
carta-politica-do-encontro-nacional-
-de-agricultura-urbana-enau/ e todo 
o histórico de preparação e organi-
zação do encontro está narrado no 
artigo de MATTOS et. al. (2015).

Logo no início de 2016, ain-
da no fôlego do I ENAU, houve a 
tentativa de diálogo com o MDA 
(Ministério de Desenvolvimento 

Agrário), o qual havia manifestado 
interesse em abrigar a discussão 
da agricultura urbana e periurbana 
e buscar construir uma articulação 
interministerial em torno da cons-
trução de uma política para AUP. 
Com o impeachmeant da presiden-
te Dilma Rousseff todos os diálogos 
foram interrompidos. O histórico 
de discussão e tentativa de constru-
ção de uma política pública de agri-
cultura urbana no Brasil é explicado 
e descrito em pormenores no texto 
de MATTOS et. al (2015).

Tanto na composição dos 
grupos de trabalho acima citados 
como na própria participação do I 
ENAU, Florianópolis foi um dos ter-
ritórios/cidade referência por meio 
da participação de representantes 
CEPAGRO nos GTs: Grupos de 
Trabalho e apresentação de expe-
riências, como a da Revolução dos 
Baldinhos, que se destacou como 
experiência participante emblemá-
tica no I ENAU, no âmbito da re-
lação agricultura urbana e gestão 
de resíduos orgânicos urbanos. A 
Revolução dos Baldinhos, um pro-
jeto de gestão comunitária de resí-
duos orgânicos, aliado à prática de 
Agricultura Urbana, foi idealizado 
e implementado pelo Cepagro na 
comunidade Chico Mendes (Bairro 
Monte Cristo, Florianópolis). Mais 
informações: https://cepagroagroe-
cologia.wordpress.com/agricultura-
-urbana/revolucao-dos-baldinhos/
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A própria constituição do Gru-
po de Trabalho em Agricultura Ur-
bana (GT-AU) no FBSSAN inspirou 
a constituição de grupos de trabalho 
de agricultura urbana do CONSEA 
de Santa Catarina, o qual organizou, 
em 2014, o Encontro Estadual de 
Agricultura Urbana de Santa Catari-
na. Além disso, a mobilização de ex-
periências a participarem no I ENAU 
originou uma série de iniciativas as 
quais iram resultar, inclusive, no pro-
cesso de orientação e formulação 
de uma Rede de agricultura urbana 
de Florianópolis – a Rede Semear 
– bem como impulsionar os encon-
tros municipais de agricultura urbana 
da capital catarinense (assunto a ser 
apresentado neste capítulo). 

Mesmo com a interrupção do 
programa de agricultura urbana e 
periurbana por parte do governo 
federal, bem como face à incerteza 

da continuidade (ou descontinuida-
de) do processo de construção de 
uma política nacional de agricultura 
urbana e periurbana, Florianópo-
lis avançou na construção de uma 
política pública municipal para a 
agricultura urbana e periurbana e, 
num curto espaço de tempo, prin-
cipalmente nos últimos dois anos, 
apresentou um crescente número 
de experiências de hortas comuni-
tárias e iniciativas de pequena esca-
la de gestão de resíduos orgânicos 
urbanos como parte de um ciclo 
de agricultura urbana e periurba-
na. É sobre esse aporte, ou seja, as 
contribuições de Florianópolis para 
o contexto amplo da agricultura ur-
bana e periurbana no Brasil, mesmo 
num contexto político desfavorável 
para a constituição formal de apoios 
à AUP, que se justifica o mapeamen-
to de experiências de AU a seguir 
apresentado. 

Experiências de agricultura urbana 
em Florianópolis

Diante da necessidade de 
identificar quem são os sujeitos que 
hoje estão envolvidos com a discus-
são e que de fato praticam a agricul-
tura urbana em Florianópolis foi re-
alizado um mapeamento por meio 
da parceria entre duas instituições, o 
Centro de Estudos e Promoção da 

Agricultura em Grupo (CEPAGRO) 
e a Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). A participação do 
CEPAGRO foi apoiada pelo projeto 
Promoção da articulação entre cam-
po e cidade em dinâmicas locais e 
regionais de abastecimento agroe-
cológico, conjugado com incidência 
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política em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional, financiado 
pela agência alemã  MISEREOR. 
Pelo projeto atuaram no mapea-
mento Eduardo Rocha, Erika Sagae, 
Ícaro Pereira, Aline Assis, Juliana Luiz, 
Bianca Pulice e Leticia Barbosa. A 
participação das pesquisadoras Da-
nielle Gelbcke e Maria das Graças S. 
L. Brightwell foi apoiada pelo projeto 
Políticas Públicas, Mercados Institu-
cionais e Agricultura Urbana/Periur-
bana (Edital PGPSE no 42/2014), 
financiado pela CAPES. Este proje-
to está vinculado ao Laboratório de 
Estudos do Espaço Rural (LabRural), 
Programa de Pós Graduação em 
Geografia (UFSC), sob a coorde-
nação do Professor Clécio Azevedo 
da Silva. 

Para a realização dos mape-
amentos foram realizadas visitas a 
sete locais onde são realizadas expe-
riências agroecológicas. Essas visitas 
foram acompanhadas de entrevistas 
semi-estruturadas e escolha de três 
grupos focais: um com participantes 
de hortas comunitárias, outro com 
um grupo de cultivadores de quin-
tais produtivos e um terceiro com 
consumidores de alimentos orgâni-
cos/agroecológicos. O objetivo foi, 
com a realização das visitas e especi-
ficação destes grupos focais, identifi-
car as principais características e de-
safios destas experiências, servindo 
de fio condutor para uma pesquisa 
mais ampla que está em curso. Fo-

ram consideradas, no âmbito deste 
levantamento, apenas aquelas ini-
ciativas de produção baseadas em 
princípios da Agroecologia e da pro-
dução orgânica de alimentos, por 
estarem em consonância com as 
diretrizes para a agricultura urbana e 
periurbana previstas no documento 
“Subsídio para uma Política Nacional 
de Agricultura Urbana e Periurbana” 
(2014) construída no âmbito do 
GT-AUP do CONSEA Nacional.

Antes de entramos na explana-
ção sobre as experiências propria-
mente ditas, servimo-nos do ensejo 
para rápida apresentação do municí-
pio de Florianópolis no contexto da 
sua região metropolitana. A região 
da Grande Florianópolis é uma di-
visão político-administrativa de San-
ta Catarina, localizada no extremo 
leste do estado. Conforme o artigo 
5o da Lei Complementar Estadual 
de Santa Catarina, no 495/2010, 22 
municípios fazem parte da “Grande 
Florianópolis”. 

A região metropolitana tem 
atraído um importante contingen-
te populacional desde o início dos 
anos 1970, movimento que se in-
tensificou com a inauguração da BR 
101, rodovia que liga a capital cata-
rinense às outras capitais do sul do 
país. Destaca-se como um centro 
consumidor por concentrar a maio-
ria da população nas cidades, tendo, 
ainda, fortes tendências de aumen-
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to na expansão urbana (ZOLDAN; 
MIOR, 2012). Com base nos dados 
do último censo realizado em 2010, 
a região contava com um contin-
gente populacional de 994.095 ha-
bitantes, obtendo um aumento de 
24% em relação ao ano de 2000 
(SANTOS; ARUTO, 2013). 

Dos quase um milhão de ha-
bitantes, 92% se constituem como 
população urbana e 8% em po-
pulação rural (SANTOS; ARUTO, 
2013). Este decréscimo da popu-
lação rural deveu-se a um intenso 
êxodo rural, ao desenvolvimento 
e descentralização de atividades 
econômicas do setor secundário 
e terciário e também à expansão 
de usos residenciais e de lazer em 
áreas anteriormente destinadas à 
produção agrícola. O avanço de 
atividades econômicas tipicamente 
urbanas sobre áreas de agricultura 
se manifesta como um processo 
difuso. Esse processo resultou no 
entrelaçamento de atividades eco-
nômicas e formas de vida que mes-
clam características urbanas e rurais. 
À medida que essas áreas de entre-
laçamento vão se expandindo, pas-
sam a pressionar outras áreas adja-
centes, o que, segundo o geógrafo 
mexicano Sanchez (2001), seria a 
expressão mais clara do fenômeno 
da periurbanização. Apesar dessa 
pressão, o entorno da área conur-
bada possui um cinturão verde con-
solidado e capaz de suprir parte sig-

nificativa da demanda por alimentos 
na região metropolitana. Por “área 
conurbada” entende-se a unificação 
da mancha urbana de duas ou mais 
cidades, em consequência do seu 
crescimento geográfico.

A região é a que mais se desta-
ca no estado, no valor de produção 
de frutas, verduras e legumes (FLV) 
(ALTMANN; OLTRAMARI, 2004). 

O município de Florianópolis, 
por sua vez, possui 421.240 habi-
tantes e a projeção para 2017 é de 
485.838 habitantes, conforme o 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2010). O municí-
pio contempla uma área de 436,5 
km2 na região insular que compõe 
a Ilha de Santa Catarina. A outra 
porção está localizada na área conti-
nental, possuindo área de 12,1 km2, 
conhecida como continente. A capi-
tal do estado de Santa Catarina é cir-
cundada por belas praias, o que lhe 
confere um atrativo turístico, carac-
terísticas muito particulares para uma 
capital. Segundo Lenz (2014, p.1) a 
partir do final da década de 1960:

“[...]o turismo começa a ser 
encarado como parte do desenvol-
vimento econômico tanto da cidade 
quanto do estado, visto daí datarem 
as primeiras instituições de fomento e 
as primeiras leis direcionadas à ativi-
dade turística em Santa Catarina, até 
meados da década de 1980, quando 
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da publicação do Plano Diretor dos 
Balneários, que declara os balneários 
da Ilha como área especial de interes-
se turístico, [...] e o direcionamento 
da urbanização para o norte da Ilha, 
explicitamente com fins turísticos”.

Tal processo resultou em um 
crescimento urbano acelerado e 
uma forte especulação imobiliária. 
Durante esse crescimento os na-
tivos (população tradicional, des-
cendentes de açorianos, pescado-
res) foram aos poucos vendendo, 
a preços irrisórios, suas áreas, em 
função da própria necessidade de 
renda, porque se alimentavam da 
farinha e pequenas produções, mas 
necessitavam de valores monetários 
para suas outras necessidades, com 
isso dando margem ao aumento de 
condomínios e loteamentos. 

Durante essa fase não foram 
respeitadas as áreas de preservação 
permanente previstas na legislação 
ambiental. As construções mui-
tas vezes foram feitas em cima de 
manguezais, dunas e até mesmo 
de áreas públicas. Apesar do cres-
cimento urbano ainda há áreas que 
preservam características rurais com 
longas extensões de terra e cultivo. 
Estas áreas estão localizadas nos 
bairros de Ratones, Rio Vermelho 
e Vargem Pequena, ao norte, bem 
como ao sul, nos bairros Caieira da 
Barra do Sul, Costa de Cima e Ser-
tão do Peri. Nestes bairros, identi-

ficamos principalmente as experi-
ências de produção comercial de 
agricultura urbana.  

A construção do imaginário 
da cidade de Florianópolis, baseada 
nos seus atrativos turísticos, atraiu 
também novos moradores criando 
novas dinâmicas urbanas e usos do 
espaço. Entre as novas dinâmicas 
citamos a criação de hortas comu-
nitárias e o cultivo doméstico, o que 
aqui denominamos quintais produti-
vos. Assim como em outras cidades 
brasileiras, encontramos em Floria-
nópolis uma diversidade de tipolo-
gias de agricultura. Para esse estudo 
classificamos essas tipologias em três 
grupos mais homogêneos: a) hortas 
comunitárias; b) quintais produtivos 
e c) produção para o comércio lo-
cal. As tipologias serão descritas nos 
próximos itens. 

Encontro Nacional de Agricultura Urbana (ENAU) – 2015. 
Fonte: Arquivos do CNAU. 
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Hortas comunitárias

As hortas comunitárias são as 
iniciativas realizadas tanto em es-
paços públicos (terrenos públicos, 
Centros de Saúde, escolas) como 
privados (associações de morado-
res), e fazem parte de uma cons-
trução coletiva. O mapeamento 
identificou 30 hortas comunitárias 
em terrenos adjacentes a Postos de 
Saúde e a Centros de Referência em 
Assistência Social (CRAS) sendo que 
nestes os dados atualizados não fo-
ram informados pelos órgãos com-
petentes no período de realização 
do mapeamento. Hortas pedagógi-
cas em escolas e espaços públicos, 
também marcam sua presença no 
município, muitas delas implemen-
tadas através do Programa Educan-
do com Hortas Escolares, no qual 
o CEPAGRO teve um papel funda-
mental, atuando no fomento e im-
plementação de hortas em cerca de 
83 unidades escolares, até o final de 
2016, assim como na oferta de for-
mação para os profissionais na área 
da Educação atuarem com o tema.

As principais motivações para 
implantação de hortas comunitárias 
identificadas por meio do mape-
amento são: educação ambiental, 
espaços de convivência e de troca 
de saberes. Algumas delas vão além, 
como o caso da horta comunitária na 

área do Parque Cultural do Campe-
che – PACUCA – uma área pública, 
localizada no sul da Ilha. Esta horta 
produz uma diversidade de verdu-
ras, frutas e temperos que podem 
ser coletados gratuitamente, desde 
que a colheita seja acompanhada por 
um responsável pela horta. 

A experiência do PACUCA tem 
sido referência para outras iniciativas. 
Hoje contando com a participação 
mais efetiva de cerca de 15 pessoas, 
a comunicação se dá de forma virtu-
al, a partir de um grupo no celular e 
as demandas diárias são socializadas 
e compartilhadas. Os voluntários fa-
zem a rega, a manutenção e inclusive 
os processos de formação. A iniciati-
va também oferece ponto de coleta 
de resíduos orgânicos, transforma-
dos em composto que é utilizado 
posteriormente na produção. 

Horta Comunitária do PACUCA. Foto de arquivo do PACUCA.
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Não são poucos os desafios 
destas experiências. O primeiro diz 
respeito à pouca disponibilidade de 
áreas públicas para acolhê-las, assim 
como à manutenção desses espaços 
vivos (social e produtivamente) para 
que sejam garantidos para a comuni-
dade. Insumos (mudas e substrato), 
disponibilidade de água, ferramentas 
e local para armazenamento, além 
de banheiros, são algumas das de-
mandas apresentadas. Outro desafio 
diz respeito ao capital humano. As 
experiências que vêm dando certo 
na cidade contam com o trabalho 
voluntário de pessoas da comuni-
dade. As pessoas são comprome-
tidas não só nas tarefas diárias, mas 
na interlocução com instituições, na 
organização de cursos e capacitações 
que ajudam a animar o processo. Os 
casos de insucesso estão geralmen-
te atrelados à desmobilização deste 
capital humano. O apoio público se 
justifica pelas externalidades positivas 
que as mesmas são capazes de gerar, 
tais como: produção de alimentos, 
espaços de socialização, destino ade-
quado para os resíduos orgânicos, 
educação ambiental, uso de terrenos 
baldios evitando a proliferação de in-
setos, roedores e outros animais. 

A compostagem comunitária 
agrega-se à agricultura urbana como 
elemento de aproximação e produ-
tora de insumos básicos necessários 
para a composição do ciclo de pro-
dução de alimentos. Em Florianó-

polis o Projeto Revolução dos Baldi-
nhos, no bairro Monte Cristo, é um 
exemplo significativo deste processo 
de tratamento dos resíduos orgâni-
cos domiciliares. A coleta e o proces-
so de compostagem são realizados 
na própria comunidade, diminuin-
do os custos de transporte e des-
tinação final nos aterros sanitários. 
No entanto, políticas públicas que 
atendam o pagamento por serviços 
ambientais feitos pelos agentes co-
munitários que realizam todo o pro-
cesso não fazem parte da realidade, 
dificultando muito a efetivação de 
ações desta natureza. Vale ressaltar 
que a comunidade Monte Cristo é 
considerada uma das mais violen-
tas da cidade. Em contrapartida, o 
Projeto Revolução dos Baldinhos 
se destaca local, nacional e interna-
cionalmente como uma referência 
positiva no que se refere à gestão 
comunitária de resíduos, elemen-
to essencial na implementação das 
hortas no espaço urbano.

Gestão Comunitária, Revolução dos Baldinhos. 
Florianópolis. Foto: Arquivo Cepagro.
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Quintais produtivos

Os quintais produtivos são a 
segunda forma identificada de agri-
cultura urbana. Estes têm como 
objetivo a produção de alimentos 
saudáveis para o consumo familiar, 
contribuindo para a alimentação de 
vizinhos e conhecidos através de 
doações, trocas e venda direta. As 
trocas incluem alimentos, sementes, 
mudas e conhecimentos. Uma rede 
destes pequenos produtores indivi-
duais foi informalmente constituída e 
promove encontros e intercâmbios 
para, entre outras atividades, pensar 
estratégias de fortalecimento da agri-
cultura urbana. 

Os maiores desafios com re-
lação aos quintais produtivos é a re-
sistência de vizinhos, principalmente 
quando os quintais incluem a produ-
ção animal. Das iniciativas identifica-
das, são as que se encontram mais 
resguardadas em função da peque-
na escala de produção e de serem 
desenvolvidas em espaços privados. 
Este mapeamento foi realizado em 
sete quintais produtivos nos Bairros 
do Ribeirão da Ilha, Campeche e 
Morro das Pedras, Ratones. Além 
disso, foram identificados quintais 
produtivos no bairro Rio Vermelho e 
Comunidade Chico Mendes.

Produção para o comércio local

Por último, identificamos a pre-
sença de agricultores familiares com 
propriedades localizadas em áreas 
consideradas urbanas pelo Plano Di-
retor. Essas propriedades possuem 
características rurais quanto à sua 
paisagem e sua produção é destina-
da ao mercado local. São pessoas, 
tanto de origem rural como urbana, 
que estão investindo na produção 
de alimentos orgânicos como opor-
tunidade de renda, visto que Flo-
rianópolis tem um ótimo mercado 
consumidor. Bastante diversificada, 
a produção vai desde as hortaliças, 

verduras e legumes às plantas me-
dicinais, às Plantas Alimentícias Não 
Convencionais (PANC) e às nativas 
para reflorestamento. 

As estratégias de comercializa-
ção são diversas e abrangem mer-
cados especializados em orgânicos, 
feiras, restaurantes, pequenos mer-
cados e entrega de cestas. No caso 
da agricultura urbana voltada ao 
mercado, as externalidades positivas 
são ainda maiores. Nas propriedades 
visitadas, as famílias mesclam a pro-
dução agrícola com outras fontes de 

49



renda, contratando também mão de 
obra externa. Este tipo de agricultura 
também contribui para o abasteci-
mento da cidade com produtos fres-
cos e de qualidade. 

Essa tipologia difere das ante-
riores quanto ao seu objetivo, ou 
seja, enquanto os quintais produti-
vos e hortas comunitárias produ-
zem para o autoconsumo e troca, 
a produção destas propriedades é 
em maior escala e tem como fina-
lidade a comercialização. A relação 
direta com consumidores e o mer-
cado varejista, por sua vez, propor-
cionam a construção de mercados 
mais justos do que aqueles realiza-
dos por atravessadores. Os desafios 
para esta tipologia de agricultura ur-
bana não são menos importantes. A 
invisibilidade é o maior deles e pode 
ser ilustrada através da falta de assis-
tência técnica do Estado. O poder 
público não visualiza essa agricultu-
ra como atividade econômica, por 
conseguinte o acesso ao crédito ru-
ral é dificultado por falta de reconhe-
cimento dos bancos. Além disso, há 
ausência de políticas públicas munici-
pais de apoio à agricultura urbana, e 
constante ameaça de extinguirem as 
áreas rurais no município, o que co-
loca em risco essa tipologia. No Brasil 
a legislação quanto à comercialização 
de produtos orgânicos é rigorosa no 
sentido da obrigatoriedade de uma 
avaliação da conformidade orgânica. 

A legislação de produção orgânica 
prevê três tipos desta avaliação: por 
Auditoria (terceira parte) pelo Siste-
ma Participativo de Garantia (SPG) e 
por Organismo de Controle Social 
(OCS). 

Para os pequenos agricultores 
que comercializam de forma direta 
os seus alimentos in natura, a forma 
de avaliação mais adequada seria a 
partir de um Organismo de Contro-
le Social (OCS). Os agricultores reú-
nem-se em um grupo local e, com 
apoio de uma organização técnica, 
são realizadas visitas e orientações. 
A vistoria fica a cargo dos Órgãos 
Públicos competentes, no caso, da 
Superintendência do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to de Santa Catarina, que encaminha 
a documentação e a autorização ne-
cessárias à comercialização em feiras. 
No mapeamento foram identificados 
dois agricultores que realizam venda 
direta em feiras e que, a partir do 
apoio do Cepagro, se articularam e 
buscaram o apoio necessário para 
ter a documentação exigida. 

Quintal produtivo, Jardim do Simples. Campeche, 
Florianópolis/SC. Propriedade do Kike e da Sofia.
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A Rede Semear e a construção de políticas públi-
cas para a agricultura urbana em Florianópolis

Em Florianópolis é crescente 
o interesse e envolvimento prá-
tico de indivíduos e organizações 
na temática da agricultura urbana. 
Este interesse convergiu em vários 
encontros: desde 2015 Florianó-
polis realiza encontros municipais, e 
alguns dos principais atores também 
participaram, nesse mesmo ano, em 
encontros no âmbito  estadual e na-
cional, resultando na emergência da 
Rede Semear de Agricultura Urbana.

A Rede é composta por repre-
sentantes da sociedade civil (organi-
zações de apoio e agricultores urba-
nos e periurbanos) e poder público, 
os quais, desde 2015, se reúnem 
periodicamente para a discussão 
de temas pertinentes à agricultura 
urbana. A Rede tem, portanto, um 
importante papel de sujeito coletivo 
e de controle social das políticas que 
possam atingir os grupos e as dinâ-
micas da agricultura urbana.

Uma dessas intervenções da 
Rede é em relação ao atual Plano 
Diretor de Florianópolis. Esse Pla-
no está vigente desde 2014, sendo 
que a Rede vem pressionando para 
que alguns aspectos sejam modifi-
cados, e dentre eles a sugestão de 
alteração dos macrozoneamentos, 

incluindo uma área de macrozo-
neamento rural. Estas áreas não 
são consideradas no Plano Diretor 
do município, que não as identifi-
ca como áreas de produção rural, 
considerando-as, no Plano, como 
totalmente urbanas. Este fato não 
reflete a realidade e nem o deba-
te que ocorreu de forma ampla nas 
comunidades dos bairros que pos-
suem estas características rurais. 

A Rede indicou a inclusão de 
áreas de produção rural no “Plano 
de uso e ocupação do solo” do Pla-
no Diretor da cidade. As áreas de 
produção rural seriam aquelas desti-
nadas à prática de agricultura, pecu-
ária, silvicultura, conservação de re-
cursos naturais suportados por uma 
estrutura fundiária rural. Junto a esta 
reivindicação, também foi sugerida a 
inclusão de uma política de desenvol-
vimento agroecológico no Plano Di-
retor, em que estariam presentes as 
questões sobre a agricultura urbana. 

Além da intervenção no Plano 
Diretor, a Rede Semear fez parte 
de um grupo de trabalho (GT) in-
tersetorial, formado por represen-
tantes das Secretarias Municipais de 
Assistência Social e de Saúde, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
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Abastecimento (MAPA) e da Com-
panhia de Melhoramentos da Ca-
pital (COMCAP), responsável pela 
coleta de lixo no município e tam-
bém responsável pela construção de 
uma minuta para instituir o Decreto 
Municipal de Agricultura Urbana. 
Tal minuta foi finalizada em novem-
bro de 2016, aprovada e assinada 
pelo prefeito em junho de 2017. O 
Decreto dispõe sobre a criação de 
um programa municipal de agricul-
tura urbana. A partir do programa, 
práticas agroecológicas se tornam 
prioridades dentro da política que 
garantirá o acesso ao alimento sau-
dável e de qualidade, o incentivo às 
hortas urbanas em espaços públicos 
e o apoio à comercialização, bem 
como o desenvolvimento de tecno-
logias sociais de base agroecológica. 

A participação das diversas 
Secretarias e Órgãos públicos ca-
racteriza o crescente interesse pelo 
tema e sua intersetorialidade. A Se-
cretaria de Saúde tem como foco 
a utilização dos espaços ociosos, 
prováveis proliferadores de vetores 
como o mosquito da dengue, para 

serem usados na implantação de 
hortas, assim como a produção de 
fitoterápicos em Postos de Saúde. Já 
os Centros de Referência da Assis-
tência Social (CRAS) consideram os 
espaços coletivos de produção de 
uma horta como uma importante 
ferramenta de socialização. A Autar-
quia Companhia de Melhoramen-
tos da Capital (COMCAP) percebe 
a importância de diminuir a destina-
ção dos resíduos orgânicos para os 
aterros, diminuindo as despesas que 
a municipalidade acaba tendo neste 
procedimento. Além disso, o lixo 
orgânico pode ser fonte de insumo 
para a compostagem destes resídu-
os, por isso o interesse por eles na 
agricultura urbana. Já o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (MAPA), um órgão federal, envol-
vido com o tema da fiscalização de 
feiras orgânicas e acompanhamento 
na questão da Certificação, parti-
cipou deste GT contribuindo com 
informações legais que futuramente 
possam ser necessárias aos grupos 
de agricultores urbanos e periurba-
nos no que tange à certificação e 
comercialização.

Reunião da Rede Semear que ocorreu no PACUCA, em Florianópolis/SC.
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Discussão e considerações

A pesquisa evidenciou a mul-
tifuncionalidade das diferentes ex-
periências de agricultura urbana 
em Florianópolis. A primeira delas 
diz respeito à Segurança Alimentar 
e nutricional. Os quintais e hortas 
comunitárias contribuem na econo-
mia familiar, reduzindo gastos com 
a aquisição de alimentos. Destinar a 
sua produção para o mercado vem 
atraindo de volta agricultores que 
haviam abandonado a agricultura, e 
também novos atores. Assim, além 
de gerarem trabalho para terceiros, 
sinônimo de que economicamen-
te são viáveis, também produzem 
alimentos frescos, distribuídos em 
circuitos curtos de comercialização, 
através de venda direta em feiras e 
entregas de cestas e vendas em pe-
quenos varejos e restaurantes. 

As experiências mostram que 
a propagação de iniciativas seme-
lhantes, ou seja, garantir acesso a 
alimentos frescos e saudáveis, não 
apenas para nicho de mercado, 
mas para o conjunto da população, 
através da produção para o consu-
mo familiar, trocas comunitárias ou, 
até mesmo, da aquisição via comér-
cio local, pode ser uma alternativa 
importante para minimizar as de-
sigualdades alimentares na cidade. 
Do ponto de vista ambiental, todas 

as experiências visitadas praticam 
agricultura orgânica e agroecológica, 
cumprindo o papel de preservação 
de áreas de mata, cuidado com o 
solo e com a água, manutenção da 
paisagem e destino adequado de re-
síduos orgânicos. A produção para o 
mercado opera dentro de uma pers-
pectiva de redução do custo logístico 
e da pegada ecológica. Desde uma 
perspectiva social e cultural, as inicia-
tivas propiciam espaço de sociabilida-
de, de aprendizado sobre a cultura 
alimentar e de reconexão tanto com 
as práticas de cultivo de alimentos 
quanto com os agricultores.

O mapeamento demonstrou 
que a prática da agricultura urbana, 
apesar de ainda pouco visível é di-
nâmica e captura o interesse e ima-
ginário de gestores públicos, dando 
continuidade, em âmbito local, a 
uma discussão já existente sobre 
agricultura urbana e periurbana no 
contexto nacional. Esta temática ga-
nha força a partir de um movimento 
que se organiza a partir da Rede Se-
mear. A Rede representa um coleti-
vo local que pauta e articula as ações 
que aos poucos vão dando visibili-
dade ao tema, culminando com a 
assinatura do Decreto Municipal de 
Agricultura Urbana. Se no âmbito da 
política nacional não houve avanços 

53



significativos desde a assinatura da 
Carta de Brasília, em 2012, isso pa-
rece não estar ocorrendo em Flo-
rianópolis. A Rede Semear vem par-
ticipando na construção de políticas 
que visam garantir o atendimento às 
principais demandas que se apre-
sentam ao público que hoje pratica 
a agricultura urbana no município. 
Um desafio que se manifesta atu-
almente é a participação mais efe-
tiva da sociedade civil em reuniões 
e ações fomentadas pela Rede, para 
que não seja hegemonizada por re-
presentações do poder público. Por 
isso há um momento de reflexão e 
busca da identidade da Rede Semear, 
no sentido de que, além de apoiar a 
implementação de políticas públicas, 
possa exercer o controle social dos 
processos iniciais de implementação 
destas políticas. Se em um momen-
to inicial da Rede houve uma maior 
participação e representação de gru-
pos de base da agricultura urbana, 
no atual momento essa participação 
encontra-se enfraquecida.

As propostas apresentadas para 
o município de Florianópolis, com o 
objetivo de garantir e incentivar a 
agricultura urbana e agroecológica 
estão em processo de análise e apro-
vação, e os desafios não são poucos. 
O Decreto já está assinado, mas 
depende de dotação orçamentária 
para sua execução. No entanto são 
políticas públicas que garantem não 
apenas o uso do solo, mas acesso 

a crédito e à assistência técnica para 
os agricultores urbanos, visto a cres-
cente demanda que surge de imple-
mentação de hortas comunitárias, 
em Postos de Saúde e escolas. Uma 
política pública requer orçamento 
para sua efetivação e, no momento, 
ainda não existe dotação orçamen-
tária para a execução das demandas 
existentes. Além disso, a modalidade 
“Decreto”, que é criado na esfera 
do executivo, é mais frágil que uma 
“Lei”, que tem origem no Legislativo.

Nas discussões sobre o Plano 
Diretor ficaram bastante claros vá-
rios embates.  Um dos aspectos está 
relacionado à questão tributária. O 
imposto arrecadado pelo pagamen-
to das áreas rurais, o Imposto Terri-
torial Rural (ITR), é de competência 
federal, enquanto que o Imposto 
Predial Territorial urbano (IPTU) fica 
a cargo do município. Considerar as 
áreas rurais como urbanas, com isso 
arrecadando impostos federais, não 
implica em arrecadação para Floria-
nópolis. Além disso, o valor normal-
mente pago no ITR é bem inferior 
ao IPTU. Em novembro de 2017 a 
atualização do Plano Diretor foi ju-
dicializada, ou seja, apesar da pres-
são popular para alterações, todo 
o processo de participação popular 
não foi acatado e não há clareza se as 
contribuições populares serão con-
templadas. Evidenciou-se neste pro-
cesso um espaço de disputa no que 
se refere à definição das áreas rurais. 
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Se de um lado um grupo minoritário 
entende que seja importante manter, 
ou melhor, definir as áreas rurais para 
preservá-las da especulação imobiliá-
ria e manter a produção de alimen-
tos, por outro lado há interesse na 
valorização imobiliária e expansão 
das áreas urbanas. 

Esse viés majoritário está na 
contramão das tendências aponta-
das no artigo, que considera que as 
cidades – como centros de consu-
mo – devem dar mais atenção para 
a produção, suprimento alimentar e 
descarte de resíduos, criando assim 
cidades mais sustentáveis e resilien-
tes. Neste sentido o mapeamento 
da agricultura urbana, bem como 
a participação em espaços como a 
Rede Semear, podem ser conside-
rados como avanços na temática da 
agricultura urbana em Florianópo-
lis. Ainda que as considerações aqui 
apresentadas necessitem aprofunda-
mento, apontam para alguns aspec-
tos que merecem maior investigação 
e podem contribuir na construção 
de políticas públicas. Além disso, lan-
çam luz sobre demandas concretas 
de pessoas/comunidades e organi-
zações sociais que produzem, tro-
cam e comercializam seus alimentos 
agroecológicos.

Os principais desafios em âm-
bito nacional e local ainda estão no 
patamar da formação, capacitação e 
disseminação do conhecimento e 

da necessidade de assistência téc-
nica e fortalecimento de capacida-
des técnicas e gerenciais, além do 
incentivo ao associativismo. Outro 
aspecto importante é a provisão 
de insumos para a disseminação da 
agricultura urbana e periurbana e o 
acesso a espaços para produção em 
áreas intra e periurbanas. Além dis-
so, há articulação intergovernamen-
tal e intersetorial para a formulação 
de marcos legais e normativos e 
também para financiamentos.

Esses desafios provocam a ne-
cessidade de relocalizar a agricultura 
urbana também em diálogo com a 
agricultura periurbana, como tema 
central de discussões da sociedade 
civil relativas a questões transver-
sais, nas áreas da saúde, educação, 
urbanismo, abastecimento alimen-
tar e segurança alimentar e nutricio-
nal entre outras Essa relocalização 
torna-se imperativa para identificar 
quais espaços no âmbito de políti-
cas públicas e sociais já existentes 
apoiam a agricultura urbana e pe-
riurbana e mesmo para saber onde 
é possível buscar soluções para os 
desafios que estão postos.

Horta no bairro Rio Tavares em pleno espaço 
totalmente urbanizado.
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PARTILHAR SABERES E AÇÕES 
PARA NUTRIR A VIDA!



AGRICULTURA DE BASE ECOLÓGICA: 
CONSTRUINDO CAMINHOS VISANDO O ABAS-
TECIMENTO COM ALIMENTOS SAUDÁVEIS

Segundo o art. 3o da Lei Orgânica de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (LOSAN) no 11.346, de 15 de 
setembro de 2006, a segurança alimentar e nutricional 

(SAN) consiste na realização do direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficien-
te, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais3, 

CETAP: CAMINHADA E APRENDIZADOS

Cintia Cassia Tonieto Gris
Juliana Dalla Libera 

Lauro Foschiera

Horta em sistema de produção em Mandala, implanta-
da em microunidades de Produtores Familiares.
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deve ainda ter como base práticas 
alimentares promotoras da saúde, 
que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam ambiental, cultural, eco-
nômica e socialmente sustentáveis.

Tscharntke et al. (2012) expli-
cam que a soberania e segurança 
alimentar devem ser promovidas 
com base em abordagens robus-
tas, ecoeficientes e com a intensi-
ficação da forma agroecológica de 
produção que incorpora recursos 
naturais, padrões e processos de 
biodiversidade. Portanto, primeira-
mente o rendimento e a biodiversi-
dade não são necessariamente cor-
relacionados negativamente onde 
as propriedades são gerenciadas 
de forma eficiente. Em segundo lu-
gar, o rendimento aumentado não 
necessariamente poupa a terra e a 
natureza. Em terceiro lugar, a inten-
sificação da produção convencional 
de alimentos tende a interromper 
funções benéficas da biodiversidade 
(p. ex.: controle natural de pragas e 
polinização) e degrada a qualidade 
ambiental, ameaçando a sustenta-
bilidade da produção de alimentos. 

Fischer et al. (2017) expõem 
que a narrativa de que a produção de 
alimentos deve aumentar, a qualquer 
custo, para solucionar o problema da 
insegurança alimentar e nutricional é 
um argumento falho, que necessita 
urgentemente ser revisto. 

A partir da visão destes dois 
autores, mais o que é preconizado 

pela LOSAN, o Centro de Tecnolo-
gias Alternativas Populares (CETAP) 
ressalta que, em seu território de 
abrangência e conhecimento, a pro-
dução de alimentos realizada pelos 
agricultores que adotam orienta-
ções conforme os princípios agro-
ecológicos e a Lei dos Orgânicos, 
no 10.831, de 23 de dezembro de 
2003, traz consigo novas formas de 
tratar a temática do abastecimento 
alimentar das comunidades. Estas 
formas estimulam reflexões sobre 
seus significados e possibilidades, 
especialmente nas relações sociais 
e principalmente na relação entre 
os habitantes do meio rural e do 
meio urbano, e, ainda, sobre as no-
vas relações de gênero e gerações 
que estão se estabelecendo. Além 
das relações sociais entre o rural e 
o urbano, a tomada de consciência 
da existência e conservação da cul-
tura alimentar (alimentação saudá-
vel, consumo consciente) reflete-se 
na ampliação dos conhecimentos 
gerados e nas concepções sobre o 
desenvolvimento desejado.

Reganold e Wachter (2016), 
ao examinarem o desempenho da 
agricultura orgânica à luz de quatro 
pontos da sustentabilidade – produ-
tividade, impacto ambiental, viabili-
dade econômica e bem-estar social 
– perceberam que os sistemas agrí-
colas orgânicos, apesar de apresen-
tarem rendimentos mais baixos em 
comparação com a agricultura con-
vencional, são: 
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Considerando o cenário atual 
de (in)segurança alimentar, o CETAP 
apostou, ao longo de sua caminha-
da, na promoção de um sistema ali-
mentar norteado pelos princípios da 
agroecologia como forma de pro-
mover SAN. Neste artigo visamos 

Mais rentáveis 
e amigáveis 
ao meio 
ambiente.

Fornecem alimentos 
iguais ou mais nutritivos 
que contêm menos (ou 
não contêm) resíduos 
de pesticidas, em com-
paração com a agricul-
tura convencional.

Os sistemas 
agrícolas orgânicos 
oferecem maiores 
serviços ecossistê-
micos e benefícios 
sociais.

A B C

apresentar a opção desta caminhada 
da mencionada Entidade, caminha-
da essa em que os alimentos são 
concebidos como algo mais abran-
gente do que apenas oportunidade 
de vendas para os agricultores e de 
compras para os “consumidores”.

A CAMINHADA

O início da caminhada do CE-
TAP, mais especificamente por volta 
dos anos 90, foi dedicado a estimular 
agricultores(as) familiares a adotarem 
tecnologias e práticas de agricultura 
ecológica. Algumas famílias passaram 
a produzir de modo diferente e, a 
partir desta produção, passaram a 
demandar apoio para comercializa-
ção. A pergunta central era: Onde va-
mos comercializar o que produzimos? 
Pergunta muito desafiadora, porque 
o CETAP não tinha experiência em 
processos de comercialização para 
a diversidade alimentar dos agricul-
tores e era limitado o seu conheci-

mento sobre os espaços de abasteci-
mento e suas especificidades.

A partir de reflexões sobre este 
desafio, optou-se por iniciar uma fei-
ra de venda direta na cidade de Passo 
Fundo (RS), feira essa que teve início 
no ano de 1998. Inicialmente era 
oferecida aos consumidores um dia 
por mês, com alguns alimentos eco-
lógicos cultivados e comercializados 
por três grupos de famílias, em um 
terreno cedido pela Cáritas Diocesa-
na. Às vésperas das feiras realizava-
-se divulgação por meio de rádios e 
jornais, porém a frequência de públi-
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co era baixa e, com poucas vendas, 
os agricultores não se motivavam. 
Após três meses a frequência da feira 
passou a ser quinzenal, mas isto não 
ampliou a procura como desejado. 
Diante disso optou-se por alocar a 
feira em outro espaço de maior visi-
bilidade pública e foi instalada no can-
teiro da principal avenida da cidade, a 
Avenida Brasil. 

A transferência para local de 
maior visibilidade pública propiciou 
o aumento de clientes na feira e 
possibilitou a ampliação das vendas, 
motivando o aumento da produção 
e oferta de alimentos pelos agricul-
tores. A feira foi se tornando um 
espaço de venda direta, diálogos, 
aprendizados e fomentador de no-
vas oportunidades. Durante quase 
duas décadas de existência da feira, 
outros espaços de abastecimento 
foram sendo criados. Entre eles po-
demos citar as vendas para escolas, 
restaurantes, casas especializadas, 
pequenos mercados, entregas de 
cestas/sacolas nas casas e vendas 
para eventos diversos.

Agricultores foram adquirindo 
novos aprendizados e os clientes 
da feira passaram a compreender a 
importância da diversidade alimentar 
produzida de maneira ecológica e 
ofertada diretamente para os con-
sumidores. Neste contexto, o papel 
do CETAP foi de monitorar a organi-
zação dos agricultores e a produção 

ofertada, além de promover ações 
de divulgação e conscientização para 
os consumidores, proporcionando 
a eles uma oportunidade de apren-
dizado e melhora nos hábitos de 
consumo. O trabalho foi realizado 
sempre dialogando com entidades 
parceiras e gestores públicos. 

Como consequência do pro-
cesso realizado pela feira de Passo 
Fundo, novas feiras foram surgin-
do em municípios da região onde 
existem agricultores que realizam 
a produção ecológica de alimentos. 
As feiras, além de espaços para o 
abastecimento e de pontos de aqui-
sição de alimentos diferenciados, 
também funcionam como ponto 
de encontro de pessoas, gerando 
aprendizados para quem produz e 
para quem utiliza/consome os ali-
mentos. Desta forma, novas feiras 
significam a ampliação das oportuni-
dades de abastecimento, de encon-
tro de pessoas e de aprendizados.

Nova Feira Ecológica em Passo Fundo/RS (inaugurada em 2017)
promovida pela Coonalter (cooperativa que congrega produtores 
agroecológicos da região) com o apoio do Cetap e da loja Vitafood.
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APRENDENDO COM A CAMINHADA 
PARA APERFEIÇOÁ-LA

A prática da agricultura ecológi-
ca exige e estimula os conhecimentos 
e aprendizados por parte de quem 
se dedica ao processo produtivo e a 
todos os demais processos das eta-
pas de pós-colheita. Onde e como 
ofertar os alimentos ecológicos são 
alguns dos aspectos centrais que in-
quietam agricultores e estudiosos 
do assunto. Na outra ponta estão as 
pessoas que desejam saber de onde 
procedem e como são produzidos 
os alimentos. Envolver-se neste pro-
cesso em que a venda de alimentos 
ecológicos é priorizada através dos 

espaços que possibilitam as relações 
diretas agricultor/consumidor é desa-
fiador e enriquecedor, pois exige co-
nhecimentos e capacidades de atu-
ação, oportunizando aprendizados 
constantes, tanto para os agricultores 
como para as Entidades de apoio.

A caminhada que realizamos 
permite-nos destacar alguns apren-
dizados e oportunidades principais, 
não para que os aspectos apresen-
tados sejam aceitos pacificamente 
mas para estimular as mais diversas 
reflexões:

a) Oportunidades para os agricultores

Os espaços de abastecimen-
to são vistos de forma simplificada, 
com a finalidade de obter renda 
para quem oferece os alimentos. 
No entanto, a partir do envolvi-
mento dos agricultores na comer-
cialização direta de alimentos eco-

lógicos, os ganhos são mais amplos 
que o dinheiro obtido. De modo 
geral os aprendizados são diversos, 
mas pouco estudados e valorizados. 

Para o conhecimento acumu-
lado e para o crescimento huma-

Consumidores / clientes da Feira Ecológica de Sananduva/RS. 
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no ainda não há um “valor” que os 
dimensione. Com isto, tende-se a 
considerar que o abastecimento re-
alizado de forma direta entre agricul-
tores e consumidores é igual ao re-
alizado de forma tradicional, em que 
há a atuação de diversos mediadores 
que cobram para realizar os serviços 
de comercialização, deixando distan-
tes os agricultores dos consumidores 
finais. Logo, pode-se afirmar que, 
se há uma dedicação de grandes es-
forços (tempo, persistência...) dos 
agricultores em realizar a comerciali-
zação direta, estas ações são retribu-
ídas com aspectos que vão além do 
retorno econômico. 

As feiras aparecem como es-
paços de diferentes aprendizados, 
de oportunidades e, de acordo com 

a realidade de cada agricultor, estes 
buscam novos espaços de comer-
cialização para se sentirem mais 
seguros. Amparar-se em diferentes 
espaços de abastecimento possibi-
lita maior segurança em relação às 
vendas, auxiliando no planejamento 
da produção e da unidade familiar 
de forma integrada.

b) Oportunidades para os consumidores

As vendas diretas entre agri-
cultores e consumidores continuam 
sendo espaços para os moradores 
urbanos acessarem alimentos locais, 
saudáveis, fresquinhos, disponibili-
zados por quem os produziu. São 
espaços que possibilitam a oferta 
da diversidade alimentar produzida 
pelos agricultores e permitem cer-
ta informalidade na apresentação 
de alimentos, especialmente na dos 
(semi) processados. O encontro 
com os agricultores possibilita ajus-
tar demanda e oferta e vários outros 

aspectos, dentre os quais se destaca 
a informação de como os alimentos 
foram produzidos, contribuindo para 
a construção de cultura alimentar 
adequada em termos nutricionais, 
de saúde e dos cuidados ambientais.

O consumo consciente e res-
ponsável fortalece a segurança ali-
mentar e nutricional da população 
e contribui significativamente na 
determinação dos rumos do de-
senvolvimento desejado, inclusivo e 
sustentável.

Consumidores, organizações parceiras e feirantes no 
I Encontro da Diversidade Orgânica de Sananduva/RS.
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c) Conjugando objetivos nas diferenças

A venda direta possibilita a apro-
ximação entre consumidores e pro-
dutores e é uma forma de promo-
ver “ajustes” de interesses em favor 
da agricultura ecológica, biodiversa, 
e da alimentação saudável. Quando 
as partes envolvidas refletem sobre 
os motivos de aproximação e afasta-
mento, surge a empatia entre os que 
atuam em ambos os lados da cadeia 
de consumo e, com isso, uma rela-
ção de maior confiança.

Historicamente prevaleceu o 
dito: “os agricultores querem ganhar 
mais e os consumidores pagar menos”, 
ou seja, objetivos conflitantes. A ven-
da direta de alimentos ecológicos 
mostra que isto não é impedimento 

para construir outras formas de abas-
tecimento e de relações.

Com a caminhada realizada 
percebe-se que as partes possuem 
objetivos e interesses comuns e a 
aproximação gera energias motiva-
doras que fortalecem cada pessoa 
envolvida e o conjunto da proposta 
de produzir e utilizar alimentos sau-
dáveis, influenciando os formatos de 
produção de alimentos e a cultura 
alimentar. Os consumidores são 
parte da proposta que visa tornar 
a agricultura adequada, ambiental, 
social e economicamente, porque 
contribuem com a valorização da 
agricultura ecológica, da alimentação 
saudável e do consumo responsável.

d) Perceber e valorizar as diferenças

Além de pensar e buscar for-
mas e estratégias de abastecimento, 
faz-se necessário respeitar o conhe-
cimento, as necessidades e capaci-
dades do público consumidor e dos 
agricultores. Estratégias interessantes 
para certos municípios podem não 
ser as estratégias ideais para outros. 

Alguns agricultores preferem 
optar pela agroecologia apenas para 
autoconsumo. Considerar a impor-
tância do autoabastecimento para as 

famílias agricultoras e possibilitar que 
as pessoas “descubram” as formas 
e possibilidades de abastecimento 
adequadas às suas realidades/neces-
sidades é um ganho tanto para quem 
produz como para quem consome, 
contribuindo para o desenvolvimen-
to das comunidades rurais, sem es-
quecer que há também, como já 
mencionado, alguns consumidores 
que preferem receber seus alimen-
tos em casa enquanto outros prefe-
rem frequentar as feiras. 
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e) Espaço privilegiado para oferecer e promover a   
     diversidade alimentar

Enquanto as estratégias dos 
complexos agroalimentares tradi-
cionais estão alicerçadas em gran-
des volumes de poucos alimentos, 
sendo grande parte dos mesmos 
processados e/ou ultraprocessa-
dos, os espaços de abastecimento 
em feiras de venda direta tendem 
a ofertar uma maior diversidade de 

alimentos in natura. Estes são espa-
ços privilegiados e, portanto, devem 
ser preservados, pois a diversidade 
alimentar ofertada significa maior se-
gurança alimentar e nutricional para a 
população. A diversidade que a na-
tureza oferece deve ser valorizada e 
preservada, pois é indispensável para 
a vida dos seres vivos.

f) Relações de gênero e gerações

Os espaços de abastecimen-
to com a venda direta de alimen-
tos ecológicos estão possibilitando 
mudanças nas relações de gênero e 
entre gerações nas famílias agricul-
toras. Há a participação do conjunto 
dos membros familiares nas diversas 
etapas e fases que vão da produção 
à comercialização. Assim, o pro-
cesso de tomada de decisões, em 
geral, passa a ser mais participativo, 
incluindo as decisões sobre a divisão 
dos resultados alcançados com as 
vendas e as prioridades de aplicação 
dos recursos recebidos.

Estas atitudes podem parecer 
pouco significantes, no entanto, se 
comparadas com a agricultura que 
realiza a produção e comercializa-
ção de forma convencional, nesta 
comumente há pouco envolvimen-

to dos membros das famílias no pla-
nejamento das atividades e o valor 
das vendas é depositado em conta 
bancária de um dos membros.

Clientes da Feira Ecológica de Sananduva/RS. 
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g) Fortalecimento de lideranças e instituições

O envolvimento em proces-
sos de abastecimento realizado em 
espaços que possibilitam as rela-
ções entre rurais e urbanos não só 
estimula o surgimento como amplia 
as capacidades das pessoas que vão 
crescendo como lideranças em suas 
famílias, grupos e comunidades. 

Esta ampliação das capacidades 
se estende para as Associações e Co-
operativas, como Organizações de 
apoio e monitoramento que cons-
troem acordos e procedimentos de 
forma coletiva a partir dos aprendiza-
dos e das diferentes percepções so-
bre a caminhada que vai sendo reali-
zada.  As percepções de atribuições 
diferenciadas para as Organizações, 
visando aos objetivos comuns, vão 

sendo aprimoradas neste processo 
para que os resultados sejam alcan-
çados com contribuições de todas as 
partes envolvidas. 

h) Processos educacionais e história

Os espaços de abastecimento 
que possibilitam o encontro entre 
rurais e urbanos criam, “de forma 
natural”, processos educacionais para 
as pessoas envolvidas. 

As ações realizadas nos es-
paços e os processos educacionais 
de conscientização sobre a impor-
tância da agricultura ecológica e de 
escolhas alimentares adequadas, 
além de gerar adeptos fiéis à cau-

sa, acabam por repercutir positi-
vamente nos diferentes espaços 
de convívio, já que a publicidade 
necessária para manter esse mo-
delo de produção e abastecimen-
to ocorre sem o investimento em 
marketing midiático, pois acontece 
de forma natural e concisa. 

As diversas formas de abaste-
cimento que possibilitam o diálogo 
entre rurais e urbanos estimulam ati-

Maristela Finato Ferro, de São Domingos do Sul/ RS, em sua unida-
de de produção. Participa da Feira Ecológica de Passo Fundo e é a 
atual presidente da COONALTER (Cooperativa Mista e de Trabalho 
Alternativa Ltda).
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tudes que contribuem para o aper-
feiçoamento da segurança alimentar 
e nutricional. Tanto os agricultores 
como as organizações de apoio estão 
constantemente em busca de ajustes 
e adequações pois a vida é muito di-
nâmica no âmbito das comunidades 
rurais, nas formas de vida no campo 
e nas cidades, nos hábitos alimen-
tares e outros, exigindo adaptações 
constantes das partes envolvidas.

Quem participa deste pro-
cesso acaba envolvido e se torna 
contribuinte direto desta caminhada 
(história) mostrando que é possível 
conjugar interesses individuais e so-
mar atitudes que permitem a me-
lhoria das condições de vida com 
inclusão e preservação ambiental, 
a partir da produção e consumo de 

alimentos locais e ecológicos. Os 
alimentos ecológicos e os espaços 
que trilham para chegar aos consu-
midores podem ser meios impor-
tantes de transformação das formas 
de pensar e agir por um desenvolvi-
mento mais humano e sustentável.

i) Querer, estimular e respeitar os processos

Os conhecimentos tradicionais 
e os valores são fundamentais para 
o aperfeiçoamento das estratégias. 
No contato entre consumidores e 
agricultores percebe-se que quando 
ambos se referem a algo que faz par-
te de suas necessidades, objetivos e 
crenças, os vínculos de confiabilidade 
e segurança acontecem.

É importante tomar como base 
conceitos e outras referências, mas é 
indispensável respeitar o tempo ne-

cessário para que as partes se sintam 
seguras para estabelecer parcerias e 
para que estas sejam aperfeiçoadas 
de forma gradual com a caminhada 
que acontece das mais diferentes for-
mas, porque os indivíduos possuem 
pensamentos diferentes.

Considerar o contexto de cada 
uma das partes, os efeitos causados 
pelos modismos alimentares e o 
marketing abusivo que tenta transfor-
mar o consumidor num mero “ser 

Mostra/apresentação sobre a importância da diversidade de semen-
tes e tecnologias para a agricultura ecológica. Lagoa Vermelha/RS.
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consumista” evidencia a necessidade 
de estratégias voltadas à educação 
alimentar e nutricional que possibili-
tem ao consumidor entender o que 
é consumo consciente e responsável 
e como, através desse tipo de con-
sumo, podemos apoiar causas e pre-
servar o ambiente em que vivemos. 

Um consumidor conscien-
te consumirá alimentos ecológicos 
não apenas pensando em benefícios 
próprios, mas também pelo respeito 
com o meio ambiente e para apoiar 
o agricultor familiar ecologista. 

As formas de abastecimento 
que oferecem alimentos ecológicos 
e permitem as relações diretas en-
tre agricultores e consumidores são 
oportunidades que possibilitam atitu-
des concretas que podem contribuir 
em diversos aspectos relacionados 

aos cuidados das pessoas (alimenta-
ção, saúde) e meio ambiente (bio-
diversidade e recursos naturais). Se 
percebemos isso, podemos agir e es-
tar atentos para que a caminhada seja 
constante e com mais caminhantes.

j) Construindo referências de desenvolvimento

Constituir e manter espaços de 
abastecimento alimentar que estimu-
lam a integração entre quem produz 
e quem utiliza alimentos saudáveis 
traz pistas e aprendizados impor-
tantes, que colaboram com a ne-
cessidade de aperfeiçoar os sistemas 
produtivos e de acesso aos alimentos 
básicos e locais. São referências que 
mostram ser possível outros forma-
tos tecnológicos, de relações sociais 
e de desenvolvimento.

Consumidora recebendo, das mãos do agricultor, sua 
sacola de alimentos agroecológicos. Ibiraiaras/RS.

Produtos à base de frutas nativas, oferecidos pelo Encontro de Sabores, 
durante a Feira de Economia Solidária realizada em Passo Fundo/RS.

68



k) Aprofundar estudos e refletir

Consideramos a produção de 
alimentos ecológicos um avanço 
como opção de agricultura ade-
quada/sustentável para que o Pla-
neta possa suportar alimentar toda 
a população ao longo do tempo. 
Destacamos a importância de reali-
zar e aprofundar estudos sobre esta 
forma de produção e as opções 
de abastecimento que estão sendo 
praticadas, visando aprofundar as 
compreensões sobre a importância 
da parceria entre rurais e urbanos.  

Precisamos conhecer melhor 
o que explica/motiva a aproxima-
ção entre rurais e urbanos e o que 
essa aproximação significa, contem-
plando as potencialidades e os ris-
cos existentes, além de aprofundar 
os estudos para ampliar os conhe-

cimentos e orientar ações e estra-
tégias que venham a potencializar 
os objetivos desejados na ação de 
estímulo à produção e consumo de 
alimentos locais e ecológicos. 

Consideramos a aproximação 
entre rurais e urbanos em torno 
da alimentação saudável e consu-
mo responsável uma medida com 
grande potencial de ampliação e 
contribuição para obter a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas e 
a conservação do Planeta. Assim, 
consideramos fundamental deixar 
questionamentos sobre o realizado 
e seus significados e, constantemen-
te nos perguntarmos: a agricultura 
ecológica, a alimentação saudável e 
o consumo consciente têm esta ca-
pacidade de transformação?

l) Sonhar e “materializar” sonhos

A produção ecológica e os espaços 
que privilegiam o abastecimento através 
do contato direto entre agricultores e 
consumidores foram motivando a ca-
minhada de três décadas do CETAP e 
das organizações da agricultura familiar. 
Estas ações representam a “materializa-
ção” de alguns dos “sonhos sonhados” 
e nos permitem aprendizados coletivos 
diários que motivam e qualificam o tra-
balho e a vida das pessoas envolvidas. 

Celebração dos 30 anos do Cetap e da agricultura ecológica 
na comunidade de Vaca Morta, em Três Arroios/RS.
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APRESENTAÇÃO DO PROJETO
O Projeto “Promoção da arti-

culação entre o campo e a cidade em 
dinâmicas locais e regionais de abas-
tecimento agroecológico, conjugado 
com incidência política em sobera-
-nia e segurança alimentar e nutricio-
nal” surge para alavancar o trabalho 
junto ao público consumidor e re-
forçar a importância do consumo 
consciente para promoção de um 
sistema alimentar justo e sustentá-
vel, de uma alimentação adequada 
e saudável e para a preservação do 
Planeta e sua diversidade.

As atividades de mapeamento 
desenvolvidas no início do Projeto – 
nas feiras ecológicas de abrangência 
do CETAP – tiveram como objeti-
vo buscar informações e subsídios 
para compreender as percepções 
dos consumidores sobre os alimen-
tos ecológicos e, com isto, ter ele-

mentos para orientar as atividades 
programadas junto aos agricultores 
urbanos – público deste Projeto –, 
realizadas em parceria com outras 
entidades.

Após o mapeamento, com 
um olhar mais amplo e detalhista 
sobre o público consumidor, foram 
pensadas estratégias de abasteci-
mento agroecológico para diferen-
tes municípios e públicos, buscando 
estimular o consumo consciente e 
o aperfeiçoamento da Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional. 

Ficou definido que a atuação 
se daria por meio de três estratégias 
diferentes e complementares que 
apresentaram destaque e foram 
trabalhadas com maior ênfase pela 
equipe do Projeto, estratégias essas 
que serão, a seguir, comentadas. 

Grupo de Mães cadastradas no CRAS de Lagoa Vermelha/RS. Roda de conversa sobre alimentação saudável e hortas 
urbanas agroecológicas.
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1. Atuação com a população de baixa renda em 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS)

A partir de rodas de conversa 
com grupos de idosos, beneficiários 
do Programa Bolsa Família, crian-
ças e adolescentes, sobre hábitos 
alimentares, saúde e agroecologia, 
avaliou-se que o incentivo à agricul-
tura urbana para autoconsumo era 
o melhor caminho para a melhora 
do perfil alimentar e da vida dessa 
população. Iniciativas de promoção 
da agricultura urbana em diversas 
partes do mundo têm mostrado re-
sultado positivo na qualidade de vida 
e bem-estar dos grupos que ade-
rem à ideia. Além de ser uma ferra-
menta para redução da pobreza, as 
hortas urbanas auxiliam na redução 
do stress e redução da perda da au-
toestima, funcionam como antídoto 
para crises de identidade e promo-
vem o convívio social, melhorando 
a saúde dos envolvidos em um sen-
tido relativamente amplo (PARTALI-

DOU; ANTHOPOULOU, 2017). 

Além disso, a agricultura urba-
na serve como protocolo vivo para 
a transmissão de informações locais 
sobre o clima, solo e umidade, bem 
como tende a conectar emocional-
mente as pessoas com ecossistemas 
locais (BARTHEL; ISENDAHL, 2013). A 
produção de alimentos em meio 
urbano é uma ferramenta que deve 

ser incorporada como elemento 
central do desenvolvimento urbano 
sustentável, apresentando-se como 
alternativa de garantia da segurança 
alimentar, em tempos de crise (BAR-

THEL; PARKER; ERNSTSON, 2015). 

Com o intuito de promover 
a agricultura urbana foram organi-
zadas oficinas de conscientização 
sobre a importância dos alimentos 
in natura na dieta e de como ter 
acesso com baixo custo, através 
do cultivo. A importância de plantar 
e preparar o próprio alimento e a 
utilização de temperos e condimen-
tos naturais, os quais podem ser 
facilmente cultivados em pequenos 
espaços, em oposição ao uso de 
temperos industrializados, também 
foi um tema que recebeu destaque.

Oficina prática junto a mulheres indígenas, acompanhadas 
pelo Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) de Ibi-
raiaras/RS, incentivando a valorização de alimentos regionais 
agroecológicos. 
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No município de Lagoa Ver-
melha, onde a iniciativa recebeu 
maior notoriedade, as Oficinas, 
que antes aconteciam isoladamen-
te nos bairros e tinham o intuito 
de conscientizar e entusiasmar os 
participantes sobre a temática, pas-
saram a acontecer periodicamen-
te e em espaço junto à sede do 
CRAS, onde são realizadas ativida-
des teórico-práticas sobre preparo 
do solo, compostagem, preparados 
biodinâmicos, e manejo e insumos. 
Além de conscientizar e entusias-
mar, as Oficinas buscam capacitar 
tecnicamente os participantes para 
a produção de alimentos para auto-
consumo e contam com o apoio do 
CRAS e da Prefeitura Municipal de 
Lagoa Vermelha 

Com o passar das atividades 
algumas mudanças no comporta-
mento dos participantes tornavam-
-se visíveis. Alguns poucos não con-
seguiram transcender a barreira do 
trabalho versus prazer e acabaram 
por desistir das atividades achando 
“tudo” trabalhoso demais. No en-
tanto, muitos outros, envolvidos 
pela temática, estimularam vizinhos, 
familiares e amigos a se somarem ao 
grupo. Algo curioso acontecia com 
os idosos durante as Atividades: 
aqueles senhores e senhoras que 
antes agiam como se estivessem 
apenas esperando a hora de “par-
tir desta para a melhor”, sentiam-se 
valorizados ao perceber que muito 

daquilo que eles faziam na infância 
e juventude, quando residiam no 
campo, estava ali sendo posto pelo 
mediador da Oficina, como algo 
bonito e correto, que devia ser in-
centivado e colocado em prática. 

As memórias da agricultura de 
décadas passadas foram resgatadas 
pela agroecologia e funcionaram 
como melhoradores de autoes-
tima, fazendo com que senhores 
e senhoras esquecessem de mui-
tas das dores do corpo e da alma 
e passassem a auxiliar ativamente 
na atividade. Considerando que a 
horticultura e intervenções simila-
res são psicologicamente, social e 
ecologicamente importantes, pro-
metendo benefícios para a saúde a 
curto e longo prazo (HARRIS, 2017), 

iniciativas de agricultura urbana para 
autoconsumo se mostram medi-
das interessantes de promoção do 
abastecimento e qualidade de vida 
do público beneficiário.

Oficina sobre hortas urbanas e agroecologia para famílias 
acompanhadas pelo CRAS de Lagoa Vermelha/RS. Na foto, o 
grupo está aprendendo a realizar a compostagem. 
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2. Atuação junto à comunidade escolar

Depois de algumas aborda-
gens junto aos agricultores da feira 
ecológica de Sananduva foi identi-
ficada a necessidade de atividades 
junto à comunidade escolar do 
município. As atividades foram de-
senvolvidas com pais, professores e 
alunos, com maior enfoque na ali-
mentação dos escolares. 

O trabalho iniciou-se com 
conversas junto à direção de duas 
escolas do município, sendo uma 
Escola do Campo, Escola Estadual 
de Ensino Fundamental Aléxio Pro-
venzi, com ensino de 1o a 9o ano, e 
uma escola localizada no meio ur-
bano, Colégio Estadual Sananduva, 
que comporta também Ensino Mé-
dio. Algumas informações, obtidas 
através de conversas com a direção 
e coordenação pedagógica da es-
cola, auxiliaram na organização de 
atividades futuras. 

A direção e a coordenação da 
escola localizada em meio urbano 
ressaltaram que, em trabalhos an-
teriores, os professores diagnosti-
caram que grande parte dos alunos 
que estudavam no turno da manhã 
iam para as aulas sem realizar o 
desjejum e que este acontecia no 
horário da alimentação escolar, no 
entanto, a preferência dos alunos 

era por adquirir lanches vendidos 
no bar da escola, ao invés de co-
mer a alimentação oferecida gratui-
tamente na alimentação escolar, o 
que acabava por implicar negativa-
mente na qualidade alimentar dos 
alunos, pois os lanches adquiridos 
eram, comumente, alimentos com 
alta densidade calórica e baixo valor 
nutricional. 

Na Escola do Campo, a pro-
blemática apresentada foi o dis-
tanciamento dos alunos com os 
alimentos da cultura alimentar da 
família e a preferência dos mesmos 
por alimentos ultraprocessados. 

Visita de estudantes da Escola Estadual de Ensino Fundamental 
Alexio Provenzi à Feira Ecológica de Sananduva/RS. 
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De acordo com o cenário ex-
posto pelas direções e coordena-
ções das escolas, percebe-se que, 
apesar de o município ter o privilégio 
de contar, há mais de 20 anos, com 
uma feira ecológica mantida pelos 
produtores locais e de cerca de 20% 
da alimentação que chega às escolas 
do município ser de base ecológica, 
evidenciou-se uma baixa valorização 
desses alimentos e a preferência ali-
mentar dos escolares por alimentos 
hipercalóricos, hiperpalatáveis e com 
baixo teor de vitaminas, minerais e fi-
bras, condição que influencia direta-
mente no perfil de saúde dos alunos. 

Hábitos alimentares não sau-
dáveis, além de estarem relaciona-
dos à incidência de doenças crôni-
cas não transmissíveis (CAYON, 2015; 

POPKIN; KENAN, 2016), relacionam-
-se ao desempenho escolar desfa-
vorável (FU et al., 2007), bem como 
ao déficit de atenção e à hiperativi-
dade (PTACEK et al., 2016). Um traba-
lho semelhante também foi realiza-

do em uma atividade com os pais de 
algumas turmas da escola, para que 
toda a comunidade escolar estivesse 
consciente da problemática, dos de-
safios e das possíveis soluções. 

No trabalho com os escola-
res foram adotadas metodologias 
correspondentes à idade escolar e 
ao nível de conhecimento de cada 
turma. Atividades conjuntas com os 
pais, por meio de encontros e visi-
ta à feira ecológica também foram 
realizadas.

Com o desenvolvimento das 
atividades percebeu-se aumento na 
familiaridade dos alunos com deter-
minados termos e expressões. A as-
sociação entre alimentos saudáveis, 
agricultura familiar e agroecologia se 
deu de maneira automática, tanto 
no discurso de alguns professores 
como no falar dos alunos, o que 
sugeria que mudanças positivas nas 
preferências alimentares da comuni-
dade escolar estavam acontecendo. 

Café da manhã compartilhado com alunos, pais e professores, na Escola Estadual de Ensino Fundamental Alexio 
Provenzi, buscando a valorização da cultura alimentar das famílias. Sananduva/RS.
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Oficina para pais e alunos, sobre consumo responsável e 
agroecologia. Realizada na Escola Estadual de Ensino Fun-
damental Alexio Provenzi, em parceria com os feirantes de 
Sananduva/RS. 

O trabalho com alunos de sé-
ries iniciais tornou-se um dos mais 
expressivos, pois a sinceridade e 
a pureza das crianças fez que elas 
mesmas reconhecessem seus er-
ros alimentares e se propusessem a 
corrigi-los, dividindo acontecimen-
tos a cada atividade, como: “prof, 
eu provei feijão essa semana”, rela-
tos estes que só mostravam que a 
direção do trabalho estava correta.

A comida desempenha um 
papel importante no cotidiano e no 
bem-estar das crianças. As experi-
ências alimentares infantis são guias 
importantes para o comportamento 
alimentar em adultos, e é nítida a 
importância de Oficinas de Educa-

ção Alimentar e Nutricional no dia 
a dia da escola como forma de pro-
moção de saúde e bem-estar (SAN-

DELL et al., 2016). 

3. Consumo Consciente: início de um 
grupo de consumidores

Ao longo do Projeto, oficinas 
sobre alimentação saudável e con-
sumo consciente foram realizadas 
em diferentes municípios e com 
diferentes públicos. O relato a se-
guir traz a experiência do município 
de Ibiraiaras, onde o processo de 
conscientização originou um grupo 
de consumidores de sacolas de ali-
mentos ecológicos. 

Ibiraiaras é um município com 
aproximadamente 7.400 habitan-
tes, onde metade da população re-

side no meio rural. Oficinas foram 
realizadas com grupos do CRAS, 
funcionários da Cooperativa Agrí-
cola Mista de Ibiraiaras (COOPIBI), 
com os Agentes Comunitários de 
Saúde e com agricultores do mu-
nicípio, que produziam alimentos 
orgânicos para autoconsumo. No 
decorrer das atividades muitos con-
sumidores começaram a questionar 
o fato de não terem onde adquirir 
alimentos orgânicos no município, 
o que os tornava dependentes de 
hortifrutigranjeiros oriundos de lo-
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cais desconhecidos e produzidos 
de forma convencional. Da mesma 
forma que os consumidores come-
çaram a reconhecer que estavam 
reféns de um sistema de comercia-
lização que não lhes permitia co-
nhecer a procedência dos alimen-
tos que consumiam, os agricultores 
familiares que cultivavam alimentos 
orgânicos buscavam uma forma 
economicamente viável e segura 
de permanecer no campo, produ-
zindo alimentos limpos. 

Nesta perspectiva, em uma 
Oficina com os agricultores e con-
sumidores elaborou-se um mode-
lo de fornecimento de alimentos 
orgânicos no qual a venda direta, 
agricultor-consumidor, o preço 
justo e a agroecologia seriam os 
princípios norteadores da estraté-
gia. Oficinas sobre organização da 
produção e boas práticas foram rea-
lizadas com os agricultores para que 
os alimentos fornecidos tivessem a 
qualidade e diversidade esperadas 
pelo público consumidor. Oficinas 
sobre sazonalidade e alimentos 
regionais foram realizadas com o 
público consumidor para que com-
preendessem a forma de produção 
e a variedade de alimentos que os 
agricultores poderiam fornecer ao 
longo do ano, respeitando o am-
biente e as estações. Este conjunto 
de ações contribuiu para estreitar os 
laços e a credibilidade entre consu-
midores e produtores.

Inicialmente o grupo começou 
com 10 consumidores que recebe-
riam quinzenalmente, em domicílio, 
uma sacola com 09kg de tubérculos, 
legumes e frutas e quatro unidades 
de folhosos. Atualmente (2017), o 
grupo conta com 35 consumidores 
e com opção de uma sacola de me-
nor tamanho que conta com 05kg 
de tubérculos, legumes e frutas e 
02 unidades de folhosos. Durante 
uma conversa entre os membros 
do grupo surgiu o nome “Grupo de 
Amigos dos Produtores de Ibiraia-
ras” – GAPI –, o qual foi escolhido 
para representar a organização dos 
consumidores. 

O grupo conta com sacolas re-
tornáveis organizadas pelos próprios 
consumidores, preocupados com a 
geração de lixo e com o meio am-
biente, e também realiza visitas às 
propriedades dos agricultores for-

Organização das sacolas de alimentos ecológicos para 
entrega aos consumidores, em Ibiraiaras/RS.
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necedores das sacolas de alimentos, 
além de participar de Oficinas de 
conversas sobre produção, consumo 
responsável, saúde e alimentação.

No mundo todo, o públi-
co consumidor busca alimentos 
produzidos de forma tradicional, 
respeitando a natureza (ROMÁN; 

SÁNCHEZ-SILES; SIEGRIST, 2017), e os 
alimentos orgânicos têm se destaca-
do como opção de consumo saudá-
vel e sustentável (RANA; PAUL, 2017). 

A aproximação entre consu-
midores e agricultores familiares 
ecologistas, além de fortalecer o 
conhecimento de ambos sobre a 
cadeia produtiva e a cadeia de con-
sumo, auxilia na promoção de hábi-
tos alimentares saudáveis que sejam 
promotores de saúde, tanto para 
o ambiente quanto para o homem 
(VAN LOO; HOEFKENS; VERBEKE, 2017). 

O surgimento do grupo de 
consumidores na cidade de Ibi-
raiaras fundamenta a importância Roda de conversa entre agricultores e consumidores, em 

Ibiraiaras/RS.

de atividades de educação alimen-
tar e nutricional com públicos de 
diferentes idades e locais. Con-
sumidores que buscam alimen-
tos relacionados à agroecologia 
e à sustentabilidade em geral são 
consumidores que possuem mais 
informação referente à saúde e à 
alimentação (CHEKIMA et al., 2017). 

O GAPI apresenta-se hoje 
como uma importante estratégia de 
fortalecimento da agricultura familiar 
e local na cidade de Ibiraiaras, além 
de ser uma fortaleza de dissemina-
ção do consumo responsável e de 
uma alimentação adequada. 

Visita dos consumidores à propriedade de um dos agricultores, fornecedor da sacola de alimentos ecológicos, 
em Ibiraiaras/RS.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora tenha sido curto o 
período de execução das ativida-
des do Projeto “Promoção da Arti-
culação Entre o Campo e a Cidade 
em Dinâmicas Locais e Regionais de 
Abastecimento Agroecológico, Con-
jugado com Incidência Política em 
Soberania e Segurança Alimentar 
e Nutricional” houve indicadores 
dos resultados que estão sendo 
alcançados e, especialmente, dos 
aprendizados de que há carências e 
desafios e de que existem, também, 
pessoas e organizações dispostas e 
diversos caminhos, maneiras e for-
mas de caminhar. E sobre estes, te-
cemos breves considerações.

Ao longo da realização das ati-
vidades do Projeto vários parceiros 
vinculados ao poder público local 
e Organizações da sociedade civil 
reconheceram a importância das 
temáticas e ações desenvolvidas, 
passando a contribuir de diferentes 
formas e intensidades com o que 
estava sendo realizado.

Em relação ao público partici-
pante ficou evidente a necessidade 
de trabalhos mais enfáticos e conti-
nuados, com a comunidade escolar, 
sobre o tema “consumo consciente 
e alimentação saudável”. Por ser um 
ambiente vivo e em contínuo pro-

cesso de ensino-aprendizagem, a 
escola torna-se um espaço favorá-
vel à fomentação dessas temáticas 
e estratégias que irão repercutir ao 
longo da vida do indivíduo. Nes-
te sentido, a escola, como espaço 
de educação formal de crianças, 
apresenta-se como desafio e opor-
tunidade privilegiada para o desen-
volvimento dessas temáticas rela-
cionadas à alimentação saudável. 

Populações de baixa renda, 
além da problemática do não aces-
so aos alimentos, são reféns de um 
marketing abusivo, promotor de 
alimentos hipercalóricos, com bai-
xo valor nutricional, e têm pouco 
acesso a informações seguras que 
promovam escolhas alimentares 
adequadas. A conjugação de políti-
cas públicas que garantam o direi-
to à alimentação básica com ações 
de educação e emancipação das 
pessoas e famílias pode contribuir 
e, quem sabe, garantir a segurança 
alimentar e nutricional e a melhoria 
das condições de vida.

As pessoas com acesso a in-
formações e poder aquisitivo que 
possibilitem boas escolhas alimen-
tares também necessitam de inicia-
tivas que promovam a alimentação 
saudável e o consumo consciente. 
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Agricultores que praticam a agri-
cultura ecológica e moradores ur-
banos que desejam alimentos sau-
dáveis podem conjugar interesses, 
estabelecendo relações de confian-
ça e respeito mútuo. É nítida a sa-
tisfação de ambas as partes, através 
da venda e aquisição dos alimentos 
orgânicos. 

Muitos dos desafios, tanto 
dos pequenos agricultores como 
da população urbana, podem ser 
amenizados ou superados se esti-
muladas ações articuladas entre as 
partes para que os alimentos sejam 
resultado de processos produtivos 
adequados, de baixo custo e de fá-

cil acesso. Esta aproximação pode 
ser fomentada através de políticas 
públicas de incentivo à produção e 
de acesso aos alimentos, estimulan-
do o consumo de alimentos locais e 
saudáveis, reduzindo os problemas 
da fome, desnutrição, sobrepeso e 
obesidade e oferecendo qualidade 
de vida para quem produz e para 
quem consome os alimentos.

As ações realizadas nos esti-
mulam a enfatizar que a sociedade 
civil organizada é capaz de trilhar ca-
minhos rumo à segurança alimentar 
e nutricional, incluindo a atribuição 
das políticas públicas que devem dar 
suporte nessa caminhada. 

“O destino das nações depende daquilo de que 
as pessoas se alimentam e de como se alimentam”. 

(Brillat-Savarin,1825).

Comemoração de 30 anos do CETAP.
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A SEGURANÇA ALIMENTAR E NU-
TRICIONAL E O CONTROLE SOCIAL 
NAS AÇÕES DE ABASTECIMENTO

A Constituição Federal promulgada em 1988, e 
que se tornou a Carta Magna da redemocratiza-
ção do país após um longo período de Ditadura, 

trouxe em sua esteira a criação de direitos sociais e políticos. 
A democracia participativa1 e representativa retorna à ordem 
do dia. Ficaram assegurados por meio da Constituinte de 
1988 alguns mecanismos de controle e participação social. 

Cintia Cassia Tonieto Gris 
Eduardo Daniel Rocha
Lauro Aldo Foschiera
Natal João Magnanti
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Marília Leão e Renato S. Maluf 
comentam, em sua obra intitulada 
“A Construção Social de um Sistema 
Público de Segurança Alimentar e 
Nutricional: a Experiência Brasilei-
ra”, que o período de elaboração 
da Constituição Federal de 1988 
foi um dos momentos de maior ri-
queza e pluralidade de debates já vi-
venciados no Congresso Nacional. 
Esse momento contou com a par-
ticipação de centenas de grupos de 
interesse, organizações do campo 
e da cidade, lideranças e movimen-
tos sociais, sindicatos, entidades de 
classe, setores públicos e privados, 
igrejas, povos e comunidades tradi-
cionais, e as diversas outras minorias 
que participavam de maneira perifé-
rica e que haviam tido a oportunida-
de de participar da vida política. 

Conforme o art. 6, cap. II, 
título II da Constituição Federal de 
1988 são direitos sociais: a educa-
ção, a saúde, o trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infân-
cia, a assistência aos desamparados. 
Cabe ressaltar que esses direitos 
tornaram-se garantias fundamentais 
pela luta e participação de diversos 

1 – Por “democracia participativa” entende-se, neste caso, “representar” o ato de uma pessoa ser eleita, por vo-
tação, para "representar" um povo, uma população, determinado grupo, comunidade etc. Normalmente esta pes-
soa representa um grupo (partido, cidade, bairro). Também podemos eleger Comissões e Associações para nos 
representar, isto é, para agir, falar e decidir em "nome do povo", em nome de uma comunidade, de um grupo. Os 
"representantes do povo" se agrupam em instituições chamadas Parlamento, Câmaras, Congresso ou Assembleia da 
República. Democracia participativa é um regime onde se pretende que existam efetivos mecanismos de controle 
da sociedade civil sob a administração pública, não se reduzindo o papel democrático apenas ao voto, mas também 
estendendo a Democracia para a esfera social. A democracia participativa ou democracia deliberativa é considerada 
como um modelo ou ideal de justificação do exercício do poder político pautado no debate público entre cidadãos 
livres e em condições iguais de participação. Advoga que a legitimidade das decisões políticas advém de processos 
de discussão que, orientados pelos princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e 
da justiça social, conferem um reordenamento na lógica de poder político tradicional.

movimentos sociais que, na década 
de 1980, foram às ruas reivindicar 
o direito de eleger de forma dire-
ta seus representantes municipais, 
estaduais e federais como também 
reivindicar o acesso à participação 
na construção de políticas públicas 
por meio de espaços deliberativos 
e representativos. 

Em perspectiva similar, Mar-
celo Dayrell Vivas, Defensor Públi-
co do Estado de São Paulo, aborda 
em seu artigo, publicado no ano de 
2012, a relação sociedade civil, po-
líticas públicas e participação social. 
De acordo com ele a democracia 
deliberativa vem possibilitar a parti-
cipação dos atores sociais em fóruns 
amplos de debate e negociação – 
não substituindo, contudo, o papel 
de representantes eleitos. 

A efetividade democrática 
está, destarte, relacionada não so-
mente ao grupo governante mas 
sobretudo à sociedade civil organi-
zada e à dinâmica que ela desen-
volve. Os movimentos, as organi-
zações e as associações podem, a 
partir de sua atuação, revigorar os 
sentidos de Democracia e de arena 
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político-institucional, representada 
no Parlamento e na administração 
burocrática estatal.

Em meados dos anos de 1990 
os mecanismos de controle social e 
participação da sociedade começam 
a surgir por meio da criação de Con-
selhos de Políticas Públicas, além da 
implementação da metodologia do 
Orçamento Participativo, audiências 
públicas, Conferências, iniciativas 
populares, Plebiscitos, Referendos, 
todos assegurados pela Constitui-
ção Federal. A participação de di-
versos movimentos sociais na cons-
trução de políticas públicas começa 
a ganhar corpo. Alguns segmentos, 
destacando-se o Movimento Sem 
Terra, movimento dos agricultores 
familiares, movimentos voltados 
para o combate à fome e à miséria, 
movimento dos metalúrgicos, entre 
outros, começam a se estruturar e 
qualificar sua incidência política nos 
espaços de Conselhos de Políticas 
Públicas, além de Fóruns, Sindicatos 
e Conferências. 

Os movimentos de reforma 
agrária, agricultura familiar, além dos 
movimentos de combate à fome e 
à miséria ganham destaque no que 
tange a sua organização, empodera-
mento social e impacto nas comu-
nidades onde atuam. No campo da 
agricultura familiar começam a surgir 
e se consolidar Associações e Co-
operativas, bem como as organiza-

ções não governamentais (ONG). 
As ONGs conseguem, principal-
mente por meio de financiamentos 
com organizações da cooperação 
internacional, estruturar e desenvol-
ver seus trabalhos no que se refere à 
Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ATER), bem como percebem a im-
portância de participar dos espaços 
de construção das Políticas Públicas 
e de Controle Social. Desta forma 
colocam na pauta as demandas dos 
agricultores(as) familiares, dos extra-
tivistas e dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCT). Em perspectiva 
similar, estruturas da própria Igreja 
Católica, em especial setores ligados 
à Teologia da Libertação, Pastorais da 
Terra, Pastorais da Saúde, também 
desempenham importante papel na 
luta pelos direitos sociais e políticos 
garantidos na Carta Magna brasileira. 

Nesta mesma época surge 
um movimento social de grande 
projeção nacional que trazia à tona 
um problema que décadas antes 
era tratado como problema na-
tural, a FOME. Criada no auge do 
Movimento pela Ética na Política, a 
Ação da Cidadania contra a Fome, 
a Miséria e pela Vida tem como seu 
principal eixo de atuação organizar 
uma extensa rede de mobilização, 
formada por comitês locais da so-
ciedade civil organizada, a maioria 
deles compostos por lideranças 
comunitárias, mas com participação 
de todos os setores sociais (AÇÃO 
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PELA CIDADANIA, 2012). Essa 
ação desenha as primeiras linhas de 
uma Política Pública de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN). 

No fim dos anos de 1980 es-
timativas apontavam que 28% da 
população brasileira, algo em tor-
no de 44 milhões de pessoas, es-
tavam em situação de insegurança 
alimentar severa (TAKAGI, 2010). 
Dessa forma foi criado o programa 
FOME ZERO que, segundo dados 
do Instituto Cidadania, apresenta-
dos no ano de 2012, arrecadou, 
entre 1993 e 2005, uma quantida-
de de 30.351 toneladas de alimen-
tos em todo o Brasil, beneficiando 
3.035.127 famílias. Percebia-se que 
o Brasil necessitava de uma Política 
Pública de SAN que atuasse numa 
das causas do problema da fome 
– que era a enorme desigualdade 
social e econômica da população, 
à época. Outro ponto a ser salien-
tado é que a garantia constitucional 
do Direito deveria ser implementa-
da por meio de instrumentos que 
garantissem o acesso às políticas 
públicas voltadas para os referidos 
direitos constitucionais. 

Dessa forma, como fora dis-
cutido com os movimentos sociais 
ligados à Saúde – e que, durante 
muito tempo, evidenciaram que a 
saúde deveria ser um direito uni-
versal da população brasileira e que 
este direito deveria ser instrumen-

talizado num Sistema de Saúde –, 
os movimentos ligados ao tema 
da SAN também começaram a se 
atentar para que o direito ao ali-
mento fosse universal. Nos anos de 
1990 e início dos anos 2000 o caldo 
de luta social dos movimentos liga-
dos à cidadania, à reforma agrária, à 
agricultura familiar,  aos profissionais 
da Saúde, Nutrição e Serviço Social, 
entre tantos outros, possibilitou, no 
ano de 2003, que um Programa 
Governamental fosse implementa-
do com o objetivo de erradicação 
da miséria e da fome no Brasil, pro-
grama este já mencionado, chama-
do FOME ZERO. Nesse mesmo ano 
foi recriado o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA). Em 2003, depois de 
um longo debate entre movimentos 
sociais e governo, é definido o con-
ceito de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (SAN). Este conceito é rati-
ficado e homologado no art. 3o da 
Lei Orgânica de Segurança Alimentar 
e Nutricional (LOSAN), na qual fica 
definido que SAN é

“[...] a realização do direito de 
todos ao acesso regular e perma-
nente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis”.
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No mesmo regramento, no 
art. 2o define-se o Direito Humano 
à Alimentação Adequada como:

“[...] um direito fundamental 
do ser humano, inerente à dignidade 
da pessoa humana e indispensável à 
realização dos direitos consagrados 
na Constituição Federal, devendo o 
poder público adotar as políticas e 
ações que se façam necessárias para 
promover e garantir a segurança ali-
mentar e nutricional da população”. 

Em sua totalidade, a promo-
ção de Segurança Alimentar e Nu-
tricional abrange:

1. A ampliação das condições 
de oferta acessível de alimen-
tos, por meio do incremento de 
produção, em especial na agri-
cultura tradicional e familiar, no 
processamento, industrialização, 
comercialização, abastecimento 
e distribuição, nos recursos de 
água, alcançando também a ge-
ração de emprego e a redistri-
buição de renda como fatores de 
ascensão social.
2. A conservação da biodiver-
sidade e a utilização sustentável 
dos recursos naturais.
3. A promoção da saúde, da 
nutrição e da alimentação da 
população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e po-
pulações em situação de vulne-
rabilidade social.
4. A garantia da qualidade bio-

lógica, sanitária, nutricional e 
tecnológica dos alimentos con-
sumidos pela população, bem 
como seu aproveitamento, pro-
movendo a sintonia entre insti-
tuições com responsabilidades 
afins para que estimulem práti-
cas e ações alimentares e estilos 
de vida saudáveis.
5. A produção de conhecimentos 
e informações úteis à saúde ali-
mentar, promovendo seu amplo 
acesso e eficaz disseminação para 
toda a população.
6. A implementação de políticas 
públicas, de estratégias sustentá-
veis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de 
alimentos, respeitando as múl-
tiplas características territoriais e 
etno-culturais do Estado.
7. A adoção de urgentes corre-
ções quanto aos controles públi-
cos sobre qualidade nutricional 
dos alimentos, quanto à tolerân-
cia com maus hábitos alimen-
tares, quanto à desinformação 
sobre saúde alimentar vigente na 
sociedade em geral e nos am-
bientes sob gestão direta e indi-
reta do Estado, quanto à falta de 
sintonia entre as ações das diver-
sas áreas com responsabilidades 
afins, como educação, saúde, 
publicidade, pesquisa estimulada 
e ou apoiada por entes públicos, 
produção estimulada de alimen-
tos mediante critérios fundamen-
tados, dentre outros.
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Em 2004 ocorreu a II Confe-
rência Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (CNSAN). Em 
2006 foi sancionada a Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (LOSAN) na qual fica estabele-
cida uma Carta de Princípios, além 
de criar o Sistema Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN). Desta Lei também emanam 
as diretrizes da ação do Estado pe-
rante a SAN. Contudo, ainda faltava 
à sociedade brasileira que este direito 
se transformasse num direito consti-
tucional. Dessa forma, em 2010, por 
meio da Emenda Constitucional no 
64 a alimentação passa a ser um di-
reito social e o art. 6o da Constituição 
passa a ter uma nova redação: 

"São direitos sociais a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à ma-
ternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta 
Constituição".

Em Santa Catarina, no ano de 
2011, o Estado aderiu ao SISAN e 
ao aderir ao sistema, o poder pú-
blico estadual comprometeu-se 
a elaborar seu Plano Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(PESAN) até dezembro de 2013. 

O Estado, através da Câmara 
Intersecretarial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (CAISAN-SC) 
elaborou o PESAN que possui vi-
gência de 2015 a 2019. 

A construção de uma política 
de SAN em Florianópolis remon-
ta ao ano de 2007, época em que 
diferentes atores da sociedade civil 
organizada e funcionários do quadro 
técnico da Prefeitura de Florianópo-

A Construção da Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional em Florianópolis 

lis mobilizaram-se para constituir o 
Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, e, a partir 
de sua constituição, consolidar a 
política, o sistema e o plano muni-
cipal de SAN. Sem êxito nesta fase, 

Oficina sobre Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional com beneficiários do SISAN e SUAS, em 
Florianópolis/SC.
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mentação Adequada.  A atividade foi 
desenvolvida em comemoração ao 
Dia Mundial da Alimentação, com o 
tema “Alcançar a Segurança Alimen-
tar em Época de Crise”. O 1o Fó-
rum ocorreu em outubro de 2007 
e envolveu diversas organizações 
não-governamentais e entidades dos 
setores público e privado. O evento 
procurou incentivar o início da for-
mação de uma rede para a informa-
ção, a educação e a sensibilização da 
população sobre o DHAA e resultou 
na Carta de Florianópolis que foi lida 
no evento realizado em 2009. 

Neste ínterim, o Conselho 
Municipal da Assistência Social de 
Florianópolis (CMAS) e o Conse-
lho Municipal de Saúde (CMS), de 
Florianópolis, pautavam, em suas 
plenárias, questões acerca da SAN, 
devido à proximidade com o tema 
tanto no Sistema Unificado de Assis-
tência Social SUAS como no Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Os dois 
sistemas têm, em suas concepções, 
o acesso ao alimento como meca-
nismo de proteção social. No caso 
do SUAS, os usuários desse sistema 
recebem benefícios como cestas bá-
sicas, programa de transferência de 
renda, como o Bolsa Família, além 
das estruturas da rede socioassisten-
cial, como o Centro de Referência 
Especializado para a População em 
Situação de Rua, conhecido como 
Centro POP e os Centros de Refe-
rência em Assistência Social (CRAS), 

criou-se o Fórum Rumo ao Direito 
Humano à Alimentação Adequada 
de Florianópolis (FRDHAAF). Este 
Fórum, entendendo a importân-
cia da criação de mecanismos que 
garantam o Direito Humano à Ali-
mentação Adequada (DHAA) para 
todas as pessoas de Florianópolis,  
deliberou pela realização da I Con-
ferência Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional do município, 
que foi realizada em julho de 2007. 

O Fórum em seu início con-
tou com a participação da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), Prefeitura de Florianópo-
lis, Conselho Estadual de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional do Esta-
do de Santa Catarina (Consea-SC), 
Centro de Estudo e Promoção da 
Agricultura de Grupo (Cepagro) 
e Secretaria de Estado da Saúde 
(SES-Santa Catarina).

No decorrer dos anos o FR-
DHAAF manteve uma rotina de 
encontros e reuniões para debater 
e definir estratégias para fomentar 
a criação do COMSEA de Florianó-
polis, além de incidir politicamente 
junto ao poder público municipal na 
criação de mecanismos que possi-
bilitavam o estabelecimento de ga-
rantias ao DHAA. No ano de 2009, 
ainda tendo como objetivo a criação 
de um COMSEA em Florianópolis, 
foi realizado o II Fórum Florianópo-
lis Rumo ao Direito Humano à Ali-
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nos quais a política de SAN está in-
terligada com a política municipal de 
assistência social. O SUS, por sua 
vez, por meio dos seus programas 
concebe a SAN como um dos seus 
pilares de atuação na promoção em 
saúde e práticas integrativas. 

Nesse período, que compre-
ende o ano de 2007 em diante, as 
organizações da sociedade civil de 
Florianópolis também atuaram no 
sentido de fomentar a construção 
de políticas públicas que tenham a 
alimentação saudável como ele-
mento-chave para o desenvolvi-
mento humano. Cabe destacar as 
ações do CEPAGRO e seu pionei-
rismo em abordar e fomentar o 
debate acerca de temas inovadores, 
tais como agricultura urbana, gestão 
comunitária de resíduos, agroecolo-
gia, educação alimentar e nutricio-

nal, patrimônio agroalimentar, entre 
outros temas. Também cabe desta-
car o trabalho de reaproveitamento 
e combate ao desperdício de ali-
mentos, desenvolvido pelo Serviço 
Social do Comércio (SESC) através 
do projeto “Mesa Brasil”, que, além 
de ser um Banco de Alimentos, 
promove o acesso a alimentos de 
qualidade para inúmeras instituições 
que fazem parte da rede socioassis-
tencial de Florianópolis. Destacam-
-se ainda a Associação Catarinense 
de Nutricionistas (ACAN) desem-
penhando um importante trabalho 
de consolidação e apoio na criação 
das Conferências de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, e a Associa-
ção dos Celíacos do Brasil (ACEL-
BRA, seção Florianópolis) com um 
amplo trabalho de conscientização, 
informação acerca da doença celía-
ca e de outras doenças que acarre-

Dois sistemas públicos atuando em conjunto, SISAN e SUAS: Oficina sobre plantas alimentícias não convencionais 
(PANC) no Centro de Referência em Assistência Social do bairro Tapera, em Florianópolis/SC.
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tam restrição alimentar. 
Diante da mobilização comu-

nitária, dos movimentos organiza-
dos e das universidades, o poder 
legislativo municipal, em outubro 
de 2013, sancionou a Lei no 9.355 
que criou a Política Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(PMSAN) de Florianópolis, a qual é 
regida pelas seguintes diretrizes:

I - promoção e incorporação do 
direito à alimentação adequada 
nas políticas públicas; 
II - promoção do acesso à ali-
mentação de qualidade e de mo-
dos de vida saudáveis;
III- promoção da educação ali-
mentar e nutricional;
IV - promoção da alimentação 
e da nutrição materno-infanto-
-juvenil;
V - atendimento suplementar e 
emergencial a indivíduos ou gru-
pos populacionais em situação de 
vulnerabilidade;
VI - fortalecimento das ações de 
vigilância sanitária dos alimentos;
VII - apoio à geração de trabalho 
e renda;
VIII - preservação e  recuperação 
do meio ambiente e dos recur-
sos hídricos;
IX - respeito às comunidades tra-
dicionais e aos hábitos alimenta-
res locais;
X - promoção da participação 
permanente dos diversos seg-
mentos da sociedade civil;

XI - municipalização das ações;
XII - promoção de políticas inte-
gradas para combater a concen-
tração de renda e a consequente 
exclusão social.

Salienta-se que a Lei 
9.355/2013 obedeceu às diretrizes 
da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional criando as 
instâncias do Sistema Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(SIMSAN), destacando a criação do 
Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (COM-
SEA), a Câmara Intersecretarial de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN) e o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(PMSAN). No dia 21 de agosto de 
2014 foi realizada reunião da Co-
missão de Organização da Confe-
rência Municipal de SAN para elei-
ção dos conselheiros do COMSEA 
de Florianópolis. Os membros des-
ta Comissão foram nomeados pelo 
Decreto Municipal no 13.381, de 05 
de agosto de 2014.

Nessa reunião estiveram pre-
sentes representantes das seguin-
tes instituições: Conselho Regional 
de Nutricionistas Décima Região 
(CRN10), Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Secretaria Munici-
pal de Educação, Fórum Municipal 
de Políticas Públicas, Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, SESC Mesa Brasil e 
Associação Catarinense de Nutrição. 
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Em março de 2015 iniciam-
-se oficialmente as atividades do 
Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentá-
vel, de Florianópolis – (COMSE-
AS, Florianópolis), Com caráter 
consultivo e com o grande desa-
fio de realizar o controle social da 
Política de Segurança Alimentar e 
Nutricional (PSAN) no município 
de Florianópolis. 

Realizar o controle social de 
uma política intersetorial, como é a 
política de SAN, é um grande de-
safio porque se torna imprescindível 
a participação de diferentes sujeitos 
das mais diversas áreas do conhe-
cimento e de entendimentos con-
juntos acerca do tema central que 
é o Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA). O contexto 
de Florianópolis não difere do de 
outros municípios brasileiros no 
que se refere ao desenvolvimento 
da política de SAN, sobretudo dos 
programas de abastecimento. A fal-
ta de conhecimento, entendimento 
e informação acerca das ações que 
podem ser desenvolvidas no mu-
nicípio faz com que o trabalho de 
sensibilização dos gestores públicos 
acerca da SAN seja a atividade pri-
meira do COMSEAS. 

As políticas de abastecimento alimentar 
em Florianópolis e o papel do COMSEAS

Além de construir o entendi-
mento sobre a SAN com o público 
externo, a capacitação e formação 
dos(as) conselheiros(as) do COM-
SEAS fez-se essencial devido aos 
muitos detalhes e conexões que 
a política de SAN estabelece com 
as outras políticas que têm carac-
terísticas setoriais e nas quais os 
representantes governamentais do 
COMSEAS, em especial, estão inse-
ridos. O controle social, neste caso, 
acontece concomitantemente com 
a construção coletiva dos envolvi-
dos com a SAN, ou seja, governo, 
sociedade civil organizada e tam-
bém iniciativa privada, partindo do 
pressuposto que todos têm o direi-
to constitucional a uma alimentação 
adequada, e seguindo um conceito 
criado no Brasil, segundo o qual 
este acesso deve ser em quantida-

I Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Floria-
nópolis. Comida criada com matérias-primas locais e agroecológicas.
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des suficientes e sem comprome-
ter o acesso a outras necessidades 
essenciais. Assim, além de ter base 
em práticas alimentares saudáveis, 
contribuindo para uma existência 
digna, em um contexto de desen-
volvimento integral da pessoa, Flo-
rianópolis vem, nos últimos anos, 
apresentando experiências exitosas 
em diversos aspectos da SAN. 

Cabe destacar dentre as ex-
periências o Programa Educando 
com a Horta Escolar e Gastronomia 
(PEHEG), programa este que foi 
desenvolvido pela Secretaria Mu-
nicipal de Educação e contou com 
a assessoria técnica do CEPAGRO. 
Durante o último ano de atividade 
esteve presente em 87 escolas da 
rede municipal. 

O crescimento das hortas co-
munitárias, em sua maioria ocupan-

do os espaços públicos ociosos da 
cidade, bem como o trabalho da 
Comissão de Práticas Integrativas 
Complementares da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde são outros exem-
plos de programas de abastecimen-
to em andamento. 

Nos Postos de Saúde com a 
assessoria técnica do CEPAGRO o 
fomento das hortas tem como foco 
o cultivo das plantas medicinais, tra-
zendo, em sua esteira, a Política Na-
cional de Plantas Medicinais e Fitote-
rápicos (PNPMF). Outros trabalhos 
também se sobressaem, como no 
caso dos Centros de Referência em 
Assistência Social (CRAS) que, em 
articulação com os coletivos de agri-
cultura urbana e CEPAGRO, passa-
ram a desenvolver ações de SAN 
junto aos usuários do SUAS.

Em todas essas articulações 

Feira agroecológica do Centro de Ciências Agrárias – UFSC – Florianópolis/SC.
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o COMSEAS se fez presente, seja 
pela participação dos Conselhei-
ros Governamentais que fazem 
parte das Secretarias Municipais 
de Educação, Saúde e Assistência 
Social, seja pela representação da 
sociedade civil, nesse caso coorde-
nado pelo CEPAGRO nos temas 
da agricultura urbana, gestão de 
resíduos, agroecologia e abaste-
cimento alimentar. Foram criadas 
no COMSEAS algumas Comis-
sões permanentes e dentre elas a 
Comissão Permanente de Abas-
tecimento, Agricultura Urbana e 
Equipamentos Públicos de SAN 
(CPAUEPS). No ano de 2017 foi 
assinado o Decreto Municipal que 
cria o Programa Municipal de Agri-
cultura Urbana e também foi apre-
sentado o Projeto de Lei que cria a 
Política Municipal de Agroecologia 
e Produção Orgânica (PMAPO) e 
que apresenta o COMSEAS como 
instância de controle social da refe-
rida política. 

Destaca-se também em Flo-
rianópolis o Programa Nacional da 
Alimentação Escolar (PNAE), exe-
cutado pela Secretaria Municipal 
de Educação por meio do Depar-
tamento da Alimentação Escolar 
(DPAE),  e, como instância de fis-
calização e controle social, o Con-
selho Municipal da Alimentação 
Escolar (CAE). No ano de 2014, 
segundo dados do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), Florianópolis atingiu o 
montante de R$ 1.180.822,00 que 
corresponde a 34% dos valores de 
aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar. 

Apesar das inúmeras ações em 
SAN e que promovem o DHAA 
para uma parcela da população de 
Florianópolis, o município ainda é 
deficitário no fomento de progra-
mas de abastecimento, sobretudo, 
no Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA). Conforme o Relató-
rio Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional, elaborado pelo 
IBGE de 2017, em novembro de 
2017 o número de famílias inscritas 
no CadÚNICO era de 20.956, o 
que corresponde a 55.770 pessoas, 
com renda familiar mensal de:

– até R$ 85,00 por pessoa: 4.380 
famílias;
– entre R$ 85,01 e R$170,00 
por pessoa: 2.889 famílias;
– entre R$ 170,01 e meio sa-
lário mínimo por pessoa: 6.871 
famílias;
– acima de meio salário por pes-
soa: 6.816 famílias.

Das famílias mencionadas 954 
pessoas fazem parte dos Grupos 
PopulacionaisTradicionais e Espe-
cíficos (GPTEs) que constituem o 
público prioritário das políticas e 
programas de SAN em todo o terri-
tório nacional: 
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Famílias de GPTEs
No de
famílias

Famílias indígenas 03
Famílias quilombolas 20
Famílias ciganas 00
Famílias pertencentes a Comunidades de Terreiro 00
Famílias extrativistas 05
Famílias de pescadores artesanais 19
Famílias ribeirinhas 00
Famílias de agricultores familiares 07
Famílias assentadas 00
Famílias beneficiárias do Programa Nacional de Crédito Fundiário 00
Famílias acampadas 01
Famílias atingidas por empreendimentos de infraestrutura 00
Famílias com pessoa presa no sistema carcerário 07
Famílias em situação de rua 843
Famílias de catadores de material reciclável 49
TOTAL 954

Fonte: Cadastro Único/MDSA.

Com Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) considerado 
elevado entre as capitais brasileiras, o 
número de famílias em insegurança 
alimentar e nutricional (INSAN) – le-
vando-se em consideração apenas o 
percentual de famílias que recebem 
o bolsa-família em relação à popula-
ção de Florianópolis, que, na estima-
tiva  do IBGE para 2017, ficou em 
485.838 habitantes – é de 8,67%. 
Esse número pode ser maior por-
que as projeções do Mapa SAN são 
baseadas nos Cadastros Únicos dos 
Municípios e porque em muitos ca-
sos a população não acessa a rede 

socioassistencial e, por conseguinte, 
não entra nas estatísticas oficiais. 

Diante do cenário de um IN-
SAN crescente, caracterizado por 
um alto índice migratório e conse-
quente aumento populacional dos 
bairros periféricos, além da cons-
tatação de que o município nunca 
havia acessado qualquer modalida-
de do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), o COMSEAS, no 
ano de 2016, iniciou uma articula-
ção. Essa articulação contou com 
o Conselho Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CONSEA-
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-SC), SESC MESA BRASIL, Secreta-
ria Municipal de Assistência Social, 
Empresa de Pesquisa e Extensão 
Rural de Santa Catarina (EPAGRI) 
e Cooperativa Sabor da Terra. O 
propósito era acessar o PAA na mo-
dalidade Compra com Doação Si-
multânea (CDS). Vale lembrar que 
o PAA, instituído em 2003 pelo go-
verno federal, tem como objetivo a 
compra de alimentos da agricultura 
familiar pelo poder público e a sua 
posterior doação à população em 
insegurança alimentar e nutricional, 
por meio da rede socioassistencial, 
de equipamentos públicos de se-
gurança alimentar e nutricional e da 
rede pública de educação. 

Francisco Menezes, em artigo 
que orientou os debates do Encon-
tro de Segurança Alimentar e Nutri-
cional do ano de 1998, na cidade de 
São Paulo, comenta que:

“[...] existe uma causa funda-
mental para a insegurança alimentar 
no Brasil: a incapacidade de acesso. 
Isto se dá especialmente pela falta de 
poder aquisitivo de uma parcela não 
desprezível da população para adqui-
rir os alimentos de que necessita. Mas 
existem outras faces deste mesmo pro-
blema. É, também, a falta de acesso 
aos bens de produção, na área rural, 
principalmente para aqueles que não 
têm terra. E, em uma outra dimensão, 
a falta de acesso aos serviços públicos 
(água, esgoto, educação e saúde) que 

tem impacto sobre a segurança ali-
mentar e a falta de acesso à informa-
ção, instrumento básico para aqueles 
mais vulneráveis à fome e desnutrição. 
Outros problemas também ameaçam 
a segurança alimentar e nutricional no 
Brasil. De um lado, o crescimento das 
importações de alimentos, deixando a 
soberania alimentar do país ameaça-
da. De outro, a falta de sustentabili-
dade do sistema alimentar. Por último, 
a imposição de um padrão alimentar 
inadequado e que ameaça valores 
culturais de grande riqueza da nossa 
alimentação”.

Assim, após várias reuniões 
entre as instituições antes mencio-
nadas foram definidas as Entidades 
que seriam beneficiadas pelo pro-
grama. No total, mais de 3.000 
usuários(as) da rede socioassisten-

V Conferência Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional, 2016. Florianópolis/SC.
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cial de Florianópolis seriam abaste-
cidos com os alimentos oriundos 
da agricultura familiar da Grande 
Florianópolis. No entanto, em ra-
zão do preço praticado pela Com-
panhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), além da histórica de-
mora no pagamento dos produtos 
aos agricultores, não foi possível fe-
char um projeto com o PAA. Ape-
sar de a proposta não haver sido 
efetivada, as articulações entre as 
Instituições envolvidas foram man-
tidas. As Entidades concluíram que 
Florianópolis tem todas as possibi-
lidades de desenvolver ações de 
abastecimento através do PAA para 
promover o acesso da população 
em insegurança alimentar e nutri-

cional aos alimentos produzidos no 
município e região. 

Fica evidenciada a importân-
cia do COMSEAS como condutor, 
aglutinador e articulador dos diver-
sos sujeitos que fazem parte deste 
complexo e desafiador tema que é 
a SAN. Sabe-se agora que a cons-
trução de entendimentos junto ao 
poder público se faz sempre opor-
tuna e sem se ausentar de sua pre-
missa básica enquanto Conselho de 
Direito, que é exercer o controle 
social de uma política pública. Desse 
modo caminha-se para uma demo-
cracia participativa, madura, fortale-
cida e como instrumento de equali-
zação entre Estado e sociedade.

A temática SAN tem sido uma 
das grandes preocupações mundiais 
ao longo das décadas. Apesar de 
cada ambiente e região possuir sua 
particularidade e problema, muitos 
têm em comum parcelas da po-
pulação em estado de insegurança 
alimentar e nutricional: enquanto a 
África está preocupada com a va-
riabilidade de sua produção agríco-
la e a disponibilidade de alimentos, 
a América Latina e o Caribe estão 
mais preocupados com questões 

Ações do Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (COMSEA) de Passo Fundo (RS)

relacionadas ao acesso, especial-
mente em decorrência das desi-
gualdades de renda e aumento de 
preços, ao mesmo tempo em que 
enfrentam taxas crescentes de so-
brepeso e obesidade. 

Nos Estados Unidos, uma vez 
que a insegurança alimentar está 
principalmente correlacionada com 
a obesidade, seus determinantes 
são discutidos tanto levando em 
conta a expansão dos alimentos 
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altamente processados quanto a 
sua acessibilidade (FAO, 2017; PO-
PKIN; KENAN, 2016). 

No Rio Grande do Sul, estado 
de atuação do Centro de Tecnolo-
gias Alternativas Populares (CETAP), 
o perfil nutricional da população ob-
servada nos últimos anos tem mos-
trado um declínio na ocorrência da 
desnutrição em crianças. Entretan-
to, observa-se o aumento da pre-
valência de sobrepeso e obesidade 
em todas as faixas etárias e em am-
bos os sexos e diferentes faixas de 
renda (POF, 2008-09). 

Na região de abrangência do 
CETAP encontra-se o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar 
(COMSEA) de Passo Fundo. Por 
meio do Projeto Misereor em Rede 
foi possível dar continuidade na inci-
dência política realizada pela Organi-
zação no Conselho. O CETAP, como 
Entidade da sociedade civil, faz parte 
do COMSEA de Passo Fundo desde 
a sua criação, em 2009. 

O Conselho é composto 
por oito representantes de órgãos 
públicos e oito representantes de 
organizações da sociedade civil. O 
Conselho realiza reuniões ordiná-
rias mensais e anualmente faz uma 
conferência sobre temáticas relacio-
nadas à SAN, atuando também na 
preparação das Conferências esta-
duais e nacional.

Entre os principais motivos da 
participação neste Conselho está o 
incentivo a ações e políticas públicas 
que visam: a) buscar a superação 
da fome e desnutrição; b) evitar os 
problemas de saúde por causa da 
obesidade e sobrepeso que acome-
tem parte da população; c) estimu-
lar a produção e oferta de alimentos 
da biodiversidade e produzidos de 
forma ecológica/orgânica; d) incen-
tivar o consumo consciente como 
atitude fundamental para o desen-
volvimento desejado. Estas e outras 
ações visam aperfeiçoar o que de-
nominamos de SAN. 

Nos últimos dois anos, o 
COMSEA de Passo Fundo está dis-
cutindo a importância, a necessida-
de e os passos para a implantação 
de uma política municipal que cons-
titua um Sistema de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SISAN) ade-
quado à realidade e às necessidades 
locais. Trata-se de uma caminhada 
importante e cuja realização é ne-
cessária nos municípios se desejar-
mos realmente incluir a SAN como 
algo estratégico e fundamental para 
as atuais e futuras gerações. 

O SISAN, sistema público 
legalmente instituído pela Lei no 
11.346, de 2006, é intersetorial e 
reúne diversos setores de governo 
e da sociedade civil com o propósi-
to de promover programas e ações 
que garantam o DHAA em todo o 
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Território Nacional. Para tanto, o 
COMSEA já dialogou com a Comis-
são de Bem Estar Social da Câmara 
de Vereadores do município, que, 
por sua vez, apresentou a indicação 
ao Poder Executivo para a criação 
de uma lei municipal de SAN. 

Para estes trâmites existe um 
esboço de Lei Municipal, sugerido 
pelo Conselho Estadual (CON-
SEA-RS), que está de acordo tanto 
com a Lei Nacional como com a 
Estadual. Para a adesão ao siste-
ma é necessário que os municí-
pios tenham a compreensão sobre 
fundamentos, objetivos e papel 
do SISAN e sobre as vantagens e 
compromissos que decorrem da 
adesão ao Sistema em termos de 

SAN. Esse suporte de informações 
também é dado pelo COMSEA. 
Para a construção da política muni-
cipal a realidade do município deve 
ser considerada, seja em termos 
da produção e oferta de alimentos 
(quantidade, diversidade e qualida-
de) (e/) ou das condições e me-
canismos de acesso aos mesmos 
pela população em geral. Trata-se 
de avaliar como está a insegurança 
alimentar e nutricional do municí-
pio e o que é necessário realizar 
para aperfeiçoá-la. Alguns questio-
namentos são levantados e discu-
tidos durante as sessões ordinárias 
do COMSEA, questionamentos 
esses que servem de suporte para 
a construção da política municipal 
de SAN: 

Existem discussão e encaminhamentos sobre políticas de incenti-
vo ao processamento, espaços de estocagem e armazenagem de 
alimentos?

A

Há propostas de projetos ou debates em relação aos espaços e ser-
viços de oferta/abastecimento de alimentos e condições de acessibi-
lidade para a população em geral?

B

Quais os serviços e Equipamentos Públicos de SAN existentes no 
município: feiras livres; mercados populares; restaurantes populares; 
banco de alimentos; cozinhas comunitárias; centrais de abastecimen-
to; iniciativas da sociedade civil? Quais são mais importantes e funda-
mentais para o nosso contexto socioeconômico?

C

Como está a produção de alimentos (de origem vegetal e/ou 
animal) e o que pode ser proposto para estimular a produção em 
quantidade, diversidade, qualidade, e a continuidade / sucessão nas 
unidades produtivas?

D
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O CONSEA-SC, através da 
Comissão Permanente 2 (CP2), 
trata das questões de produção, 
abastecimento e alimentação ade-
quada e saudável. Durante o perío-
do compreendido entre os anos de 
2016 e 2017 essa Comissão atuou 
em diversas frentes no Conselho. 

O principal foco foram ações 
no âmbito dos programas gover-
namentais que tratam do tema 
do abastecimento, já que essa é 
uma atividade eminentemente de 
controle social. Além disso, tam-
bém foram dedicados esforços no 
sentido da incidência política no 
Plano Estadual de SAN. No Pla-
no os esforços foram ao encontro 

Além da adesão ao SISAN, o 
COMSEA tem articulado, junto ao 
poder público, diálogo sobre a im-
plantação de equipamentos públi-
cos de SAN e organizado visitas a 
equipamentos de referência no es-
tado. Também cabe destacar que o 
Conselho Municipal de SAN possui 
uma relação muito próxima com o 
Conselho Municipal de Alimenta-
ção Escolar (CAE) e, sempre que 
possível, discute e realiza ações de 

forma conjunta, visando estimular a 
alimentação saudável junto aos es-
paços educacionais do município. 

O COMSEA de Passo Fundo 
entende que cabe às políticas pú-
blicas garantir acesso à alimentação 
adequada em qualidade e quantida-
de suficiente, bem como o acesso à 
informação e educação sobre hábi-
tos alimentares saudáveis e consu-
mo responsável. 

Ações na área de abastecimento no Conselho 
Estadual de Segurança Alimentar e 

Nutricional de Santa Catarina

das ações que estão na diretriz 2. 
Essa diretriz trata da promoção do 
abastecimento e estruturação de 

IV Conferência Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional, 2015. Florianópolis/SC.
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sistemas descentralizados, de base 
agroecológica e sustentável de pro-
dução, extração, processamento e 
distribuição de alimentos. 

Nesse período, uma das ações 
relevantes no que tange à alimenta-
ção escolar foi realizada junto à Se-
cretaria Estadual de Educação, em 
conjunto com o Conselho Estadual 
de Alimentação Escolar (CAE) e di-
rigida para a aquisição dos alimentos 
da agricultura familiar. Após inúme-
ras discussões com a Secretaria, fi-
nalmente o Estado vem avançando 
no cumprimento da meta estabele-
cida pela Lei 11.947, a qual preco-
niza a aquisição mínima de 30% de 
alimentos diretamente da agricultu-
ra familiar. Essa ação foi e continua 
sendo estratégica para o CONSEA 
e para o CAE já que o mercado insti-
tucional da alimentação escolar, após 
o processo de terceirização, ficou 
inativo por praticamente três anos. 
Nesse período o Estado teve que 
ser denunciado ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) através do CAE para que 
fosse resgatado o processo de com-
pras da agricultura familiar, processo 
esse que, após muita pressão por 
parte das organizações da sociedade 
civil, teve início em 2015/2016, atra-
vés das escolas de autogestão. 

Nesse período foram adqui-
ridos 25 tipos de produtos de 14 
Cooperativas os quais somaram um 

montante de R$ 1.611.637,20. No 
ano de 2016, por meio do proces-
so de chamada pública e com re-
cursos do FNDE, foram adquiridos 
15 tipos de produtos, de 27 Coo-
perativas, alcançando o valor de R$ 
6.714.864,12. No ano de 2017 o 
Estado também fez aquisições atra-
vés de chamadas públicas e afirma 
que superou a meta de aquisição 
de no mínimo 30% dos alimentos 
serem oriundos da agricultura fami-
liar. Esse montante é de aproxima-
damente R$ 11.400.000,00, porém 
ainda não temos informação oficial 
se a meta foi alcançada ou não. Ou-
tra informação importante foi a aqui-
sição de pinhão, em 2017, por meio 
de uma chamada pública. O pinhão 
é um produto da sociobiodiversida-
de que tem prioridade nas compras 
públicas, porém, até aquele momen-
to, não havia sido adquirido pelo Es-

Feira agroecológica. Venda direta ao consumidor.
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tado. As informações repassadas nas 
plenárias do CONSEA pela Secreta-
ria de Educação são de que, de agora 
em diante, este produto será adqui-
rido de forma contínua ao longo dos 
anos e vai constar no cardápio de um 
número maior de escolas e regiões 
geográficas do estado. 

Para os próximos anos a proje-
ção interna do CONSEA é fazer in-
cidência política para que, além dos 
recursos repassados pelo governo 
federal através do FNDE para o Es-
tado, os recursos próprios do Estado 
também possam ser utilizados para 
adquirir alimentos da agricultura fa-
miliar. Esse mecanismo de aquisição 
foi discutido no Seminário Estadual 
de Compras Institucionais, em julho 
de 2016. O montante que o Estado 
investe anualmente em alimentação 
escolar em Santa Catarina gira em 
torno de R$ 90.000.000,00. A pro-
posta é que uma parte desse mon-
tante também possa ser utilizada na 
aquisição de produtos da agricultura 
familiar através da modalidade de-
nominada “Compra Institucional”. 
Esse Seminário realizado em 2016 
foi promovido pela CAISAN-SC 
e pelo CONSEA e contou com a 
participação de aproximadamente 
100 pessoas da sociedade civil e 
representantes de Entidades gover-
namentais do Estado e de órgãos fe-
derais com Sede em Santa Catarina. 

A proposta das compras insti-

tucionais já é obrigatória para os ór-
gãos governamentais federais e vem 
tomando corpo ao longo do tem-
po, porém ficou nítido o interesse 
de órgãos públicos estaduais em uti-
lizar esse mecanismo nas suas aqui-
sições. Ficaram interessadas neste 
processo principalmente a Secreta-
ria de Segurança Pública, a Secreta-
ria de Assistência Social, Trabalho e 
Habitação e a Secretaria de Saúde. 

Um Grupo de Trabalho inter-
no da CAISAN ficou com a tarefa 
de construir uma agenda junto às 
Secretarias de Estado para viabilizar 
as aquisições. Essa é uma tarefa com-
plexa que exige a mudança de cultu-
ra institucional e também implica em 
modificações da legislação vigente. 

No âmbito das compras pú-
blicas realizadas pelos órgãos go-
vernamentais federais o processo 
iniciou-se em 2016 e foi ampliado 

Almoço com "comida de verdade", da Associação das 
Famílias Agroecológicas de Otacílio Costa/SC.
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em 2017. Os próprios Ministérios 
fizeram as primeiras aquisições sen-
do que o MDS tem utilizado esse 
mecanismo de compras. Além dos 
Ministérios, o Exército e a Marinha 
brasileiros também realizaram vá-
rias chamadas públicas nestes dois 
últimos anos. 

As Universidades e os Institu-
tos Federais também formam um 
grupo que vem utilizando esse me-
canismo de aquisição de alimentos. 
A avaliação é que a modalidade de 
Compras Institucionais deve seguir 
num processo crescente de avan-
ço nos próximos anos. Na região 
de atuação do Centro Vianei, o 1o 
Batalhão Ferroviário de Lages já fez 
duas chamadas públicas e em uma 
delas a Cooperativa Ecoserra foi 
credenciada para entregar alimentos 
num montante de R$ 10.000,00. 

Em abril de 2017 ocorreu um 
Seminário regional em Florianópolis 
sobre o tema das compras institu-
cionais. O evento foi financiado pelo 
Ministério do Desenvolvimento So-
cial (MDS) e contou com a colabo-
ração da CAISAN-SC. No evento 
ficou evidente o interesse do MDS 
em ampliar a modalidade do PAA 
Compras Institucionais. 

Essa modalidade conta com um 
aparato legal que ainda está sendo 
assimilado pelos órgãos da adminis-
tração pública federal e ainda encon-

tra certa dificuldade de assimilação 
por parte da esfera dos setores de 
compras e licitação das instituições. 

Essa situação ficou evidente 
numa aproximação que foi realiza-
da com a Universidade Federal de 
Santa Catarina, visando à utilização, 
pela UFSC, da modalidade PAA 
Compra Institucional para adquirir 
alimentos para o Hospital Universitá-
rio. A aproximação ocorreu através 
do próprio Departamento de Nu-
trição da UFSC, porém após várias 
reuniões não se conseguiu chegar 
a um formato de compras que fos-
se adequado para a Universidade e 
para as Entidades da agricultura fami-
liar. A avaliação que fazemos é que 
a tentativa de substituir a principal 
modalidade do PAA – que é a Com-
pra com Doação Simultânea (CDS) 
pelo PAA Compras Institucionais (CI) 
– encontra muitas dificuldades pela 
centralização das demandas em pou-
cas instituições, pelo volume alto das 
chamadas e pela logística necessária 
para atender à demanda durante o 
contrato. Para tanto, faz-se neces-
sária a continuidade da modalidade 
CDS que, historicamente, é mais 
acessada pelos agricultores familiares 
e que mantém um vínculo mais pró-
ximo das Entidades Sociais que inte-
ragem com a população que sofre de 
insegurança alimentar e nutricional. 

O PAA, no intervalo de tem-
po entre os anos 2003 a 2016, 
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investiu cerca de R$ 7,34 bilhões, 
beneficiando anualmente, em mé-
dia, 115.000 agricultores familiares. 
Foram distribuídos mais de 04 mi-
lhões de toneladas de alimentos a 
uma população em situação de in-
segurança alimentar. Durante estes 
15 anos do PAA a média anual de 
recursos investidos foi de R$ 674 
milhões. O maior volume de recur-
sos do programa ocorreu no ano de 
2012, quando foram investidos R$ 
885 milhões, beneficiando cerca de 
195 mil agricultores. 

No ano de 2013 as aplicações 
anuais do PAA caíram pela metade 
em função de denúncias de irregu-
laridades, não comprovadas, à Policia 
Federal e Órgãos de controles. Cabe 
salientar que todos os agricultores 
acusados foram absolvidos das acu-

sações, porém não houve sequer 
um pedido de desculpas por parte 
dos Órgãos da Justiça que fizeram 
acusações sem provas contundentes. 

Nesse ano de 2013 foram 
aplicados R$ 437 milhões e bene-
ficiados 94.366 agricultores. De 
2014 a 2016 a aplicação do PAA fi-
cou pouco acima dos 500 milhões, 
beneficiando, em média, 93.122 
agricultores por ano. Em 2017 o 
PAA teve o pior desempenho des-
de 2005 e aplicou, nesse mesmo 
ano de 2017, R$ 340 milhões de 
reais, beneficiando 87.292 agricul-
tores. Com um orçamento previsto 
de R$ 400 milhões para o ano de 
2018, o PAA deve continuar a apre-
sentar dificuldades para a retomada 
das metas verificadas no período 
2006/2016. 

Oficina sobre SAN e Agroecologia na Semana Tecnológica do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC). Flo-
rianópolis/SC.
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O PAA tem sido um impor-
tante programa junto a Coopera-
tivas e Associações de agricultores 
familiares em áreas mais empobre-
cidas e de dificuldades de mercado. 
A redução do orçamento já apre-
senta dificuldades para muitas des-
tas instituições. A busca de amplia-
ção de programas como o PNAE e 
o PAA Compras Institucionais não 
tem sido suficiente para minimizar 
estes impactos negativos junto a 
estas Cooperativas. Além disso, na 
modalidade CDS o protagonismo 
é das organizações da agricultura 
familiar que elaboram os projetos 
e acionam a CONAB e o MDS. 
Nesta modalidade as organizações 
da agricultura familiar entram em 
contato direto com os beneficiários 
consumidores. Os consumidores 
são, em sua maioria, Entidades da 

sociedade civil (instituições religio-
sas, asilos, associações comunitá-
rias entre outras) que trabalham, 
prioritariamente, com públicos com 
severas dificuldades de alimentação 
e que são prioritários nas políticas 
públicas de SAN. 

Na região do Planalto Serrano 
Catarinense a Cooperativa Ecoserra 
vem utilizando o PAA na perspectiva 
de atenuar a insegurança alimentar 
e nutricional e promover o desen-
volvimento das organizações da 
agricultura familiar agroecológica da 
região. Entre 2015 e 2016 a Ecoser-
ra aplicou cerca de R$ 916.000,00 
em 13 municípios, distribuindo 
743.000kg de alimentos. Estes ali-
mentos foram distribuídos a 72 En-
tidades assistenciais, beneficiando 
aproximadamente 25.000 pessoas. 

Amostra de alimentos que são comercializados via Programa de Aquisição de Alimento – PAA.
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Além disso, foram beneficiadas 
222 famílias de agricultores(as) fami-
liares agroecológicos como fornece-
dores dos alimentos. Estes agriculto-
res comercializaram uma variedade 
de 20 tipos de alimentos neste pe-
ríodo, nas Entidades assistenciais. Im-
portante destacar que entre as Enti-
dades beneficiárias do PAA estão três 
equipamentos públicos de SAN: os 
bancos de alimentos de Blumenau e 
de Lages e a cozinha comunitária de 
Lages. Essa articulação com os equi-
pamentos públicos de SAN é essen-
cial para a implementação da política 
de SAN no território. 

Outra iniciativa do CONSEA, 
através da CP2, em termos de abas-
tecimento alimentar foi a articula-
ção, com a Secretaria de Assistência 
Social, Trabalho e Habitação (SST-
-SC), de um projeto de moderni-
zação de centrais de distribuição de 
alimentos do PAA e do PNAE para 
os municípios. 

O edital tem origem no MDS 
e o Projeto foi elaborado pela SST-
-SC em parceria com o CONSEA. 
O projeto da SST foi aprovado 
pelo MDS e conta com recursos 
na ordem de aproximadamente R$ 
4.300.000,00 e vai beneficiar 12 
municípios de Santa Catarina. Entre 
os municípios beneficiados estão 
três do Planalto Serrano Catarinen-
se (Lages, São Joaquim e Bom Reti-
ro). Em São Joaquim e Bom Retiro 

os recursos que os municípios vão 
receber destinam-se a equipar, nas 
prefeituras, a área de alimentação 
escolar. No caso de Lages a moder-
nização vai ocorrer no Banco de Ali-
mentos e na Cooperativa Ecológica 
Ecoserra. 

A Cooperativa é a central 
de distribuição do PAA na região. 
A estimativa é que o volume de 
recursos para a região fique em 
torno de aproximadamente R$ 
1.500.000,00. No caso da Eco-
serra, os equipamentos que serão 
adquiridos, através de licitação em 
2018, pela SST, servirão para qualifi-
car o processamento dos alimentos 
agroecológicos oriundos da agricul-
tura familiar da região. 

Entrega de produtos agroecológicos da Cooperativa 
Ecoserra para o Asilo Vicentino, em 2008. Lages/SC.
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O controle social exercido pela sociedade civil organizada junto à po-
lítica pública de SAN é essencial para manter e ampliar os direitos sociais. 
Em particular na área de abastecimento os Conselhos de SAN têm exercido 
um papel fundamental na garantia e na expansão do DHAA. O Projeto tem 
proporcionado condições para que as Entidades possam exercer, de forma 
autônoma, incidência política nos Conselhos de SAN. Além disso, também 
exercem forte influência na elaboração, divulgação e implementação de pro-
gramas e projetos na área de abastecimento. Isso proporciona uma incidência 
direta da política pública no dia a dia da população, especialmente nas cama-
das mais vulneráveis. Outra avaliação é que o controle social exercido pelas 
organizações sociais faz com que projetos e programas também possam ser 
priorizados e aprimorados na sua execução o que os torna menos sujeitos às 
constantes mudanças que ocorrem nas políticas públicas.  
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CONEXÕES: 
AGROBIODIVERSIDADE, CIRCUI-
TOS CURTOS E ABASTECIMENTO. 

A Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura 
Alternativa (AS-PTA) – é uma associação de direi-
to civil sem fins lucrativos que, desde 1983, atua 

para o fortalecimento da agricultura familiar e a promoção do 
desenvolvimento rural sustentável no Brasil. 

Fábio Júnior Pereira da Silva, 
André Emílio Jantara

CONTEXTO E ATUAÇÃO DA AS-PTA
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Tem sua atuação deste 1993, 
na região Centro Sul do Paraná e 
no Planalto Norte Catarinense, em 
parceria com organizações locais 
da agricultura familiar. As parcerias 
são estabelecidas com os Sindica-
tos dos Trabalhadores Rurais, e 
Instituições de ensino, de pesquisa 
e extensão rural. A Entidade é co-
nhecida como programa de desen-
volvimento local da região do Con-
testado. A abrangência do trabalho 
junto aos grupos de agricultores fa-
miliares e suas organizações se es-
tende por 22 municípios, sendo 17 
do lado paranaense e 05 do lado 
catarinense.

Dentre os diversos temas que 
envolvem o processo de desen-
volvimento regional o trabalho na 
região do Contestado tem áreas te-
máticas principais, trabalhadas junto 
aos grupos de famílias agricultoras e 
suas organizações:

• Agrobiodiversidade.
• Manejo ecológico de solos.
• Políticas públicas.
• Relação agricultor consumidor.

Com o decorrer do tempo 
alguns assuntos ganharam destaque, 
e hoje os temas principais do traba-
lho junto aos grupos são:

a) Agrobiodiversidade, em 
que se tem o resgate das sementes 
crioulas de diversas espécies cultiva-

das pelas famílias, a avaliação das se-
mentes através de ensaios de com-
petição, campos de multiplicação de 
sementes, armazenamento e inclu-
são destas sementes nos sistemas 
de produção agrícola das famílias, 
combinando com o próximo tema. 

b) Manejo ecológico de solos, 
buscando a promoção da fertilida-
de por meio da conservação do 
solo, tendo como base ferramentas 
como a adubação verde de inverno 
e verão, fixação biológica de nitro-
gênio, plantio direto, uso de pó de 
rochas, fosfato natural e adubos ca-
seiros naturais, com o objetivo de 
aumentar a ciclagem de nutrientes 
dentro das propriedades rurais fa-
miliares. 

c) Políticas Públicas – busca-se 
assessorar as Organizações, em es-
pecial na construção local de desen-
volvimento por meio de princípios 
agroecológicos.

d) Neste tema, busca-se forta-
lecer a relação entre agricultores e 
consumidores, também chamados 
de coprodutores. Este tema vem 
sendo trabalhado nos últimos dois 
anos, desenvolvendo ações com 
que, a partir dos circuitos curtos de 
comercialização, busca-se estreitar 
as relações de compromisso mútuo 
entre quem produz e quem conso-
me, valorizando diferentes aspectos 
desta relação.
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Hoje estes temas trabalhados 
estão voltados às organizações da 
base da agricultura familiar, a gru-
pos de famílias experimentadoras, 
a grupos de comercialização e aos 
grupos de coprodutores, especial-
mente em quatro municípios do es-
tado do Paraná (Palmeira, São João 
do Triunfo, São Mateus do Sul e 

Regiões de atuação da AS-PTA no Paraná e Santa Catarina.

Rio Azul), mas mantendo os traba-
lhos com os outros municípios que 
fazem parte de uma rede regional 
de agroecologia. A rede é animada 
pelo COLETIVO TRIUNFO, e, por 
meio de intercâmbios, visitas, dias 
de campo, feiras de sementes e se-
minários regionais, é promovida a 
interlocução regional. 

AS-PTA – Região do Contestado

Visita de consumidores, na propriedade agroecológica de Roberto Gurski, na comunidade de Faxinal dos Quartins, 
em Palmeira/PR.
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A agricultura surgiu há cerca 
de dez mil anos, quando o ser hu-
mano ampliou o uso e cuidado com 
determinadas espécies de plantas e 
animais. Desde então, os humanos 
passaram a influenciar a evolução 
dessas espécies, selecionando para 
a reprodução aquelas que possuí-
am características e qualidades de 
sua preferência. A seleção cultural 
passou assim a interagir com a se-
leção natural no direcionamento da 
evolução biológica de variedades de 
plantas. Estes processos podem ser 
denominados de “domesticação de 
espécies”. (ALMEIDA et al, 2008)

Entre estes processos está a 
preservação das sementes crioulas 
– base para o trabalho de manuten-
ção e melhoramento genético – e 
que são aquelas que apresentam 
características fenotípicas desejadas 
e que podem ser conservadas e 
melhoradas por meio de processos 
de seleção e de multiplicação para 
suprir as necessidades dos agricul-
tores familiares, povos e comunida-
des tradicionais e indígenas. Até há 
um período recente da história, as 
sementes crioulas eram melhora-
das por meio de um método que 
se baseava na coleta e no semeio 
de diversas espécies que possuíam 
características localmente valoriza-

A QUESTÃO DA AGROBIODIVERSIDADE

das pelas famílias agricultoras. Este 
tipo de seleção, conhecida como 
seleção massal, permite fortalecer 
na herança genética das variedades 
crioulas a sua possível melhor adap-
tação às condições ambientais de 
cultivo, visando assegurar um bom 
rendimento e uma boa qualidade 
para a futura semente ou produto 
colhido pelas comunidades locais. 
Foi no emprego desse método 
que, durante centenas de gera-
ções, as famílias desenvolveram, e 
continuam desenvolvendo, as cha-
madas variedades crioulas locais 
de diversas espécies. Esta grande 
diversidade de espécies de semen-
tes crioulas transformou-se em 
um patrimônio genético e cultural 
responsável pela continuidade da 
agricultura familiar e principalmente 
pela segurança alimentar e nutricio-
nal (SAN). (ALMEIDA et al, 2008)

Na região Centro Sul do Pa-
raná e Planalto Norte Catarinen-
se, a partir da revolução verde, na 
década de 60, foram sendo intro-
duzidas novas tecnologias para as 
famílias agricultoras. Toda a agro-
biodiversidade mantida por estas 
famílias começa, nessa época, a ser 
colocada em risco. As empresas do 
agronegócio, por meio das técnicas 
da revolução verde, menospreza-
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vam e inferiorizaram as técnicas e 
práticas de conservação da agro-
biodiversidade empregadas pelas 
famílias agricultoras. Um caso típico 
na agricultura familiar ocorreu com 
a fumicultura, pois muitas famílias 
aderiram aos pacotes tecnológicos 
das empresas e começaram a pro-
duzir tabaco. 

O cultivo do tabaco substituiu 
a produção do feijão, do arroz e de 
outros alimentos que serviam para 
o consumo da família. A instrução 
de muitas destas empresas era de 
“plantar mil pés de fumo a mais e 
comprar o feijão e arroz”. E o mes-
mo ocorreu com outras culturas 
como frutas, verduras e legumes, 
causando um forte impacto negati-
vo na produção para autoconsumo 
das famílias de agricultores familiares 
que cultivam tabaco. 

Também na década de 1970 
começaram as plantações de pinus 
e soja como monoculturas mui-
to rentáveis, voltadas mais para as 
grandes propriedades. Na sequên-
cia, os insumos agrícolas, tais como 
fertilizantes, agrotóxicos e sementes 
comerciais, entraram fortemente na 
região, pressionando as famílias agri-
cultoras e influenciando na perda da 
autonomia e da agrobiodiversidade. 
Como consequência deste proces-
so muitas famílias aderiram ao paco-
te tecnológico financiado pelas em-
presas e pelos bancos. Vale ressaltar 

que, com a inclusão da agricultura 
familiar no crédito agrícola, demanda 
criada pelos próprios agricultores fa-
miliares, muitas famílias cada vez mais 
estão se tornando dependentes do 
chamado “pacote tecnológico”. 

Os financiamentos do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar, (PRONAF), 
na maioria de seus moldes, vêm 
ampliando essa dependência. Um 
exemplo desta dependência, é o 
caso das sementes crioulas, em es-
pecial do milho, que o sistema de 
financiamento agrícola não aceita 
se a semente não for cadastrada no 
Registro Nacional de Sementes e 
Mudas – RENASEM, coordenado 
pelo MAPA. 

Feira agroecológica de Palmeira, família de Sílvio e Eunice Sluzars, 
da Comunidade de Paiol do Fundo, em Palmeira/PR.
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Massivamente disseminado 
na região, o processo de resgate, 
avaliação, multiplicação e armaze-
namento das sementes crioulas de 
diversas espécies permite hoje uma 
diversidade que, embora menor 
que a de 100 anos atrás, é de gran-

RESGATE, AVALIAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E 
ARMAZENAMENTO DE SEMENTES CRIOULAS 

de relevância para diversos proces-
sos de construção agroecológica na 
região. Desde o ano de 1994 foram 
resgatadas e catalogadas mais de 
452 variedades crioulas de 58 es-
pécies que estão em domínio das 
famílias agricultoras da região.

Espécie
No de variedades 
resgatadas

No de campos 
de multiplicação

Feijão (Phaseulus vulgaris) 145 150
Milho (Zea mais) 148 200
Batata (Solanum tuberosum)   21  14
Amendoim (Arachis hypogaea)   34  14
Arroz (Oryza sativa)   20  12
Trigo (Triticum aestivum)   16  04
Cebola (Allium cepa)   08  25
Centeio (Secale cereale)   05  04
Mandioca (Manihot esculenta)   20  03
Adubos verdes   25  35
Outras   10  02
TOTAL 452 463

Tab. 1. Variedades resgatadas e multiplicação de sementes crioulas

Para a catalogação das semen-
tes que já foram resgatadas, as famí-
lias adotam um fichário onde consta 
o nome do agricultor ou agriculto-
ra ou da própria família, município, 
comunidade e também as caracte-

rísticas da espécie de semente res-
gatada, de acordo com o que cada 
família acha importante conforme 
o que está plantando e conservan-
do. Outra estratégia que as famílias 
utilizam pensando em assegurar as 
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variedades crioulas é a de identificar 
se outras famílias, dentro da comuni-
dade, do município ou até da região, 
vêm plantando a mesma variedade, 
pois caso haja um contratempo na 
sua lavoura, a família afetada poderá 
buscar junto a estas famílias o ma-
terial genético que mantêm em co-
mum, multiplicam e conservam. 

Após o processo intensivo 
realizado pelas famílias agricultoras 
no resgate e catalogação das varie-
dades crioulas de diversas espécies, 
a maioria das variedades passa por 
um processo de avaliações comu-
nitárias. Para tanto são montados 
os ensaios de competição e adap-
tações das variedades resgatadas, 
principalmente no caso do milho 
e do feijão. Normalmente estas 
culturas comandam o processo de 
autonomia da agricultora familiar da 
região Centro Sul do Paraná e no 
Planalto Norte Catarinense. Dentro 
das regiões são montados ensaios 
de outras espécies como amen-
doim, batata, arroz, cebola, trigo, 
centeio, mandioca e adubos verdes 
de inverno e de verão, todas elas 
resgatadas por meio do trabalho e 
cuidado das famílias agricultoras.

Estes ensaios são montados 
participativamente, envolvendo as 
famílias da comunidade e de outros 
grupos comunitários vizinhos no 
processo de resgate e conservação. 
Em cada ensaio montado são feitos 

os comparativos das variedades res-
gatadas e também são usadas nos 
ensaios sementes comerciais, nor-
malmente híbridas, em alguns casos 
como comparativo em questão de 
produção e adaptação ao tipo de 
manejo que é adotado pelo grupo. 
Os ensaios de competição e avalia-
ções são conduzidos sempre pelas 
famílias agricultoras, e são elas que 
determinam a forma como vai ser 
plantada, qual o tipo de adubação a 
ser utilizada, e as formas de avalia-
ção durante o ciclo de desenvolvi-
mento e colheita.

Em parcerias com as famílias 
agricultoras e suas organizações já 
foram realizados mais de 150 en-
saios de avaliação e competição na 
região, com uma diversidade imen-
sa de variedades crioulas de diversas 
espécies resgatadas. Muitos destes 
ensaios demonstram que as semen-
tes crioulas propiciam uma rentabi-
lidade maior, em comparação com 
as sementes comercializadas pela 
indústria sementeira. 

Isto se dá principalmente pela 
característica de coevolução des-
tas espécies que demonstram ser 
menos dependentes de insumos 
de alta solubilidade e possuem me-
lhor adaptação ao clima, solo, rele-
vo e, em especial, ao manejo com 
microorganismos associados que 
beneficiam sua nutrição e, conse-
quentemente, a produção. Estas ca-
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racterísticas permitem maior auto-
nomia aos agricultores, que podem 
optar por uma alternativa ao mode-
lo do pacote tecnológico recomen-
dado pelo sistema do agronegócio, 
já que este visa à venda de insumos.

Após a avaliação feita nos en-
saios as famílias escolhem as varieda-
des que julgam adequadas aos seus 
sistemas produtivos e as multiplicam 
em suas propriedades. Os campos 
de multiplicação requerem cuida-
dos com o cruzamento com outras 
variedades, sanidade das plantas e 
adaptação ao manejo. No caso do 
milho, este cuidado é redobrado, 
em função de esta ser uma espé-
cie de cruzamento aberto e ter seu 
pólen disseminado pelo vento, exi-
gindo, assim, alguns cuidados para 
poder manter as características da 
variedade que se está multiplicando. 
Estes cuidados são o isolamento da 
área com uma distância mínima de 
500m de outra lavoura de milho, e, 
onde isto não é possível, faz-se o iso-
lamento por tempo de plantio, plan-
tando-se as lavouras com uma dife-
rença de 30 a 40 dias uma da outra. 

Uma prática bastante usada na 
região é a do diálogo entre as famílias 
vizinhas com o fim de evitar o cru-
zamento destas variedades de milho. 
Assim, sabendo qual variedade será 
plantada e a época em que o vizinho 
vai plantar, torna-se viável realizar a 
prática do isolamento por distância 

ou por tempo, evitando o cruza-
mento e a possível contaminação. 

Com o plantio e produção de 
sementes no campo, na hora da 
colheita muitas famílias se reúnem 
nos chamados “dias de campo”, e 
discutem todos os procedimentos 
pelos quais elas optaram durante a 
escolha das sementes de boa qua-
lidade, fazendo o processo de “se-
leção massal”, já antes mencionada. 

Conforme Paterniani, E. Cam-
pos, M. S. in: Borém, A. (1999), 
“seleção massal” é a maneira mais 
simples de efetuar uma seleção de 
características fenotípicas de uma 
espécie. No caso do milho consiste 
em escolher as melhores plantas de 
uma população, e as sementes das 
espigas selecionadas serão utilizadas 
no próximo ciclo de plantio. 

Encontro do Grupo Coletivo Triunfo, na propriedade de Silvestre 
de Oliveira Santos, na comunidade de Santa Luzia, em Fernan-
des Pinheiro/PR.
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Este processo vem sendo feito 
dentro das regiões desde 1998. As 
práticas de seleção massal são reali-
zadas a campo junto com as famílias 
agricultoras, no local onde as lavou-
ras são colhidas e as sementes clas-
sificadas. No caso do milho, após a 
debulha são observadas questões 
de qualidade das sementes, como 
umidade, tamanho, doenças, para 
assim obter uma semente padroni-
zada de acordo com o que as famí-
lias desejam. 

Outro cuidado importante, 
adotado pelas famílias para garantir 
a qualidade das sementes ocorre, 
após estas serem classificadas, na 

hora do armazenamento. As famílias 
têm vários métodos de armazena-
mento, utilizando tambores plásti-
cos, latas, baldes e garrafas pet. Para 
o controle dos carunchos utilizam 
folhas de eucalipto misturadas às 
sementes, folhas de louro, pimen-
ta do reino moída, talco de basalto, 
cinza e, principalmente, uma boa 
vedação nas tampas das embala-
gens. Tudo depende da quantidade 
de sementes a serem utilizadas para 
semeio na próxima safra e também 
daquelas que serão comercializadas 
e trocadas nas comunidades entre 
as famílias, nas feiras de sementes, 
sindicatos e ainda através de progra-
mas de governo.

As sementes crioulas desta-
cam-se por proporcionarem supor-
te econômico para as famílias pois, 
além da autonomia que geram fren-
te às oscilações de preço que ocor-
rem no mercado, elas ainda permi-
tem uma suplementação de renda 
quando são comercializadas. A fim 
de motivar e dinamizar a utilização 
das sementes crioulas dentro da re-
gião Centro Sul do Paraná e Planalto 
Norte Catarinense, há vários anos as 
Organizações de Base – grupos for-
mais e informais de agricultores fami-

A COMERCIALIZAÇÃO DE SEMENTES 
CRIOULAS E AS FEIRAS DE SEMENTES

liares – vêm desenvolvendo feiras de 
sementes. Atualmente denominadas 
de “feiras da agrobiodiversidade”, são 
eventos que ocorrem anualmente. 

As famílias agricultoras têm, 
nestes espaços, momentos de troca, 
comercialização e reflexão sobre o 
papel das sementes crioulas para a 
agricultura. A primeira destas feiras 
ocorreu por iniciativa de um grupo 
de mulheres, no ano de 1998, na 
comunidade de Pinhalão, município 
de União da Vitória (PR). Na ocasião 
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o grupo de mulheres pensou em 
uma forma de resgatar as sementes 
que tinham dentro da comunidade 
para fazerem trocas entre elas. 

Desde o ano de 1998, foram 
realizadas mais de 90 feiras munici-
pais de sementes e 15 feiras regionais 
de sementes crioulas e da agrobiodi-
versidade. Em decorrência das feiras 
de sementes crioulas e da agrobio-

diversidade houve um aporte no 
processo de comercialização destas 
sementes, já que a interlocução que 
as feiras permitem entre os agriculto-
res promoveu uma demanda dentro 
desta rede regional de agroecologia. 
Nas últimas quatro feiras regionais 
houve um montante de mais de R$ 
200.000,00 provenientes da comer-
cialização de sementes crioulas e 
produtos da agrobiodiversidade.

Gráfico 1. Montante (R$) de sementes crioulas comercializadas durante o período de 2014 a 
2017 nas Feiras Regionais de Sementes Crioulas e da Agrobiodiversidade na Região Centro Sul 
do Paraná.

Cabe salientar que nos anos 
de 2011 a 2013 tivemos mais de 
100 toneladas de sementes criou-
las de milho comercializadas atra-
vés de uma modalidade do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos 
(PAA-Sementes). Este programa 
é operacionalizado pela Compa-

nhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB) com recursos do extin-
to Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA). Com um montan-
te de R$745.000,00 comercializa-
dos nestes três anos de Projetos, 
o Programa beneficiou cerca de 
5.000 famílias na região Centro 
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Sul do Paraná, Norte Paranaense e 
Planalto Norte Catarinense com a 
doação destas sementes. Mas com 
as dificuldades enfrentadas por este 
Programa, em 2014, os 100 agri-
cultores que produziam estas se-
mentes ficaram sem a renda desta 
comercialização. Este fato desen-
cadeou uma busca de alternativas 

para a comercialização das semen-
tes crioulas. Os Sindicados e as Co-
operativas da agricultura familiar da 
região iniciaram então um proces-
so de comercialização em circuitos 
curtos. Esta iniciativa foi iniciada em 
São João do Triunfo, mas hoje se 
espalha por diversos sindicatos e 
cooperativas da região.

A partir da liberação da pro-
dução e comercialização de semen-
tes transgênicas, caso do milho em 
2008, autorizadas pelo Governo Fe-
deral, criou-se uma grande preocu-
pação entre as famílias agricultoras. A 
questão em debate é o grande risco 
de contaminação para as sementes 
crioulas de milho, resgatadas, con-
servadas e multiplicadas por várias 
décadas pelas famílias agricultoras.

Como sabemos, a polinização 
do milho é aberta, e desta forma 
o pólen pode se espalhar por uma 
grande distância, havendo assim risco 
iminente de contaminação. A Instru-
ção Normativa no 04 da Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBIO), recomenda “estabelecer 
as distâncias mínimas de isolamen-
to a serem observadas entre cultivos 
comerciais de milho geneticamente 
modificado e cultivos de milho não ge-
neticamente modificado, para permitir 

A QUESTÃO DAS SEMENTES TRANSGÊNICAS

a coexistência entre os diferentes sis-
temas de produção no campo”, infe-
lizmente não condiz totalmente com 
a realidade pois a principal estratégia 
de proteção das sementes é o iso-
lamento do campo de multiplicação 
por uma distância mínima de 500m 
entre uma e outra lavoura de milho. 
Como já frisamos anteriormente, 
essa técnica é relativamente segura, 
porém não é fácil de ser empregada, 
já que as propriedades são pequenas 
e os obstáculos naturais (florestas) 
estão diminuindo cada vez mais.

No mesmo ano da liberação 
das sementes transgênicas foi elabo-
rado um plano de monitoramento 
das variedades crioulas de milho para 
avaliar o risco de contaminação. O 
Estado do Paraná foi o pioneiro des-
te monitoramento, após reuniões de 
mobilizações com grupos de agricul-
tores, Entidades, movimentos sociais 
e Governo Estadual.
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Este monitoramento das lavou-
ras de produção de sementes criou-
las vem sendo realizado por meio 
dos testes de transgenia, método da 
fitinha. O teste é realizado através 
das folhas e/ou sementes do milho, 
que são trituradas e expostas aos re-
agentes, podendo acusar a contami-
nação ou ausência desta. 

Em nossa região estes testes 
são realizados principalmente nas 
feiras de sementes crioulas, sindica-
tos, associações, cooperativas e, em 
alguns casos específicos, quando se 
suspeita de contaminação na fase ve-
getativa, o teste é realizado nas pro-
priedades das famílias que plantam 
sementes crioulas. Após a realização 
do teste, a família recebe um Certi-
ficado informando que a variedade 
crioula está livre de transgênico. O 
(a) agricultor (a) de semente recebe 
uma declaração assinada pela Entida-
de que realizou o teste, constando o 
nome da família, data, município, co-
munidade, há quanto tempo planta a 
variedade e, principalmente, citando 
que a variedade não está contamina-
da por sementes transgênicas. Por 
meio destas estratégias as famílias 
vêm conseguindo manter suas varie-
dades livres de transgenia. Mas com 
a grande disseminação das sementes 
transgênicas o risco vem aumentan-
do diariamente. Constatamos, ao 
longo do tempo, que a responsabi-
lidade para a não contaminação está 
ficando somente com os agriculto-

res que estão cultivando sementes 
crioulas, demonstrando assim a insu-
ficiência da legislação. 

O ônus do processo tem fica-
do com os agricultores familiares que 
estão mantendo as sementes criou-
las, porém esse ônus deveria ser do 
produtor que planta sementes trans-
gênicas e não do agricultor familiar 
que vem mantendo, por décadas, as 
variedades de sementes crioulas.

Nesse tempo foram realizados 
mais de 500 testes de transgenia em 
mais de 80 variedades de sementes 
de milho conservadas e multiplica-
das por famílias da região Centro Sul 
do Paraná e Planalto Norte Catari-
nense. A realização dos testes tem 
sido realizada em conjunto com as 
organizações e famílias agricultoras 
que têm a preocupação com os 
possíveis riscos de contaminação 
pelas sementes transgênicas, pos-
sibilitando assim uma segurança, 
mesmo que mínima, a estas famílias.

Agricultores acompanham a realização dos testes de transgenia.
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O pacote tecnológico da revo-
lução verde, difundido na região e 
associado às culturas da soja, milho, 
feijão e fumo, cada vez mais vem 
inviabilizando economicamente os 
sistemas produtivos familiares. De 
acordo com Petersene Almeida, 
(2008), este modelo tecnológico 
baseado no uso de insumos agrí-
colas como sementes transgênicas, 
adubos químicos e agrotóxicos, 
além de trazer problemas econômi-
cos, também cria muitos problemas 
ambientais e, principalmente, a per-
da da autonomia das famílias agri-
cultoras. Diante deste contexto, as 
famílias de agricultores, organizadas 

A AUTONOMIA DAS FAMÍLIAS COM A 
PRODUÇÃO DE SEMENTES CRIOULAS

em associações, sindicatos e grupos 
comunitários, vêm buscando alter-
nativas ao sistema convencional. 

Nos últimos anos as famílias 
vêm adotando, em seus sistemas de 
produção, práticas baseadas na utili-
zação de sementes crioulas, pós de 
rocha, fosfato natural e recursos da 
propriedade para assim obter boa 
produção e renda. Vem ganhando 
abrangência nas comunidades o sis-
tema aplicado à cultura do milho, 
que permite a redução nos custos de 
produção , bons índices de produti-
vidade e rentabilidade, como pode-
mos ver nos gráficos 02 e 03. 

Gráfico 02. Avaliação econômica de milho convencional (sistema do agronegócio), safra 
2010/2011. Rio Azul – PR. Produtividade de 206 sc/ha.
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O sistema de transição para a 
agroecologia apresenta, na cultura 
do milho, o custo de R$ 367,00/ha, 
enquanto no sistema de produção 
convencional, oferecido pelo sistema 
de crédito e empresas e chamado de 
“alta tecnologia”, a média de custos 
apresenta o valor de R$ 3.032,00/

ha. Outro ponto que vem ganhando 
destaque desde o ano de 2008 é a 
manutenção dos índices de produti-
vidade e rentabilidade dos sistemas 
em transição para a produção agro-
ecológica, em especial nos anos de 
adversidades climáticas, mostrando 
sua resiliência (Gráfico 3).

Em anos nos quais a distri-
buição das chuvas é regular para 
sistemas de produção, a produtivi-
dade dos sistemas convencionais é 
maior, entretanto, considerando os 
custos de produção, a receita líqui-
da é maior nos sistemas em tran-
sição agroecológica, mesmo não 
considerando os custos ambientais 
do sistema convencional. 

Caso os custos ambientais 
fossem considerados, esta dife-
rença seria ainda maior. Este fato 

Gráfico 03. Avaliação econômica de milho crioulo em sistema de base agroecológica, safra 
2010/2011. Rio Azul –PR. Produtividade de 123 sc/ha.

mostra que famílias agricultoras 
têm cada vez mais alcançado alter-
nativas de autonomia e geração de 
renda viabilizando sua permanên-
cia no campo e assim melhorando 
sua qualidade de vida. Em um le-
vantamento recente realizado pela 
AS-PTA, na região Centro Sul do 
Paraná, constatou-se que cada uma 
das famílias que produzem suas 
próprias sementes deixa de de-
sembolsar, por ano, para comprar 
sementes de cooperativas e empre-
sas agropecuárias, em torno de R$ 
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2.000,00. Essa estimativa é para as 
sementes de milho, feijão, arroz e 
batata, proporcionando assim uma 
razoável economia, além de ser 

uma estratégia para garantir e man-
ter a agrobiodiversidade e a geração 
de renda dentro das propriedades 
rurais familiares.

Em toda a região Centro Sul 
do Paraná existem articulações lo-
cais que vêm trabalhando e de-
senvolvendo processos de cunho 
agroecológico. Muitas destas arti-
culações trabalham de forma iso-
lada, não havendo um diálogo que 
promova a troca de conhecimento 
e experiências entre elas, o que re-
tarda o processo de evolução no 
sentido de promoção de estratégias 
mais amplas e resolução de proble-
mas tanto internos como externos. 

Assim como há falta de diálogo 
entre grupos da região, também há 
falta de diálogo entre grupos locais, 
muitas vezes convergindo na mesma 
direção, mas com ações paralelas. 
Esta dificuldade de diálogo foi identi-
ficada nos espaços de abastecimento 
local. Em especial podemos destacar 
as feiras agroecológicas, os projetos 
para os programas PAA, PNAE e as 
entregas de sacolas, espaços estes 
que são de extrema importância para 
o desenvolvimento regional, pois ne-
les se disponibiliza alimento saudável, 
ao alcance de toda população, com 

REDES LOCAIS DE ABASTECIMENTO

geração de renda local e inclusão so-
cial para os agricultores.

Com o intuito de promover 
este diálogo, a partir de 2015 tive-
ram início algumas ações para en-
tender os motivos deste pequeno 
ou inexistente diálogo. Além disso, 
buscaram-se ferramentas e mecanis-
mos que pudessem sanar este pro-
blema, assim como foram abertas 
novas perspectivas para promoção 
de circuitos curtos de comercializa-
ção e fortalecimento de processos 
autônomos de abastecimento.

Com base em uma diversidade 
de ferramentas e métodos já desen-
volvidos ao longo dos anos de traba-
lho da AS-PTA com práticas agroe-
cológicas, determinaram-se algumas 
ferramentas para promover a intera-
ção entre os agricultores e os con-
sumidores: a relação de coprodutor. 
Primeiramente foi determinada a 
identificação de pontos estratégicos 
de atuação e, dentro destes pontos, 
encontrar os desafios a serem en-
frentados e superados. 
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A partir de discussões e deba-
tes com as organizações que promo-
vem os circuitos de comercialização, 
foi identificada, acentuadamente, a 
carência de diálogo entre os agricul-
tores e os consumidores. 

O foco “até então” era a co-
mercialização e não o abastecimen-
to como ato de poder 
de mudanças locais. 
E, a fim de promo-
ver esta interação, 
analisou-se que a fer-
ramenta de intercâm-
bio poderia ser a me-
diadora destes dois 
atores extremamente 
importantes, permi-
tindo, dessa forma, 
que ambas as partes 
dialoguem e conhe-
çam uma a realidade 

Visita de consumidores à propriedade da família de Roberto Gurki, feirante há oito anos no município de Palmeira/PR.

da outra, possibilitando a interação 
e o comprometimento. 

Como exemplo da pouca co-
nexão destes espaços com a comu-
nidade pode-se destacar o município 
de Palmeira (PR), em que a feira 
agroecológica, localizada no centro 
da cidade, em funcionamento já há 

Grupos de consumidores de sacolas ecológicas conhecem sistema de produção 
agroecológico. Comunidade do Burrinho, em São Mateus do Sul (PR).  
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mais de 10 anos, ainda 
tem sua existência desco-
nhecida por moradores 
de bairros. A ferramen-
ta de intercâmbio pode 
aproximar agricultores e 
consumidores que, por 
um motivo ou outro, dis-
tanciaram-se desta forma 
de abastecimento.

Portanto, o diálo-
go e o conhecimento 
da realidade despertam, 
entre agricultores e con-
sumidores, uma relação mais só-
lida e estável, gerando em muitos 
consumidores o compromisso de 
que o seu simples ato de adquirir 
alimentos em um circuito local traz 
benefícios em diferentes aspectos 
que refletem em um contexto regio-
nal e até global. Exemplificando, os 
consumidores adquirem um alimen-
to saudável, produzido sem causar 
danos ambientais, e que, além disso, 
permite a inclusão social, pois gera 
emprego, e é economicamente jus-
to e viável para ambas as partes. E 
no outro lado, o agricultor tem a res-
ponsabilidade de manter e melhorar 
sua produção e sua propriedade nos 
modelos e princípios de sustentabi-
lidade, sendo isto uma caraterística 
que o consumidor espera e valoriza.

Existem hoje grupos de agri-
cultores apostando e trabalhando 
para que este processo evolua lo-

calmente e regionalmente, e sendo 
atores que protagonizam esta dis-
cussão nos espaços de Conselhos 
e Cooperativas. Para uma maior 
amplitude regional, foi promovida, 
no ano de 2016, junto à 14a Fei-
ra Regional de Sementes Crioulas 
e da Agrobiodiversidade, o 1o Se-
minário local de circuitos curtos 
de abastecimento. No evento, 
mais de 50 participantes, entre 
eles organizações, agricultores e 
consumidores, puderam conhecer 
experiências e discutir ações para 
melhoria deste processo. Após o 
mapeamento e conhecimento de 
diversos canais de abastecimento 
buscou-se a valorização destes es-
paços e a ampliação das discussões 
da relação direta e indireta com 
temas que são historicamente tra-
balhados regionalmente, como a 
agrobiodiversidade e os programas 
institucionais. 

Seminário regional realizado em 2016, no município de Palmeira/PR, durante 
o qual foi promovida a troca de experiências e o diálogo entre agricultores e 
consumidores. 
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Portanto, a agrobiodiversida-
de nos espaços de abastecimentos 
dialogam de maneira expressiva no 
sentido de que nossa base alimen-
tar necessita de ser novamente di-
versificada, não devendo ter mais 
de 90% embasada em trigo, milho 
e arroz. Assim a agrobiodiversida-
de tem um papel de extrema im-
portância na Segurança alimentar 
nutricional. 

O que realmente importa é 
que: “As plantas nativas alimentares, 
ou as plantas alimentícias da agrobio-
diversidade, podem ser uma forma de 
autoafirmação de nossa autonomia...”

No intuito de provocar maior 
interesse e ganhar visibilidade in-
seriu-se, nas “Atividades”, o “café 
da agrobiodiversidade”, em que 
a alimentação ali disponibilizada 
é baseada em alimentos locais da 

comunidade. Assim, consumidores 
e agricultores participantes podem 
desfrutar de alimentos não consu-
midos no dia dia, como, por exem-
plo, um suco de jabuticaba, ou sor-
vete de guabiroba, doce de butiá, 
inhame, pão de milho crioulo e até 
uma carne de lata. 

Nos municípios de São Ma-
teus do Sul, Palmeira e São João 
do Triunfo a valorização da agro-
biodiversidade começou a ser in-
serida no abastecimento local via os 
programas institucionais (PNAE) e, 
após uma profunda discussão com 
o poder público, diversos produtos 
passaram a poder ser inseridos na 
merenda escolar destes municípios. 
Assim, mais de 10 (dez) toneladas 
de alimentos antes não incluídos na 
alimentação escolar agora fazem 
parte do cardápio das escolas públi-
cas destes municípios. 

Alimentos preparados para entrega no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em São Mateus do Sul/PR.
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Possibilitar alimentação saudável, mais próxima da produção, e fazer 
com que esta alimentação esteja ao alcance das pessoas que mais necessi-
tam ainda é um desafio a ser superado, mas esta construção começou a ser 
efetivada nestes três municípios trabalhados. A afirmação deste compromisso 
deve ser incorporada por partes da sociedade como um todo, mas, de ma-
neira especial, pelos agricultores, suas organizações, consumidores e poder 
público, permitindo assim que esta cadeia se fortaleça e se desenvolva de 
forma ambientalmente correta, socialmente justa e economicamente viável.

No contexto, o desafio de construir uma sociedade mais justa e solidária 
por meio de diálogo sobre temas tão importantes oportuniza a uma região 
confrontar realidades e ampliar sua visão de diferentes vivências e permite aos 
agricultores e aos consumidores serem protagonistas desta mudança. 
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Associação Vianei de Cooperação e Intercâmbio no 
Trabalho, Educação, Cultura e Saúde – AVICITECS



Assessoria e capacitação para os beneficiários do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA) e fortalecimen-
to de grupo de mulheres agricultoras no desenvolvi-
mento da agroecologia do município de Cerro Negro.

O Centro Vianei, durante o Projeto Misereor em 
Rede, assessorou Entidades consumidoras be-
neficiárias, recebedoras ou fornecedoras, do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) da modalidade 
Compra com Doação Simultânea (CDS). Durante a assessoria 
houve uma aproximação com os beneficiários do programa 
nos municípios de Otacílio Costa, Anita Garibaldi, Lages, Curi-
tibanos, Correia Pinto, Urubici, Bom Retiro e Cerro Negro.

Carolina Couto Waltrich

Capacitação no uso de motocultivador, com as integrantes da Associação Mulheres 
do Cruzeirinho, Cerro Negro/SC.
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O artigo está concentrado no 
estudo de caso do município de 
Cerro Negro. No município foi es-
tudada principalmente a Secretaria 
de Assistência Social, como um dos 
beneficiários recebedores do pro-
grama, e a Associação de Mulheres 
do Cruzeirinho, como um dos be-
neficiários recebedores e fornece-
dores do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA).

Durante os anos de 2016 e 
2017 o Projeto promoveu assesso-
ria junto às Entidades beneficiárias 
consumidoras, buscando:

a) conscientizar sobre os obje-
tivos do PAA; 

b) capacitar os beneficiários e 
gestores; 

c) aproximar os beneficiários 
recebedores dos beneficiários for-
necedores; 

d) promover a agroecologia, a 
segurança alimentar e nutricional, o 
associativismo e o cooperativismo, 
o consumo consciente, e o trabalho 
em Rede. 

O trabalho com os consumi-
dores beneficiários do PAA acon-
teceu também em outros sete 
municípios do Planalto Serrano 
Catarinense (PSC): Otacílio Costa, 
Anita Garibaldi, Lages, Curitibanos, 
Correia Pinto, Urubici, Bom Retiro, 
conforme previsto nas atividades do 
Projeto Misereor em Rede. O muni-
cípio de Cerro Negro nos trouxe a 

necessidade de um olhar atento e 
diferenciado no desenvolvimento 
de nossas ações, por apresentar 
uma série de fatores distintos dos 
outros municípios citados na ma-
neira de condução do PAA, tornan-
do-se uma experiência interessan-
te e exitosa dentro do contexto do 
Projeto. 

Para um entendimento das 
ações do Projeto, realizadas no 
município de Cerro Negro, apre-
senta-se, a seguir, uma breve des-
crição dos aspectos gerais do mu-
nicípio, assim como uma descrição 
breve sobre o Programa de Aquisi-
ção de Alimentos (PAA).

Milho crioulo agroecológico.
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A chegada dos primeiros mo-
radores a esta localidade é datada 
de 1880. Os pioneiros denomina-
ram-na de São Francisco do Cerro 
Negro. Com a criação do cartório, 
em 06 de julho de 1916 passou a 
ser Distrito. A instalação do Distrito 
ocorreu em janeiro de 1919. 

A denominação de “Cerro 
Negro” teve sua origem na grande 
quantidade de exuberantes matas 
existentes, na época, naquela re-
gião, matas essas cujas sombras se 
projetavam sobre dois montes (cer-
ros) gêmeos, procando a sensação 
de escuridão. O município foi eman-
cipado pelo Decreto-Lei 8.348, de 
26 de setembro de 1991, desmem-

Descrição do Município de Cerro Negro
Aspectos gerais do município

brado do município de Campo Belo 
do Sul. Sua economia é baseada na 
agropecuária e na silvicultura.

De acordo com as estimativas 
do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) para o ano de 
2010, a população é composta por 
3.581 habitantes. Na distribuição 
territorial por gênero, os homens 
representam 53,1% da população 
e as mulheres, 46,9%, sendo que 
21,3% de seus habitantes residem 
na área urbana e 78,7% de seus 
habitantes residem na área rural do 
município. Cerro Negro é a cidade 
catarinense com o menor Índice de 
Desenvolvimento Humano Muni-
cipal (IDHM).
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O Programa de Aquisição de 
Alimentos PAA tem dois objetivos 
principais que são o de promover 
o acesso à alimentação e o de in-
centivar a agricultura familiar. “Criado 
em 2003 o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) é uma ação do Go-
verno Federal para colaborar com o 
enfrentamento da fome e da pobreza 
no Brasil”. (www.mda.gov.br). 

O Programa promove o abas-
tecimento alimentar através de 
compras governamentais, valori-
za os circuitos locais e regionais, a 
produção orgânica e agroecológica, 
estimula a alimentação saudável e o 
associativismo. O PAA é composto 
de cinco modalidades distintas: Do-
ação Simultânea, Compra Direta, 
Formação de Estoques, PAA Leite, 
e Compras Institucionais.

No Projeto Misereor nossas 
ações tiveram como foco os benefi-
ciários da modalidade Compra com 
Doação Simultânea (CDS) em que 
os produtos adquiridos dos agri-
cultores familiares são doados às 
pessoas em insegurança alimentar. 
Segundo o Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome 
(MDS), o PAA, na modalidade 
Compra com Doação Simultânea 

Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA): o que é e qual seu objetivo

(CDS), tem o objetivo de atender 
às demandas locais de suplementa-
ção alimentar, incentivar a produção 
local da agricultura familiar e atender 
às Entidades da rede socioassisten-
cial, os equipamentos públicos de 
alimentação e nutrição e a rede pú-
blica e filantrópica de ensino, pro-
movendo o desenvolvimento da 
economia local. 

“A Compra com Doação Si-
multânea permite a aquisição de 
alimentos 'in natura' ou processados, 
enriquecendo os cardápios dos bene-
ficiários consumidores. O fornecimen-
to de produtos orgânicos é privilegia-
do, sendo possível incluir até 30% a 
mais do que o valor pago para o ali-
mento convencional. Para participar 
da modalidade, os agricultores devem 
possuir a Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP)”. (www.mds.gov.br)
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A Cooperativa Ecológica  Eco-
serra desenvolve, desde 2004, 
Projetos do PAA, nas modalidades: 
Compra com Doação Simultânea 
(CDS) e Formação de Estoque. Os 
projetos são operacionalizados pela 
Companhia Nacional de Abasteci-
mento (CONAB), financiados com 
recursos do MDS e geram uma Cé-
dula de Produtor Rural (CPR). 

Os projetos visam: 
a) promover a geração de renda 

junto aos beneficiários fornecedores 
(agricultores familiares); 

b) garantir segurança alimentar 
com qualidade biológica dos alimen-
tos para os beneficiários consumi-
dores (Entidades assistenciais).

A Cooperativa Ecoserra ope-
ra o PAA no município de Cerro 
Negro desde o ano de 2009. O 
PAA/CDS, no ano de 2017, pro-
porcionou acesso aos beneficiários 
do Programa no município, num 
total de 82.055,00 kg de alimen-
tos, movimentando um valor de 
R$ 179.497,00. Em 2017 foram 
23 beneficiários fornecedores, dos 
quais 11 homens e 12 mulheres. 
Os fornecedores comercializaram 
uma variedade de cerca de 20 itens, 
produzidos dentro dos conceitos da 
agroecologia. O valor médio unitá-

Descrição do PAA no município

rio dos alimentos doados pelo pro-
grama ficou em R$ 2,19.

Os beneficiários do programa 
no município são:

1) Fundo Municipal de Assistência 
Social;

2) Associação das Mulheres do 
Cruzeirinho;

3) Associação de Desenvolvi-
mento de Alternativas de Trabalho 
e Renda;

4) Associação Nossa Senhora de 
Lourdes;

Juntas, as quatro entidades so-
mam 714 beneficiários que recebem 
alimentos. Dentre estes beneficiários 
224 são crianças e adolescentes en-
tre 0 e 14 anos, 140 são jovens entre 
15 e 23 anos, e 350 são adultos e 
idosos.

Entrega de alimentos aos beneficiários recebedores do PAA na Co-
munidade do Cruzeirinho, interior do município de Cerro Negro, fei-
ta pela senhora Dirlei da Conceição Luiz, presidente da Associação 
de Mulheres do Cruzeirinho – beneficiárias fornecedoras do PAA. 
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A Ecoserra é uma Cooperativa 
de Agricultores e Agricultoras Agroe-
cológicos, fundada no ano de 1999, 
através da organização dos agricul-
tores familiares agroecológicos da 
região do Planalto Serrano de Santa 
Catarina, com o apoio do Centro 
Vianei de Educação Popular dentre 
outras organizações populares.

“As principais ações da Ecoser-
ra no que se refere à comercializa-
ção são a elaboração e execução de 
projetos para programas tais como o 
PAA e PNAE. Os primeiros contratos 
do PAA/CONAB no território foram 
firmados no ano de 2004, e a coo-
perativa tem sido seu principal articu-
lador na região. Entre 2004 e 2009 
foram aplicados, através do projeto 
PAA/CONAB/Ecoserra, cerca de R$ 
3,4 milhões, atendendo a mais de 
1.000 agricultores(as) familiares do 

Cooperativa Ecológica Ecoserra

Território. Além dos recursos do PAA/
CONAB também foram aplicados 
cerca de R$ 1,8 milhões via projetos 
com o Ministério do Desenvolvimento 
Social para a região do CONSAD”. 
(Caderno Pedagógico, ANA, 2014).

A Cooperativa foi criada para 
viabilizar a comercialização no mer-
cado e geração de renda. Visa tam-
bém melhorar a qualidade de vida 
dos(as) associados(as), bem como 
dos consumidores, sempre dentro 
dos princípios da produção agroe-
cológica e do cooperativismo. Tem 
papel fundamental no desenvolvi-
mento da agroecologia na região 
do Planalto Serrano Catarinense, 
sendo referência em sustentabilida-
de econômica, social e ambiental, 
assim como no acesso às Políticas 
Públicas de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN).
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Durante a aproximação com 
a Secretaria de Assistência Social 
foram levantados alguns gargalos no 
sentido de alinhar ações na intenção 
de, conjuntamente, buscar as solu-
ções para um melhor desempenho 
do PAA no município. Dentre elas a 
busca do diálogo continuado com: 
a) a Secretária de Agricultura e com 
as organizações da sociedade civil e 
do Estado que prestam assessoria 
aos agricultores que acessam essa 
política pública na região; b) com 
a Cooperativa Ecoserra; c) com os 
beneficiários do programa. 

Diante dessas questões foi re-
alizada, no Centro de Convenções 
de Cerro Negro, no mês de maio 
de 2017, uma reunião, animada 
pelo Centro Vianei com a presença 
da Secretaria de Assistência Social, 
da Cooperativa de Serviços Técni-
cos Agrícolas (Unitagri), da Empresa 

de Pesquisa Agropecuária e Exten-
são Rural de Santa Catarina (Epagri), 
da Cooperativa Ecológica Ecoser-
ra, da Secretaria de Agricultura do 
município, e de representantes das 
Associações de Agricultores do mu-
nicípio que são beneficiários forne-
cedores do PAA. 

Assim, foi possível unir organi-
zações da sociedade civil que pres-
tam assessoria técnica aos agriculto-
res e consumidores da região, tais 
como o Centro Vianei de Educação 
Popular, a Cooperativa que opera o 
PAA no Planalto Serrano Catarinen-
se – (Ecoserra) –, a Unitagri, a As-
sistência Técnica do Estado, o poder 
público, e os beneficiários diretos do 
programa. A partir desse diálogo foi 
possível estabelecer de forma mais 
clara o papel de cada Entidade na 
colaboração à operacionalização do 
PAA, no município de Cerro Negro. 

Implantação do sistema de irrigação em uma das unidades produtivas da Associação Mulheres do Cruzeirinho, em 
Cerro Negro/SC.

134



O PAA como uma ferramenta 
da Assistência Social tem um forte 
impacto no município, principalmen-
te junto à população que está em 
situação de insegurança alimentar e 
nutricional. Contudo, segundo Rute 
Raithz, secretária de Assistência So-
cial no município de Cerro Negro, foi 
necessário rever a forma de atuação 
desta Secretaria, neste município, 
para que se alcançassem os objetivos 
previstos pela política de Assistência 
Social, organizada a partir do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS).

A tentativa de atender à de-
manda da população por alimentos 
é complexa, pois, apesar de todos os 
esforços empregados com o objeti-
vo de propiciar acesso ao alimento 
e a outros direitos básicos da popu-
lação menos favorecida, os recursos 
humanos e orçamentais são insufi-
cientes. É necessário que se desen-
volva um olhar humanizado entre 
os profissionais e o poder público na 
busca da intersetorialidade, para que 
se crie um objetivo claro do traba-
lho em equipe, e no qual a priorida-
de seja o desenvolvimento de uma 
abordagem assertiva junto à popu-
lação a ser atendida através das Po-
líticas Públicas de SAN, propiciando 
a realização dos direitos humanos, 

Impacto do PAA na política de Assistência 
Social no município de Cerro Negro

garantindo condições de vida digna e 
equânime a todas as pessoas. 

Na busca de alcançar seus ob-
jetivos, a Secretaria de Assistência do 
município vem sofrendo uma mu-
dança estrutural. Como foi exposto 
nos aspectos gerais do município, se-
gundo o IBGE, 78,7% da população 
do município é predominantemente 
rural, e, diante dessa realidade, exis-
tem desafios a serem vencidos para 
que se alcance esse público. 

A partir da noção da descentra-
lização, a equipe técnica da Secreta-
ria de Assistência Social reestruturou 
seu cronograma de trabalho, sendo 
que o principal desafio foi organizar o 
deslocamento de parte da equipe e 
dos serviços, com a intenção de levar 
o trabalho da Assistência Social até ao 
público rural do Cadastro Único (Ca-
dÚnico) para Programas Sociais, do 
Bolsa Família, do Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC) e do Bene-
fício de Prestação Continuada para 
Deficientes (BPCD). 

“O Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) é um instrumento que 
identifica e caracteriza as famílias de 
baixa renda, permitindo que o gover-
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no conheça melhor a realidade so-
cioeconômica dessa população. Nele 
são registradas informações como: 
características da residência, identifi-
cação de cada pessoa, escolaridade, 
situação de trabalho e renda, entre 
outras”. (Ministério do Desenvolvi-
mento Social, MDS, 02/07/2015).

Anteriormente não havia uma 
logística pensando o município em 
relação a esse deslocamento. Além 
disso, entendia-se que os beneficiá-
rios fornecedores do PAA não eram 
mais o público da Assistência Social, 
não precisando desse atendimento. 
Contudo, a população rural em es-
tado de pobreza e extrema pobre-
za, acessada através do PAA, dentro 
dos objetivos do programa, continua 
sendo o público da Assistência Social.
Segundo dados fornecidos pela As-
sistência Social, referentes ao ano de 

2017, o município de Cerro Negro 
conta com cerca de 700 pessoas 
no CadÚNICO, em que 350 dos 
cadastrados são mulheres que se 
encontram como beneficiárias ainda 
ativas do Programa Bolsa Família. 

A dificuldade de deslocamen-
to dessa população é grande, pois a 
sede do município fica, em média, 
a 40 km de distância dos principais 
núcleos de concentração populacio-
nal rural. O transporte passa na es-
trada geral e não tem condições de 
atender às vias secundárias. A linha 
conta com horários restritos, atual-
mente o valor da passagem de um 
trecho é de R$ 8,00, e, ainda que, 
apesar de poucos, os carros dispo-
nibilizados cumpram os horários e 
se encontrem em condições razoá-
veis, apenas uma minoria da popu-
lação rural acessa esses serviços.

Reunião do Grupo das Mulheres do Cruzeirinho, Cerro Negro/SC.
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Anteriormente, todo o aten-
dimento destinado a esse público 
do CadÚNICO era centralizado 
na Sede da Assistência Social, na ci-
dade. Partindo do princípio de que 
a maior incidência de registros do 
CadÚNICO ocorre no meio rural, 
é justificável a necessidade de des-
locamento de parte da equipe da 
Assistência sempre que há demanda 
de atendimento.

“A Assistência Social é uma 
política pública gratuita, é dever do 
Estado ofertá-la e direito de todo o 
cidadão acessá-la. Atualmente a 
Secretaria de Assistência Social do 
município possui um carro de uso 
exclusivo dessa Secretaria para fazer 
o deslocamento até essas comuni-
dades”. (Rute Raithz, secretária de 
Assistência Social de Cerro Negro).

A Secretaria de Assistência So-
cial, para atender aos públicos do 
meio rural e do urbano com melhor 
eficiência, tem usado a metodologia 
de divisão geográfica territorial na 
forma de núcleos. As comunidades 
que constituem os núcleos, sem-
pre que é necessária uma ação da 
Secretaria, reúnem-se no salão da 
Associação de Moradores. Nesse 
centro de maior densidade popu-
lacional é onde se localizam as três 
escolas rurais municipais.

Os núcleos são: 
a) Núcleo da Comunidade do 

Cruzeirinho. Esse núcleo comporta 
as comunidades de Umbu, Araçá e 
Campinho. 

b) Núcleo São Roque, que 
comporta as comunidades de Raithz 
e Morro dos Cabritos. 

c) Núcleo da Comunidade dos 
Beneditos, que comporta as comu-
nidades do Tanque, Nove de Maio, 
Serrinha, Santa Luzia e é onde se 
encontra a maior concentração de 
beneficiários recebedores.

No Núcleo Comunidade do 
Cruzeirinho temos os beneficiá-
rios fornecedores Associação das 
Mulheres do Cruzeirinho, e Associa-
ção Nossa Senhora de Lourdes. No 
Núcleo Comunidade dos Beneditos 
temos os beneficiários fornecedo-
res Associação de Desenvolvimento 
de Alternativas de Trabalho e Renda. 

O Núcleo da Sede, que abran-
ge a população da área urbana, dá 
suporte aos bairros: São Vicente, 
Antônio Xavier, Antônio José de 
Matos e Centro.

Serviço de Assistência Social.
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Durante o trabalho realizado 
pelo Centro Vianei de Educação 
Popular com os beneficiários de 
Cerro Negro notam-se algumas 
particularidades, entre elas a de que 
os beneficiários fornecedores são 
também beneficiários recebedores 
do programa. Os fornecedores des-
tinam o alimento a consumidores 
dentro de suas próprias comunida-
des, além de realizarem as entregas 
também em comunidades vizinhas.  

Assim, podemos pensar que 
essa aproximação já existe. De cer-
ta forma sim, a conexão existe de 
fato enquanto convívio e espaço 
geográfico.  Contudo, percebe-se 
que não há uma clareza por parte 
da população em relação à opera-
cionalização do Programa, quais são 
os objetivos, quais os critérios para 
que se possa acessar o Programa. 
Essa impressão existe por parte dos 
beneficiários assim como por parte 
da gestão dos municípios em geral. 

Vale citar a lacuna presente na 
aproximação da Assistência Social 
com o público por ela atendido, o 
que envolve os beneficiários rece-
bedores e fornecedores do PAA. 
Anteriormente, o atendimento da 
Assistência Social era centralizado 

A aproximação entre os beneficiários forne-
cedores e os beneficiários recebedores do PAA

na Sede do município e não nas 
comunidades. Quando a Secretaria 
de Assistência entrou com ações de 
apoio administrativo e logístico jun-
to aos fornecedores do PAA, apro-
ximando o diálogo, gradativamente 
a distância começou a diminuir. 

A Secretaria de Assistência So-
cial (recebedores) e os agricultores 
(fornecedores) construíram uma 
parceria no recebimento e distri-
buição dos alimentos, aspecto esse 
que representa um grande gargalo 
do programa. Foi construída uma 
rede de comunicação para que o 
trabalho alcance a população que 
precisa do alimento e não consegue 
acessá-lo por falta de entendimento 
sobre a maneira como o Programa 
funciona e por não dispor de recur-
sos para o deslocamento.

Segundo o relato da secretá-
ria de Assistência Social de Cerro 
Negro, quando os agricultores têm 
a produção no ponto de colheita, 
eles entram em contato com a Se-
cretaria e esta se programa, viabili-
zando o uso do carro para a coleta 
desses alimentos, já pré-selecio-
nados, limpos e embalados. Essa 
articulação entre oferta e demanda 
ocorre semanalmente. No retorno 
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é prevista uma rota de entrega dos 
alimentos para os beneficiários re-
cebedores. 

Os alimentos também abas-
tecem a Sede, local destinado à 
entrega para o núcleo urbano. A 
entrega na Sede é programada 
para que durante o mês se alcan-
ce o objetivo de atender a todos 
os beneficiários do urbano, e, além 
disso, são organizadas quatro en-

tregas com volume maior de ali-
mentos, em cada um dos Núcleos. 

Nas entregas maiores os for-
necedores entregam os alimentos 
aos recebedores. Esse momento 
traz a oportunidade de a Assistên-
cia Social promover a formação do 
público, convidar profissionais de 
outras áreas e de outras Secreta-
rias para trabalharem conteúdo 
complementar.

Entrega de alimentos aos beneficiários recebedores do PAA, comunidade do Cruzeirinho, Cerro Negro/SC.

O PAA é uma estratégia fun-
damental dentro da Secretaria de 
Assistência de Cerro Negro e para 
toda a rede socioassistencial. A qua-
lidade e a diversidade da produção 
agroecológica no Cerro Negro 

O impacto do PAA no abastecimento 
da assistência social

vêm se tornando excepcionais. Os 
maiores desafios são a logística e a 
comercialização, sendo o acesso ao 
alimento por parte da população 
em estado de pobreza uma preo-
cupação constante.
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Segundo Rute Raithz, o po-
der público do município efetivou 
a aproximação com a Cooperativa 
Ecoserra a partir dessa reunião, re-
solvendo questões pontuais que an-
tes representavam grandes gargalos 
na operacionalização do Programa 
no município. 

A reunião serviu também 
como espaço de formação e di-
álogo, estabelecendo acordos de 
colaboração para o Programa fun-
cionar melhor. Durante a reunião 
foram fechados prazos de entrega 
de documentos. Entre os dias 19 a 
21 de cada mês os beneficiários for-
necedores enviam os documentos 
comprovando a entrega dos pro-
dutos na Sede da Assistência Social 
do município. Em contrapartida, a 
Assistência Social mobiliza o carro e 
o motorista e se responsabiliza pela 
entrega dos documentos direta-
mente na Cooperativa Ecoserra até 
o dia 22 de cada mês. 

A Cooperativa Ecoserra faz 
a análise da documentação, envia 
à Companhia Nacional de Abas-
tecimento (CONAB), que verifica 
os documentos e faz o repasse do 
recurso do Programa à Coopera-
tiva e esta efetua os pagamentos 
diretamente aos agricultores. Esse 
processo leva em torno de 15 dias 
para ser concluído e garante um 
ritmo no pagamento a esses agri-
cultores e uma renda mensal estru-

turada e contínua durante o ano de 
execução da proposta.

A Secretaria, em conjunto 
com a Cooperativa e com a Asses-
soria Técnica do Centro Vianei, a 
partir desse diálogo faz o acompa-
nhamento do processo, para que 
os beneficiários fornecedores cum-
pram o limite máximo da sua cota, 
que é de R$ 8.000,00 ao ano por 
agricultor(a)/Declaração de Aptidão 
ao Pronaf (DAP). Esse controle evi-
ta que se entregue além da cota de 
cada agricultor, sendo que a Conab 
repassa somente o recurso previsto 
por contrato. 

“Os projetos do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), são 
desenvolvidos em 13 Municípios do 
Planalto Serrano Catarinense, além 
de outros de outras regiões catarinen-
ses, sendo eles: Anita Garibaldi, Alfre-

Assembleia Geral Ordinária da Cooperativa Ecoserra. Lages/SC. 
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do Wagner, Bocaina do Sul, Otacílio 
Costa, Correia Pinto, Curitibanos, São 
José do Cerrito, Cerro Negro, Campo 
Belo do Sul, Bom Retiro, Urubici, Cel-
so Ramos, Lages, além de Florianó-
polis, Rio do Sul, Blumenau e Joinville. 
Os projetos visam à aquisição dos 
produtos orgânicos dos Agricultores e 
Agricultoras com doação simultânea 
às entidades de caráter assistencial, 
filantrópico e educativas (creches), 
promovendo, dessa forma, a geração 
de renda na Agricultura Familiar e o 
acesso a produtos orgânicos pelas fa-
mílias de baixa renda”. (www.coope-
rativaecoserra.com.br)

O Centro Vianei, além da 
aproximação da Assistência Social 
com a Cooperativa Ecoserra, acor-
dou com as organizações que pres-
tam assistência técnica ao agricultor 
no município para que se trabalhe o 
escalonamento de produção junto 
aos beneficiários fornecedores do 
programa. Essa previsão na pro-
dução é fundamental para que as 
entidades que recebem os alimen-
tos possam prever a quantidade de 
produtos e durante quanto tempo 
poderão acessar os alimentos e para 
que o agricultor tenha uma renda e 
uma produção anual.

A Secretaria de Agricultura, a 
Unitagri e a Epagri responsabiliza-
ram-se em prestar assistência técni-
ca para uma produção escalonada, 
o que garante esse ritmo. Assim, os 

beneficiários fornecedores têm uma 
maior compreensão de como fun-
ciona, qual o objetivo e importância 
do programa, e se comprometem 
no repasse dessas informações para 
os membros das suas associações 
e para os beneficiários recebedo-
res. Desta maneira, espera-se que 
o público beneficiário fique melhor 
esclarecido em relação ao progra-
ma, além das parcerias que foram 
estabelecidas para que o programa 
funcione devidamente.

Segundo Rute, ter o PAA no 
município, nesse ano de 2017, me-
lhorou em muito as condições das 
famílias do CadÚNICO. Ocorreu 
um aumento na renda das famílias 
fornecedoras, sendo que o recurso 
vindo do Programa Bolsa Família que 
era usado, prioritariamente, para a 
alimentação das crianças, atualmente  
atende outras necessidades básicas, 
como vestimenta, material escolar, 
sapatos, e, ainda, com o recurso do 
PAA as famílias têm como reinvestir 
na produção do próprio alimento, 
gerando um círculo virtuoso. 

“Não consigo imaginar o mu-
nicípio novamente sem o recurso do 
PAA. Pergunto-me como a Secretaria 
da Assistência poderá continuar com 
seus trabalhos e atender à demanda 
desse público que não tem acesso 
ao alimento. Preocupa pensar no re-
trocesso dessas pessoas, das mães, 
crianças e idosos, das agricultoras que 
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agora têm renda e reconhecimento. 
Esta preocupação fundamenta-se no 
fato de que, na Secretaria da Assis-
tência, que já tem poucos recursos, 
muitos estão sendo cortados, o que 
certamente influenciará negativa-
mente na continuação dos trabalhos 
que vêm sendo desenvolvidos, mesmo 
que muitas vezes os alimentos do 
PAA tenham suprido parcialmente 
a necessidade de cestas básicas no 
município. Hoje o Bolsa Família be-
neficia mulheres e crianças que têm a 
prioridade na família, já que a menta-
lidade do homem é diferente, pois ele 
prioriza o carro, o lazer, entre outras 
coisas. Preocupam-me os comentá-

rios de que o Bolsa família está sendo 
extinto. Assim, quem garante o aces-
so a alimento fresco para a maioria 
dessas mulheres e crianças é o PAA”. 
(Rute Raithz, secretária de Assistên-
cia Social).

Outro benefício observado é 
que as famílias têm a oportunidade 
de consumir alimentos frescos, va-
riados, agroecológicos, produzidos 
dentro da própria comunidade. A re-
alidade das famílias sem condições de 
se alimentar satisfatoriamente e que 
agora têm acesso através do PAA re-
flete uma mudança positiva diante da 
dura realidade do município.

O “Grupo de Mulheres do 
Cruzeirinho” existe desde 2000, 
quando se encontravam informal-
mente para desenvolver trabalhos 
de crochê e reparo de roupas. No 
ano de 2015, com a aprovação de 
um Projeto do Fundo Socioambien-
tal da Caixa Econômica Federal, ela-
borado pelo Centro Vianei de Edu-
cação Popular, Projeto este voltado 
à geração de renda, o Grupo de 
Mulheres do Cruzeirinho foi con-
templado com o valor aproximado 
de 30 mil reais. O recurso foi utiliza-
do para compra de material na im-

Impacto do PAA na 
“Associação Mulheres do Cruzeirinho”

plantação de dez estufas. Durante o 
período de um ano o engenheiro 
agrônomo Ricardo Brasil Severino, 
do Centro Vianei de Educação Po-
pular, desenvolveu ações junto às 
mulheres da Associação, envolven-
do diretamente as 12 famílias no 
Projeto.

O Grupo de Mulheres do 
Cruzeirinho tem um histórico de 
parceria em trabalhos desenvol-
vidos junto ao Centro Vianei, e 
cresceu muito durante as ativida-
des, tornando-se um grupo mais 
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estruturado e com maturidade para 
desenvolver novos projetos. Apro-
veitando a oportunidade desse Pro-
jeto, realizado com fins de desen-
volvimento e renda, a Associação foi 
formalizada, dando maiores oportu-
nidades ao grupo. O Projeto buscou 
a construção de estufas para produ-
ção de frutas e verduras orgânicas e 

com o valor repassado foi possível 
construir 10 estufas, todas com sis-
tema de irrigação por gotejamento, 
mudas de interesse comercial, além 
da aquisição de um motocultivador 
para ajudar no trabalho com a ter-
ra e bombonas para a realização de 
compostagem, gerando o adubo 
que é utilizado nas estufas.

Reunião das integrantes da “Associação de Mulheres do Cruzeirinho”, em Cerro Negro/SC.

Os produtos cultivados pela 
Associação agora são entregues 
para o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) e para o 
Programa de Aquisição de Alimen-
tos PAA, sendo que todos os pro-
dutos cultivados de forma orgânica 
possuem certificação através da 
Rede de Agroecologia Ecovida.

Segundo Dirlei Conceição 
Luiz, presidente da “Associação 
Mulheres do Cruzeirinho”, a es-
truturação do grupo e da produção 

gerou um forte impacto nas famílias 
e na comunidade local. O grupo 
está fortalecido, a alimentação das 
famílias é melhor, a renda aumen-
tou, além de criar autonomia para 
as mulheres, ajudando no orça-
mento familiar. Com a possibilidade 
de renda através do PNAE e PAA, 
as mulheres da Associação vêm se 
empenhando mais na produção e 
na estruturação e fortalecimento do 
grupo, as famílias da comunidade 
começam a se interessar por produ-
ção agroecológica. Esse movimento 
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traz credibilidade e eleva a autoes-
tima das integrantes da Associação, 
que sentiam certa descrença em 
relação a trabalhar agroecologia e 
ainda com isso gerar uma renda 
significativa para a família. 

“A gente está sempre fazendo 
a reunião com as mulheres, convi-
dando as famílias, que estão par-
ticipando, e vendo que “tá” dando 
resultado com a agroecologia. A 
gente trabalha muito com produtos 
orgânicos, fazemos nossa própria 
adubação orgânica, com a com-
postagem dos resíduos da nossa 
própria casa”. (Dirlei Conceição 
Luiz, Presidente da Associação das 
Mulheres do Cruzeirinho).

A “Associação das Mulheres 
do Cruzeirinho” é hoje beneficiá-
ria do PAA, podendo fazer a distri-
buição dos alimentos produzidos 
diretamente na sua comunidade 
e nas comunidades vizinhas. A 
logística funciona bem, as entre-
gas na comunidade não exigem 
grandes deslocamentos, e quando 
são feitas nas comunidades vizi-
nhas as integrantes da Associação 
organizam-se entre si para realizar 
a entrega dos alimentos, contan-
do com a parceria da Secretaria 
de Assistência Social como enti-
dade recebedora, que recolhe, na 
própria comunidade, os alimentos 
a serem distribuídos ao público da 
Assistência.

Estufas da “Associação das Mulheres do Cruzeirinho”, implanta-
das através do Projeto do Fundo Casa e do Fundo Socioambiental 
da Caixa Econômica Federal, por intermédio do Centro Vianei de 
Educação Popular, na Comunidade do Cruzeirinho, interior do 
Cerro Negro.

Agricultora Dirlei Luiz, Presidente da Associação Mulheres do 
Cruzeirinho.
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A “Associação das Mulheres do 
Cruzeirinho” mudou radicalmente a 
realidade de suas integrantes através 
do PAA. Hoje muitas delas depen-
dem exclusivamente desse recurso, 
e as famílias, num todo, puderam 
experimentar, mesmo com todas 
as dificuldades, uma outra realidade. 
A comunidade vem crescendo com 
o incentivo e dinamismo do grupo 
para se organizar, acessar recursos 
e melhorias. 

Além de ter os serviços das 
Secretarias de Saúde, Assistência 
Social e Agricultura mais presentes 
dentro da comunidade, a popula-
ção mais carente tem acesso faci-
litado à parte de sua alimentação 
sem precisar se deslocar até a Sede 
do município.

Ainda assim a luta, por enquan-
to, ainda não está ganha. A maior 
dificuldade enfrentada pela Associa-
ção é o acesso à terra, já que as fa-
mílias não possuem registro de suas 
propriedades, casas e lotes, e, dessa 
forma, é inviável obter a Declaração 
de Aptidão ao Pronaf (DAP). 

“A DAP é um documento que 
identifica o produtor familiar e é 
necessário para que esse agricultor 
possa participar das politicas públi-
cas para a agricultura familiar, como 
financiamento da habitação rural e 
Programa de Aquisição de Alimentos 
do governo”. (g1, 2013).

Capacitação realizada na Comunidade do Cruzeirinho em 
Cerro Negro/SC, durante a implantação do Projeto da Caixa 
Econômica Federal (CEF). 

A maioria dos agricultores fa-
miliares da Comunidade do Cru-
zeirinho são empregados nas fa-
zendas vizinhas e/ou nas da região. 
Os que podem fazer um contrato 
de arrendamento com proprietá-
rios das fazendas investem em tra-
balhar dessa maneira, sendo que 
o contrato de arrendamento lhes 
garante a emissão da DAP. É de 
praxe que seja acordado que esse 
agricultor, além do preço acorda-
do pelo arrendamento, entregue, 
como forma de pagamento, uma 
terça parte da produção final ao 
proprietário da terra.
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“Em Cerro Negro, aproxima-
damente 1/3 dos estabelecimentos 
rurais são geridos por agricultores 
(as) não proprietários e 76% da po-
pulação vive com menos de um sa-
lário mínimo por mês. A conjunção 
desses fatores explica os índices de 
pobreza”. (Caderno Pedagógico, 
ANA, 2014).

O arrendamento de terras 
constitui um traço característico do 
regime agrário do Planalto Serra-
no Catarinense, porém a Associa-

ção das Mulheres do Cruzeirinho 
relata a urgência na execução de 
programas de reforma agrária no 
município de Cerro Negro, prio-
ritariamente na comunidade do 
Cruzeirinho, onde parte das agri-
cultoras da Associação não pos-
suem DAP por não terem posse 
das suas propriedades, sendo essa 
uma realidade entre a maioria dos 
agricultores no município.

“Tem pessoas que têm vontade 
de entregar no Programa de Aquisi-

Ilustração de J. Borges, artista e cordelista brasileiro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante os meses em que o 
Projeto Misereor em Rede se propôs 
a estar capacitando os consumido-
res beneficiários do PAA foi possível 
observar o impacto direto do Pro-
grama junto à população. Nesse 
espaço, comento alguns entraves 
que enfrentamos na abordagem 
e implementação das ações que o 
projeto se propôs nos oito municí-
pios em que trabalhamos: Urubici, 
Curitibanos, Lages, Otacílio Costa, 
Anita Garibaldi, Bom Retiro, Cor-
reia Pinto, Cerro Negro.

Começamos a aproximação 
com o público contando com o 
apoio da Ecoserra, que nos convi-
dou para as reuniões de articulação 
do PAA nos municípios da região. 

Nessas reuniões foi possível con-
tatar diretamente os beneficiá-
rios recebedores, que constituem 
o público-alvo do Projeto, bem 
como os fornecedores, assistência 
técnica e o poder público, tendo 
constituído um espaço estratégico 
fundamental para implantação das 
ações. 

Contudo, o início dessa rela-
ção se deu no final do ano de 2016, 
ano de eleições municipais, o que 
se tornou um entrave no desen-
rolar do nosso trabalho. Devido às 
eleições municipais, as Prefeituras e 
Secretarias entraram em transição 
no período entre outubro de 2016 
a março de 2017, dificultando em 
muito o início do trabalho.

ção de Alimentos (PAA), mas como 
que eles vão entregar se eles não têm 
o bloco de produtor? A dificuldade é 
muito grande na comunidade, mas 
as famílias estão se empenhando 
sempre na agroecologia e estão que-
rendo só a produção agroecológica, 
só que não conseguem ir pra frente”. 
(Dirlei Conceição Luiz, Presiden-
te da Associação das Mulheres do 
Cruzeirinho). Na comunidade do 

Cruzeirinho é raro encontrar uma 
pessoa que possua registro de suas 
propriedades. A migração dos ha-
bitantes do campo para as cidades, 
em busca de melhores condições 
de vida, é visível. Não possuindo a 
escritura de suas próprias terras e 
casas, os jovens vão atrás de traba-
lho e oportunidade que lhes garan-
tam o futuro, já que na comunidade 
isso é incerto.

147



Nesse período, em muitos 
casos, o PAA, ainda que em curso, 
definitivamente parou – mesmo 
que temporariamente. Fato extre-
mamente negativo para os benefi-
ciários que são os principais atores 
desse processo e acabam ficando 
à mercê dessa transição. Isso sig-
nifica que, muitas vezes, o acesso 
aos alimentos e os recursos ficaram 
interrompidos durante um período 
médio de 06 (seis) meses! 

Em alguns casos, quando a 
transição está concluída a equipe 
que assume, tornando-se respon-
sável em fazer essa conexão entre 
os beneficiários recebedores e for-
necedores, não têm as informações 
necessárias para retomar o Progra-
ma. Assim, é necessário recomeçar 
do zero o recadastramento do pú-
blico que recebe o benefício, pois 
muitas vezes os arquivos anteriores 
ficavam retidos com as antigas ad-
ministrações ou foram excluídos, 
tornando o processo moroso.  

Foram observadas situações 
em que os beneficiários recebedores 
não tinham a cópia do contrato da 
proposta de participação do Progra-
ma, e isso significa que não sabiam 
qual a cota que lhes seria destinada. 
Tal situação implica no fato de que 
uma parte da população, a partir 
desse momento, tem suspenso o 
acesso ao beneficio, como foi previs-
to no Projeto, ou as cotas previstas 

aos beneficiários fornecedores – os 
agricultores – não é cumprida, fazen-
do com que o recurso, ao término 
da proposta, retorne ao MDS (Minis-
tério de Desenvolvimento Social) e 
seja empregado em outras ações, ou 
que os alimentos sejam destinados a 
uma parte da população que não foi 
prevista na proposta.

O que existe é uma enorme 
força de vontade por parte das 
assistentes sociais, pedagogas, di-
reção das entidades beneficiárias, 
organizações não governamentais, 
agricultores familiares, para que o 
programa funcione com 100% do 
seu potencial, em contraposição à 
falta de comprometimento, de von-
tade e de investimento em capaci-
tação adequada e esforço coletivo. 
Contudo, conseguimos colher bons 
frutos desse trabalho, e observamos 
que a informação e comunicação 
são fundamentais para o bom fun-
cionamento do programa.

O Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) guarda um incrível 
potencial para o desenvolvimento 
da agricultura familiar agroecológica 
no país, na erradicação da fome e na 
minimização da pobreza extrema. É 
preciso um investimento na cons-
trução horizontal do Programa, em 
centrais de abastecimento como os 
Bancos de Alimentos, apostar em 
equipes interdisciplinares, sendo a 
presença de profissionais da área da 
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